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1 • DADOS DA MINUTA
Número do Termo' FUNDO

FMS 00212019

1.1. Secretaria ou Fundo

FMS. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

1.2. Gestor da Parceria

ENIO HENRIQUE GONÇALVES

Número do Termo. MUNICIPIO

PMBC N° __ 12019

1.3. Data:

29/0512019

1.5 • Instrumento de Parceria:

O Termo de Fomento
• Termo de Colaboração
o Acordo de Cooperação

{

1.4. Forma de Divulgação da Parceria:

• Edital de Chamamento
o Inexigibilidade
o Dispensa
OBJETO:

o lermo de colaboração tarã por objeto internação de homens e mulheres dependentes quimiC05 e alcoólicas, que vivam
em situação de vulnerabilidade social, sem condições de investir no próprio tratamento, a fim de resgata-Ios e oferecer uma
oportunidade de tratamento e mudança de vida.
OBJETIVOS ESPECiFiCaS DA PARCERIA:

a/Promover o acolhimento de dependentes quimicos e vitimas do alcoolismos, que busquem o tratamento voluntario:
b)Orienlar o individuo e a comunidade a respeito dos prejulzos ao organismo humano causados pelo uso de drogas,

álcool e afins.
c)Fomecer subsidias para ações municipais preventivas;
d)Evilar judiciafização para o acolhimento compulsória de pessoas necessitadas, ofertando tratamento prévio e voluntário

ao surto psic6tico,
JUSTIFICATIVA:

A dependência qulmica é considerada para fins de direito sanitário. como doença neuropsiquica, como se pode vef na
exposição de motivos da PortariafGM nO816/2002 do Ministério da Saúde, sendo matéria de abrangência da Lei 10.2016/2001 e
Lei 8,080190, art. 6, J ue índui no campo da atuaÇào do SUS, a participação no controle e utilização de substâncias e produtos
psicoativos. Por sua e. é dever do Municipio em conjunto com os demais Entes Federativos, promover e prover o controle e
tratamento das patolo ia ,na forma dos artigos 23,11; 30, VII e 196, todos da Constituição Federal de 1988.,

O problema e u stM tem -e mostrado imensamente degradante para a sociedade, na medida em que se apresenta
um exagerado aume o cons o de álcool e outras drogas, exigindo atuaÇào eletiva do Estado.
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2 • COMISSÃO DE SELEr.ÃO
2.1 - Análise da Forma de Divulgação da Parceria: 2.2 • Analiso do Instrumento de Parceria:

O Aprovado O Aprovado
O Aprovado com ressalvas O Aprovado com ressalvas
O Reprovado O Reprovado
2.3 • Observações:

2.4 • Assinaturas



o Aprovado
o Aprovado com ressalvas
O Reprovado

3.2 • Análise do Instrumento de Parceria:3.1 • Análise da Forma de Divulgação da Pintaria:

O Aprovado
o Aprovado com ressalvas
o Reprovado

3 - SECRETARIA DE CONTROLE GOVERNAMENTAL E TRANSPARÊNCIA PÚB .".,}.~
~
1!
o-FLS

2.3 • Observações (Caso conclua pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, deverá o administra
público sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato formal, justificar a preservação desses aspectos ou sua
exclusão. Art 35, ~ 20 da lei Federal 1.019/2014)

3.3. Assinaturas

4 - SECRETARIA DE ARTICULA ÃO
4. • Análise da Forma de Divulgação da Parceria:

O Ap do
O Aprova
O Reprovado
4.3 • Observações:

4.3 - Assinaturas

4.2 • Análise do Instrumento de Parceria:

O Aprovado
o Aprovado com ressalvas
O Reprovado

5. PROCURADORIA
5.1 • Anâlise d<l Forma de Divulgação da Parceria: 5.2 • Análise do Instrumento de Parceria:

O Aprovado O Aprovado
o Aprovado com ressalvas o Aprovado com ressalvas
O Reprovado O Reprovado
5.3 • Observações:

5.3 • Assinaturas
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CHECK L1ST
QUANDO A FORMA DE PARCERIA FOR POR EDITAL DE CHAMAMENTO:

Formulário para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;
Minuta do EDITAL DE CHAMAMENTO, contendo como anexo: a minuta do
colaboração e plano de trabalho preenchidos. /J

088: Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção V
protocolo geral do municipio.Após aprovação deverá ser feita a publicação do edital de chamamento
em sítio oficial na internet. Após 30 dias a comissão de seleção irá providenciar o processo de seleção
para escolha da Organização da sociedade civil. Após a seleção, a OSC vencedora será convocada
para entregar documentos, que serão analisados pela Comissão de Seleção, e se não estiver em
situação de impedimento ou vedação, será encaminhado à Procuradoria Geral do Municfpio para
Parecer Jurldico e se este for favoravel, poderá assinar o termo de colaboração.
QUANDO A FORMA DE PARCERIA FOR POR INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA DE
CHAMAMENTO:

Formularia para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;
Justificativa assinada da INEXIGIBILIDADE ou da DISPENSA, nos moldes do arts. 30 e 31 da
Lei Federal 13.019/2014;
Minuta do termo de colaboração e plano de trabalho preenchidos;
Documentação da entidade.

OBS: Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção via
protocolo geral do município. Após todas as aprovações necessárias, sera encaminhado à
Procuradoria Geral do Municipio para Parecer Juridico. Se este for favorável, devera publicar o extrato
da inexigibilidade e aguardar 5 dias. Se não houver recurso, ou se, houver este, for indeferido, a OSC
podera assinar o termo de colaboração. Após assinatura do termo, será necessário publicar o extrato
do termo para efetivação dos mesmos. Lei 13.019/2014 Art. 32 e 38)
QUANDO O INSTRUMENTO DE PARCERIA FOR ACORDO DE COOPERAÇ O:

Formulário para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;
Minuta do acordo de cooperação e plano de trabalho preenchidos;
Documentação da entidade.

OBS: Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção via
protocolo geral do município. Após aprovação deverá ser feita a publicação do extrato da
inexigibilidade, aguardar 5 dias e poderá ser assinado o acordo de cooperação. Após assinatura do
acordo, será necessário publicar o extrato do acordo para efetivação dos mesmos. (Lei 13.019/2014
Art. 32 e 38)
Formulários, minutas podem ser encontrados no site abaixo.
http://controladoria.balneariocamboriu.sc.gov.br:BOBOfcontroladoria/231
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CHAMAMENTO PÚBLICO N° 002/2019 - FMS .;:mç;j_..,
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O MUNIClplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ,..?>br
intermédio dato) FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE -
FMS com Base na Lei nO 13.019, de 31 de julho de
2014, e no Decreto nO 8.489, de 23 de fevereiro de
2017, torna público o presente Edital de Chamamento
Público visando à seleção de organizaçóes da
sociedade civil interessadas em celebrar termo de
colaboração que tenha por objeto internação de
homens e mulheres dependentes químicos e
alcoólicos, que vivam em situação de
vulnerabilidade social, sem condições de investir
no próprio tratamento, a fim de resgatá-los e
oferecer uma oportunidade de tratamento e
mudança de vida.

" ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

1. PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO

1.1. A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de propostas para a celebração
de parceria, por intermédio do(a) FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, por meio da
formalização de termo de colaboração, para a consecução de finalidade de interesse público e
recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros à organizações da sociedade civil
(OSes), conforme condições estabelecidas neste Edital.

1.2. O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014, pelo
Decreto nO8.489, de 23 de fevereiro de 2017 e pelos demais normativos aplicáveis, além das
condições previstas neste Edital.

1.3 Será selecionada uma única proposta para cada área afim, conforme descritas no Plano
de Trabalho anexo a este edital, observada a ordem de classificação e a disponibilidade
orçamentária para a celebração do termo de colaboração.

1.4. O regime jurídico de que trata este Edital tem como fundamentos a gestão pública
democrática, a participação social, o fortalecimento da sociedade civil, a transparência na
aplicação dos recursos públicos, os princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade,
da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia, destinando-se a
assegurar:

I - o reconhecimento da participação social como direito do cidadão;

11- a solidariedade, a cooperação e o respeito à diversidade para a construção de valores
de cidadania e de inclusão social e produtiva;

111-a promoção do desenvolvimento local, regional e nacional, inclusivo e sustentável;

IV - o direito à informação, à transparência e ao controle social das ações públicas;
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VII - a promoção e a defesa dos direitos humanos;

de tecnologias de informação e '.
"

v - a integração e a transversalidade dos procedimentos, mecanismos e instá fu, t1.
participação social; .~(b !Qa-<

~ rf-.. fP
~ ~ ("I

VI - a valorização da diversidade cultural e da educação para a cidadania ativa; Q. fLS..w--

"-I'MotO"C>

VIII - a preservação, a conservação e a proteção dos recursos hídricos e do meio
ambiente;

IX - a valorização dos direitos dos povos indígenas e das comunidades tradicionais;

x - a preservação e a valorização do patrimônio cultural brasileiro, em suas dimensões
material e imaterial.

1.5. São diretrizes fundamentais do regime jurídico de parceria:
I - a promoção, o fortalecimento institucional, a capacitação e o incentivo à organização da

sociedade civil para a cooperação com o poder público;
11 - a priorização do controle de resultados;
111 - o incentivo ao uso de recursos atualizados

comunicação;
IV - o fortalecimento das ações de cooperação institucional entre os entes federados nas ..~

relações com as organizações da sociedade civil;
V - o estabelecimento de mecanismos que ampliem a gestão de informação, transparência

e publicidade;
VI - a ação integrada, complementar e descentralizada, de recursos e ações, entre os

entes da Federação, evitando sobreposição de iniciativas e fragmentação de recursos;
VII - a sensibilização, a capacitação, o aprofundamento e o aperfeiçoamento do trabalho

de gestores públicos, na implementação de atividades e programas de interesse público e
relevância social com organizações da sociedade civil;

VIII - a adoção de praticas de gestão administrativa necessarias e suficientes para coibir a
obtenção, individual ou coletiva, de beneficios ou vantagens indevidos;

IX - a promoção de soluções derivadas da aplicação de conhecimentos, da ciência e
tecnologia e da inovação para atender necessidades e demandas de maior qualidade de vida da
população em situação de desigualdade social.

2. OBJETO DO TERMO DE COLABORAÇÃO

2.1. O termo de colaboração tera por objeto internação de homens e mulheres dependentes
quimicos e alcoólicos, que vivam em situação de vulnerabilidade social, sem condições de investir
no próprio tratamento, a fim de resgata-los e oferecer uma oportunidade de tratamento e mudança
de vida. conforme metas, cronogramas e indicadores de acordo com os Anexo V - Referência
para Colaboração deste edital,

2.2. Objetivos especificas da parceria:

a) Promover o acolhimento de dependentes químicos e vítimas do alcoolismos, que busquem o
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b) Orientar o individuo e a comunidade a respeito dos prejuízos ao organismo humano ulffi B~"~'
pelo uso de drogas, alcool e afins. ~

'.

c) Fornecer subsidios para ações municipais preventivas;

d) Evitar judicializações para o acolhimento compulsório de pessoas necessitadas, ofertando
tratamento prévio e voluntário ao surto psicótico.

3. JUSTIFICATIVA

A dependência química é considerada para fins de direito sanitário, como doença
neuropsíquica, como se pode ver na exposição de motivos da Portaria/GM nO 816/2002 do
Ministério da Saúde, sendo matéria de abrangência da Lei 10.2016/2001 e Lei 8.080/90, art. 6, IX
que inclui no campo da atuação do SUS, a participação no controle e utilização de substâncias e
produtos psicoativos. Por sua vez, é dever do Município em conjunto com os demais Entes
Federativos, promover e prover o controle e tratamento das patologias, na forma dos artigos 23, 11;
30, VII e 196, todos da Constituição Federal de 1988.

o problema em questão tem se mostrado imensamente degradante para a sociedade, na
medida em que se apresenta um exagerado aumento de consumo de álcool e outras drogas,
exigindo atuação efetiva do Estado.

4. PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO

4.1. Poderão participar deste Edital as organizações da sociedade civil (OSCs), assim
consideradas aquelas definidas pelo art. 2°, inciso I, alíneas "a", "b" ou "c", da Lei nO 13.019, de
2014 (com redação dada pela Lei nO13.204, de 14 de dezembro de 2015):

a) entidade privada sem fins lucrativos (associação ou fundação) que não distribua entre os
seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais
resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer
natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas
atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma
imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva;

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nO 9.867, de 10 de novembro de 1999; as
integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas
por programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para
fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de
assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de
programas de interesse público e de cunho social; ou

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a programas de interesse
público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos.

4.2. Para participar deste Edital, a OSC deverá declarar, conforme modelo constante no Anexo
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4.3. É vedada a atuação em rede, para a realização de ações coincidentes (quando há identidade
de intervenções) ou de ações diferentes e complementares à execução do objeto da parceria, nos
termos do art, 35-A da Lei n° 13,019, de 2014.

5. REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE
COLABORAÇÃO

5.1. Para a celebração do termo de colaboração, a OSC deverá atender aos seguintes
requisitos:

a) ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atividades e finalidades
de relevância pública e social, bem como compatíveis com o objeto do instrumento a ser pactuado
(art. 33, caput, inciso I, e art. 35, caput, inciso 111,da Lei n° 13.019, de 2014). Estão dispensadas
desta exigência as organizações religiosas e as sociedades cooperativas (art. 33, ~~ 2° e 3°, Lei nO
13.019, de 2014);

b) ser regida por normas de organização interna que prevejam expressamente que, em caso
de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica
de igual natureza que preencha os requisitos da Lei nO13.019, de 2014, e cujo objeto social seja,
preferencialmente, o mesmo da entidade extinta (art. 33, caput, inciso 111,Lei nO13.019, de 2014)
Estão dispensadas desta exigência as organizações religiosas e as sociedades cooperativas (art.
33, !i!i 2° e 3', Lei nO13.019, de 2014);

c) ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente, escrituração
de acordo com os principias fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de
Contabilidade (art. 33, caput, inciso IV, Lei nO13.019, de 2014);

d) possuir, no momento da apresentação do plano de trabalho, no mínimo 1 (um) ano de
existência, com cadastro ativo, comprovado por meio de documentação emitida pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ (art. 33,
caput, inciso V, alínea "a", da Lei nO13.019, de 2014);

e) possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de
natureza semelhante, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano, a ser comprovada no momento da
apresentação do plano de trabalho e na forma do art. 33, caput, inciso V, alínea "b", da Lei nO
13,019, de 2014);

f) possuir instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento do objeto da
parceria e o cumprimento das metas estabelecidas ou, alternativamente, prever a sua contratação
ou aquisição com recursos da parceria, a ser atestado mediante declaração do representante legal
da asc, conforme Anexo II - Declaração sobre Instalações e Condições Materiais. Não será
necessária a demonstração de capacidade prévia instalada, sendo admitida a aquisição de bens e
equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento do
objeto da parceria (art. 33, caput, inciso V, alínea "c" e ~5°, da Lei nO13.019, de 2014);
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g) deter capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da C.aft~e\o-
cumprimento das metas estabelecidas. Não será necessária a demonstração de P.f~C!~
prévia instalada, sendo admitida a contratação de profissionais, a aquisição de r~?
equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço fisico para o cumprimento do
objeto da parceria (art. 33, caput, inciso V, alínea "c" e 95°, da Lei nO 13.019, de 2014);

h) apresentar certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições, de
dívida ativa e trabalhista (art. 34, caput, inciso 11, da Lei nO13.019, de 2014);

i) apresentar certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do
estatuto registrado e eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão
simplificada emitida por junta comercial (art. 34, caput, inciso 111,da Lei nO13.019, de 2014);

j) apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem como relação nominal
atualizada dos dirigentes da entidade, conforme estatuto, com endereço, telefone, endereço de
correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no
Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF de cada um deles, conforme Anexo 111- Declaração e
Relação dos Dirigentes da Entidade (art. 34, caput, incisos V e VI, da Lei nO13.019, de 2014);

k) comprovar que funciona no endereço declarado pela entidade, por meio de cópia de
documento hábil, a exemplo de conta de consumo ou contrato de locação (art. 34, caput, inciso
VII, da Lei n" 13.019, de 2014);

I) atender às exigências previstas na legislação especifica, na hipótese de a asc se tratar
de sociedade cooperativa (art. 2°, inciso I, alínea "b", e art. 33, ~3°, Lei na 13.019, de 2014); e

5.2. Ficará impedida de celebrar o termo de colaboração a ase que:

a) não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar
no território nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei nO13.019, de 2014);

b) esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (art. 39,
caput, inciso lI, da Lei na 13.019, de 2014);

c) tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, ou
dirigente de órgão ou entidade da administração pública, estendendo-se a vedação aos
respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
segundo grau, exceto em relação às entidades que, por sua própria natureza, sejam constituídas
pelas autoridades referidas. Não são considerados membros de Poder os integrantes de
conselhos de direitos e de políticas públicas (art. 39, caput, inciso 111e ~~ 5° e 6°, da Lei nO13.019,
de 2014);

d) tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos,
exceto se for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente
imputados, ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, ainda, a apreciação das
contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo (art. 39, capu!, inciso IV,
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f) tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho
de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos (art.
39, caput, inciso VI, da Lei nO13.019, de 2014); ou

g) tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido
julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; que tenha sido julgada responsável
por falta grave e inabilitada para o exerci cio de carga em comissão ou função de confiança,
enquanto durar a inabilitação; ou que tenha sido considerada responsável par ato de improbidade,
enquanto durarem os prazos estabelecidas nos incisas I, 11 e 111 do art. 12 da Lei nO8.429, de 2 de
junho de 1992 (art. 39, capu!, inciso VII, da Lei n' 13.019, de 2014).

6, COMISSÃO DE SELEÇÃO

6.1. A Comissão de Seleção é a órgão colegiada destinado a processar e julgar o presente
chamamento público, tenda sido constituída na forma da decreta 8.489, de 23 de fevereiro de
2017.

6.2. Deverá se declarar impedido membro da Comissão de Seleção que tenha participado, nos
últimos 5 (cinco) anos, contadas da publicação da presente Edital, cama associado, cooperada,
dirigente, conselheira ou empregado de qualquer OSC participante do chamamento pública, ou
cuja atuação na processo de seleção configure conflito de interesse, nas termas da Lei n° 12.813,
de 16 de maio de 2013 (art. 27, ~~ 2' e 3', da Lei n' 13.019, de 2014).

6.3. A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção não obsta a
continuidade do processo de seleção. Configurado o impedimento, o membro impedido deverá ser
imediatamente substituído por membro que possua qualificação equivalente à do substituído, sem
necessidade de divulgação de novo Edital (art. 27, SS 1° a 3°, da Lei nO13.019, de 2014).

6.4. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento
técnico de especialista que não seja memb,ro deste colegiado.

6.5. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a
autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para
esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da
isonomia, da impessoalidade e da transparência.
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7. DA FASE DE SELEÇÃO

7.1. A fase de seleção observará as seguintes etapas:

Tabela 1

'~,~.~.. P R E F E I T U R Ae BALNEARIO
t~CAMBORlO

ETAPA DESCRICAO DA ETAPA Datas •
1 Publicar:áo do Edital de Chamamento Público. 31/05/2019
2 Envio das nronostas nelas oses. 31/05/2019 a 17/06/2019
3 Etapa competitiva de avaliação das propostas pela 18/06/2019 e 19/06/2019

Comissão de Seler.ão.
4 Divulnar:áo do resultado nreliminar. 19/06/2019
5 Interposição de recursos contra o resultado 19/06/2019 a 25/06/2019oreliminar.
6 Análise dos recursos---nela Comissão de Selecão. 26/06/2019 a 27/06/2019
7 Homologação e publicação do resultado definitivo

da fase de seleçãO" ~~m divut~r~?ãO das decisões 28/06/2019
recursais oroferidas se houver.

7.2. Conforme exposto adiante, a verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração
da parceria (arts. 33 e 34 da Lei nO 13.019, de 2014) e a não ocorrência de impedimento para a
celebração da parceria (art. 39 da Lei nO 13.019, de 2014) é posterior à etapa competitiva de
julgamento das propostas, sendo exigível apenas da(s) OSC(s) selecionada(s) (mais bem
classificada/s), nos termos do art. 28 da Lei n° 13.019, de 2014.

7.3. Etapa 1; Publicação do Edital de Chamamento Público.

7.3.1. O presente Edital serâ divulgado em pâgina do sitio eletrônico oficial do município de
8alneârio Camboriú na internet, com prazo minimo de 17 (dezessete) dias para a apresentação
das propostas, contado da data de publicação do Edital.

7.4. Etapa 2: Envio das propostas pelas ascs

7.4.1. As propostas deverão ser encaminhadas em envelope fechado e com identificação da
instituição proponente e meios de contato, com a inscrição "Proposta - Edital de Chamamento
Público nO 002/2019 - FMS", e endereçados a Presidente da Comissão de Seleção, conforme
endereço, dia e horârio especificados abaixo:
Rua Dinamarca, 320 - Bairro das Nações - Balneário Camboriú - SC, na Secretaria de
Controle Governamental e Transparência Pública (A/C Marilia - Coordenação de Parcerias),
das 09hOOmin as 17hOOmin período de 31/05/2019 a 17/06/2019.

7.4.2. A proposta, em uma única via impressa, deverâ ter todas as folhas rubricadas e
numeradas sequencialmente e, ao final, ser assinada pelo representante legal da asc
proponente. Também deve ser entregue uma cópia em versão digital (CD ou pen drive) da
proposta.

7.4.3. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra serâ recebida, assim
como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e formalmente
solicitados pela administração pública.

7.4.4. Cada asc poderâ apresentar apenas uma proposta. Caso venha a apresentar mais de
uma proposta dentro do prazo, serâ considerada apenas a última proposta enviada para anâlise.
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7.4.5. Observado o disposto no item 7.5.3 deste Edital, as propostas deverão conte
as seguintes informações:

b) as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o
cumprimento das metas;

c) os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e

d) o valor global.

7.4.7. Somente serão avaliadas as propostas que forem enviadas até o prazo limite de envio das
propostas pelas OSCs constante da Tabela 1.

7.5. Etapa 3: Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção.

7.5.1. Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção analisará as
propostas apresentadas pelas ases concorrentes. A análise e o julgamento de cada proposta
serão realizados pela Comissão de Seleção, que terá total independência técnica para exercer
seu julgam~n.to.

7.5.2. A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido na Tabela 1 para conclusão do
julgamento das propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de seleção, podendo
tal prazo ser prorrogado, de forma devidamente justificada, por até mais 15 (quinze) dias.

7.5.3. As propostas deverão conter informações que atendem aos critérios de julgamento
estabelecidos na Tabela 2 abaixo, observado o contido nos Anexos V - Referência para
Colaboração.

7.5.4. A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de
julgamento apresentados no quadro a seguir:

C ritérios de Metodologia de Item Metodologia
Julaamento Pontuação de Pontuacão
(A) Grau de Atendimento Pleno das Ações proposta 1,00
adequação da (100%) = 1,0 pontos
proposta ao Plano das Metas propostas 1,00
de Trabalho de Atendimento Satisfatório
Referência «100% e >60%) = 0,5

pontos dos Prazos propostos 1,00

Atendimento Insatisfatório dos Valores de Referência 1,00
« 60%) = 0,0 pontos

(8) Capacidade Experiência na prestação 1,O pontos por ano 5,00
técnico-operacional do obieto pela colaboradora comprovado
(C) Preferência ase com sede no 1,00 pontos 1,00

municíoio
Pontuação Máxima Global 10,00
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7.5.5. A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação ao c éU e C)
julgamento (8), deverá acarretar a eliminação da proposta, podendo ensejar, ainda, a eli . , êóO\:
da proposta, a aplicação de sanção administrativa contra a instituição proponente e comunicação
do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime.

7.5.6. O proponente deverá descrever minuciosamente as experiências relativas ao critério de
julgamento (8), informando as atividades ou programas desenvolvidos, sua duração,
financiador(es), local ou abrangência, beneficiários, resultados alcançados, dentre outras
informações que julgar relevantes. A comprovação documental de tais experiências dar-se-á nas
Etapas 1 a 3 da fase de celebração, sendo que qualquer falsidade ou fraude na descrição das
experiências ensejará as providências indicadas no subitem anterior.

7.5.7. Serão eliminadas aquelas propostas:

a) cuja pontuação total for inferior a 6,0 (seis) pontos;

b) que receberem nota "zero" nos critérios de julgamento (A), (B) e (C); ou ainda que não
contenham, no minimo, as seguintes informações: a descrição da realidade objeto da parceria e o
nexo com a atividade ou o programa proposto; as ações a serem executadas, as metas a serem
atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das metas; os prazos para a execução das
ações e para o cumprimento das metas; e o valor global proposto;

c) que estejam em desacordo com o Edital; ou

d) com valor incompatível com o objeto da parceria, a ser avaliado pela Comissão de Seleção
à luz da estimativa realizada, e de eventuais diligências complementares, que ateste a
inviabilidade econômica e financeira da proposta, inclusive à luz do orçamento disponivel,
conforme capu! do art. 27 da Lei n' 13.019/2014.

7.5.8. As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo com a
pontuação total obtida com base na Tabela 2, assim considerada a média aritmética das notas
lançadas por cada um dos membros da Comissão de Seleção, em relação a cada um dos critérios
de julgamento.

7.5.9. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base na
maior pontuação obtida no critério de julgamento (A). Persistindo a situação de igualdade, o
desempate será feito com base na maior pontuação obtida, sucessivamente, nos critérios de
julgamento (B) e (C). Caso essas regras não solucionem o empate, será considerada vencedora a
entidade com mais tempo de constituição e, em último caso, a questão será decidida por sorteio.

7.5.10. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais adequada ao
valor de referência constante do chamamento público, levando-se em conta a pontuação total
obtida e a proporção entre as metas e os resultados previstos em relação ao valor proposto (art.
27,35', da Lei n' 13.019, de 2014).

7.6. Etapa 4: Divulgação do resultado preliminar. A administração pública divulgará o resultado
preliminar do processo de seleção na página do sitio oficial do município na internet
(controladoria.balneariocamboriu.sc.gov.br), iniciando-se o prazo para recurso.

7.7. Etapa 5: Interposição de recursos contra o resultado preliminar. Haverá fase recursal após
a divulgação do resultado preliminar do processo de seleção.

7.7.1. Os participantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar
recurso administrativo, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado da publicação da decisão, ao
colegiado que a proferiu, sob pena de preclusão (art. 59 da Lei n° 9.784, de 1999). Não será
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conhecido recurso interposto fora do prazo.

7.7.2.

7.7.3. E assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis â
defesa de seus interesses, preferencialmente por via eletrônica, arcando somente com os devidos
custos.

7.7.4. Interposto recurso, se dará ciência dele para os demais interessados para que, no prazo
de 5 (cinco) dias corridos, contado imediatamente após o encerramento do prazo recursal,
apresentem contrarrazões, se desejarem. A administração pública dará ciência, por meio
eletrônico, para que os interessados apresentem suas contrarrazões no prazo de 5 (cinco) dias
corridos, contado da data da ciência.

7.8. Etapa 6: Análise dos recursos pela Comissão de Seleção.

7.8.1. Havendo recursos, a Comissão de Seleção os analisará.

7.8.2. Recebido o recurso, a Comissão de Seleção poderá reconsiderar sua decisão no prazo de
5 (cinco) dias corridos, contados do fim do prazo para recebimento das contrarrazões, ou, dentro
desse mesmo prazo, encaminhar o recurso ao gestor do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS ,
com as informações necessárias â decisão final.

7.8.3. A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser proferida no prazo máximo
de 5 (cinco) dias corridos, contado do recebimento do recurso. A motivação deve ser explícita,
clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de
anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante
do ato decisório. Não caberá novo recurso contra esta decisão.

7.8.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do inicio e inclui-se o do vencimento. Os prazos
se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do Município de Balneário Camboriú.

7.8.5. O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

7.9. Etapa 7: Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com
divulgação das decisões recursais proferidas (se houver). Após o julgamento dos recursos ou o
transcurso do prazo sem interposição de recurso, deverá ser homologado e divulgado, no seu sítio
eletrônico oficial, as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção.

7.9.1. A homologação não gera direito para a OSC â celebração da parceria (art. 27, 96°, da Lei
n" 13.019, de 2014).

7.9.2. Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única entidade com
proposta classificada (não eliminada), e desde que atendidas as exigências deste Edital, a
administração pública poderá dar prosseguimento ao processo de seleção e convocá-Ia para
iniciar o processo de celebração.

B. DA FASE DE CELEBRAÇÃO

8.1. A fase de celebração observarâ as seguintes etapas até a assinatura do instrumento de
parceria:
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Tabela 3

ETAPA
1

2

3
4
5

DESCRI AO DA ETAPA
Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e
comprovação do atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de que
não incorre nos im edimentos veda ões le ais.
Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que
não incorre nos im edimentos veda ões le ais. Análise do lano de trabalho.
Austes no lano de trabalho e re ulariza ão de documenta ão, se necessário.
Parecer de ór ão técnico e assinatura do termo de colabora ão.
Publica ão do extrato do termo de colabora ão no Diário Oficial.

8.2. Etapa 1: Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e
comprovação do atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos
impedimentos (vedações) legais. Para a celebração da parceria, a administração pública
convocará a OSC selecionada para, no prazo de 5 (cinco) dias corridos a partir da convocação,
apresentar a documentação exigida para comprovação dos requisitos para a celebração da
parceria e de que não incorre nos impedimentos legais (arts. 28, caput, 33, 34 e 39 da Lei nO
13.01'9, de 2014) e o seu respectivo plano de trabalho.

8.2.1. Por meio do plano de trabalho, a OSC selecionada deverá apresentar o detalhamento da
proposta submetida e aprovada no processo de seleção, com todos os pormenores exigidos pela
legislação (em especial o art. 22 da Lei nO13.019, de 2014), observados os Anexos IV - Modelo
de Plano de Trabalho e V - Referência para Colaboração.

8.2.2. e plano de trabalho deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:

a) a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a atividade
ou o programa e com as metas a serem atingidas;

b) a forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as que demandam atuação em
rede;

c) a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas;

d) a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição do
cumprimento das metas;

e) a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das ações,
incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos diretos e indiretos
necessários á execução do objeto;

f) os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso; e

g) as ações que demandam pagamento em espécie, quando for o caso.

8.2.3. A previsão de receitas e despesas de que trata a alínea "e" do item 8.2.2. deste Edital
deverá incluir os elementos indicativos da mensuração da compatibilidade dos custos
apresentados com os preços praticados no mercado ou com outras parcerias da mesma natureza,
para cada item, podendo ser utilizadas cotações, tabelas de preços de associações profissionais,
publicações especializadas, atas de registro de preços vigentes ou quaisquer outras fontes de
informação disponíveis ao público. No caso de cotações, a esc deverá apresentar a cotação de
preços de, no mínimo, 3 (três) fornecedores, sendo admitidas cotações de sítios eletrônicos,
desde que identifique a data da cotação e o fornecedor específico.



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE SAÚDE ESANEAMENTO
FUNDO MUNICIPAL DESAÚDE. FMS

•••••"f"}Z': PREFEITURA

S BALNEARIO
t~CAMBO .

~:~ tllJ!('~
.~ ~/
~ \íA~

8.2.4. Além da apresentação do plano de trabalho, a OSC selecionada, no mesmo praz ~cima d~'f-Jn
15 (quinze)dias corridos, deverá comprovar o cumprimento dos requisitos previstos no cfS~'r~~"'-
ca~ut do art. 2°, nos incisos ~a V do .ca~ut do ~~. 33 e nos !ncisos 11a VII do caput do éfM <Q~\.()
LeI nO 13.019, de 2014, e a nao ocorrenCla de hlpoteses que Incorram nas vedações de que t'k.o-
art. 39 da referida Lei, que serão verificados por meio da apresentação dos seguintes~
documentos:

I - cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências previstas
no art. 33 da Lei n' 13.019, de 2014;

11- comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido no sítio
eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a OSC existe
há, no mínimo, 1 ano com cadastro ativo;

111- comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de
natureza semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade técnica e operacional, podendo ser
admitidos, sem prejuízo de outros:

a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública,
organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;

b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;

c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela asc ou
a respeito dela;

d) currículos profissionais de integrantes da OSC, sejam dirigentes, conselheiros, associados,
cooperados, empregados, entre outros;

e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades
ou programas relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos
públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais,
empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou

f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela OSC;

IV - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários e à Divida Ativa da União, Estadual e
Municipal;

v -Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS;

VI - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

VII - relação nominal atualizada dos dirigentes da asc, conforme o estatuto, com endereço,
telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e
número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles, conforme Anexo III
- Declaração e Relação dos Dirigentes da Entidade;

VIII - cópia de documento que comprove que a asc funciona no endereço por ela declarado,
como conta de consumo ou contrato de locação;

IX - declaração do representante legal da OSC com informação de que a organização e seus
dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nO 13.019, de
2014, as quais deverão estar descritas no documento, conforme modelo no Anexo VI -
Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos;
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X - declaração do representante legal da OSC sobre a existência de instalaçõ s I~ \ti'\Jt~o/
condições materiaisda organizaçãoou sobre a previsãode contratarou adquirir com r~u~a
parceria, conforme Anexo 11- Declaração sobre Instalações e Condições Materiais;

XI- declaração do representante legal da asc, conforme Anexo 111- Declaração e Relação dos
Dirigentes da Entidade; e

XII- declaração de contrapartida em bens e serviços, quando couber, conforme Anexo VIII -
Declaração de Contrapartida.

8.2.5. Serão consideradas regulares as certidões positivas com efeito de negativas, no caso das
certidões previstas nos incisos IV, V e VI logo acima.

8.2.6. As OSCs ficarão dispensadas de reapresentar as certidões previstas nos incisos IV, V e VI-
logo acima que estiverem vencidas no momento da análise, desde que estejam disponíveis
eletronicamente.

8.2.7. O plano de trabalho e os documentos comprobatórios do cumprimento dos requisitos
impostos nesta Etapa serão apresentados pela OSC selecionada. Tais documentos deverão ser
entregues pessoalmente no endereço informado no item 7.4.1 deste Edital.

8.3. Etapa 2: Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que
não incorre nos impedimentos (vedações) legais. Análise do plano de trabalho. Esta etapa
consiste no exame formal, a ser realizado pela administração pública, do atendimento, pela OSC
selecionada, dos requisitos para a celebração da parceria, de que não incorre nos impedimentos
legais e cumprimento de demais exigências descritas na Etapa anterior. Esta Etapa 2 engloba,
ainda, a análise do plano de trabalho.

8.3.1. No momento da verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração de parcerias,
a administração pública deverá consultar o Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos
Impedidas - CEPIM, o SICONV, o Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo
Federal - SIAFI, o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, o Cadastro
Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal- CADIN, o Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, o Cadastro Integrado de Condenações por IIicitos
Administrativos - CADICON e o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, para verificar
se há informação sobre ocorrência impeditiva à referida celebração.

8.3.2. A administração pública examinará o plano de trabalho apresentado pela esc selecionada
ou, se for o caso, pela esc imediatamente mais bem classificada que tenha sido convocada.

8.3.3. Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as informações já
apresentadas na proposta apresentada pela OSC, obselVados os termos e as condições
constantes neste Edital e em seus anexos. Para tanto, a administração pública poderá solicitar a
realização de ajustes no plano de trabalho.

8.3.4. Nos termos do ~1° do art. 28 da Lei nO13.019, de 2014, na hipótese de a OSC selecionada
não atender aos requisitos previstos na Etapa 1 da fase de celebração, incluindo os exigidos nos
arts. 33 e 34 da referida Lei, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a
aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada.

8.3.5. Em conformidade com o ~2° do art. 28 da Lei n° 13.019, de 2014, caso a OSC convidada
aceite celebrar a parceria, ela será convocada na forma da Etapa 1 da fase de celebração e, em
seguida, proceder-se-á á verificação dos documentos na forma desta Etapa 2. Esse procedimento
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8.4. Etapa 3: Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se nece ârj~(.()\..()

8.4.1. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou constatado
evento que impeça a celebração, a OSC será comunicada do fato e instada a regularizar sua
situação, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, sob pena de não celebração da parceria.

8.4.2. Caso seja constatada necessidade de adequação no plano de trabalho enviado pela asc,
a administração pública solicitará a realização de ajustes e a asc deverá fazê-lo em até 15
(quinze) dias corridos, contados da data de recebimento da solicitação apresentada.

8.5. Etapa 4: Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de colaboração.

8.5.1. A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das providências impostas
pela legislação regente, incluindo a aprovação do plano de trabalho, a emissão do parecer técnico
pela Secretaria de Controle Governamental e Tranparência Pública - SCGTP, as designações do
gestor da parceria e da Comissão de Monitoramento e Avaliação, e de prévia dotação
orçamentária para execução da parceria.

8.5.2. A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria.

8.5.3. No período entre a apresentação da documentação prevista na Etapa 1 da fase de
celebração e a assinatura do instrumento de parceria, a asc fica obrigada a informar qualquer
evento superveniente que possa prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo quanto ao
cumprimento dos requisitos e exigências previstos para celebração.

8.5.4. A asc deverá comunicar alterações em seus atos societários e no quadro de dirigentes,
quando houver.

8.6. Etapa 5: Publicação do extrato do termo de colaboração no Diário Oficial. O termo de
colaboração somente produzirá efeitos juridicos após a publicação do respectivo extrato no meio
oficial de publicidade da administração pública (art. 38 da Lei nO13.019, de 2014).

9. PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVISTO PARA A REALIZAÇÃO DO
OBJETO

9.1. Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Edital
são provenientes da funcional programática:

Órgão: 200000 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE;
Unidade Orçamentária: 20.001 - FMS
Unidade: 4 - Fundo Municipal de Saúde de Balneàrio Camboriú,
Função: 10 • Saúde;
Subfunção: 302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial;
Programa: 4037 - Saúde Especializada Humanizada;
Ação: 2.147 - Manutenção dos Serviços Especializado de Saúde;
Modalidade: 3.3.50.00 - Transf. a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos;
Fonte de recurso: 100200.

9.2. Os recursos destinados à execução das parcerias de que tratam este Edital são
provenientes do orçamento do Fundo Municipal de Saúde - FMS, Fonte de recurso: 100200;

9.3. Nas parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exerci cio financeiro seguinte ao da
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seleção, o órgão ou a entidade pública indicará a previsão dos créditos necessários t}Y1>~a~tir:;;
a execução das parcerias nos orçamentos dos exercícios seguintes. ~ ,.
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9.3.1. A indicação dos créditos orçamentários e empenhos necessários à cobertura ~cada
parcela da despesa, a ser transferida pela administração pública nos exercícios subsequentes,
será realizada mediante registro contábil e deverá ser formalizada por meio de certidão de
apostilamento do instrumento da parceria, no exercício em que a despesa estiver consignada.

9.4. O valor total de recursos disponibilizados no edital sera de R$ 360.000,00 (Trezentos e
sessenta mil reais) para o período 12 meses, divididos conforme estabelecido nas Referências
para Colaboração anexo a este edital.

9.5. O valor de referência para a realização do objeto do termo de colaboração ê conforme
estabelecido em cada Plano de Trabalho anexo às Referências para Colaboração. O exato valor a
ser repassado sera definido no termo de colaboração, observada a proposta apresentada pela
OSC selecionada. .

9.6. As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso, que guardara
consonância com as metas da parceria, observado o disposto no art. 48 da Lei nO 13.019, de
2014.

9.7. Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em geral efetuados com
recursos da parceria, a OSC devera observar o instrumento de parceria e a legislação regente, em
especial o disposto nos incisos XIX e XX do art. 42, nos arts. 45 e 46 da Lei n° 13.019, de 2014.
Não poderá a OSC ou seu dirigente alegar, futuramente, que não a conhece as leis vigentes, seja
para deixar de cumpri-Ia, seja para evitar as sanções cabíveis.

9.8. Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu objeto, sendo
admitidas, dentre outras despesas previstas e aprovadas no plano de trabalho (art. 46 da Lei nO
13.019, de 2014):

a) remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal
próprio da OSC, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos
de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias,
décimo terceiro salário, salarios proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e
trabalhistas;

b) diárias referentes a deslocamento. hospedagem e alimentação nos casos em que a execução
do objeto da parceria assim o exija;

c) custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao
valor total da parceria (aluguel, telefone, assessoria juridica, contador, água, energia, dentre
outros); e

d) aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e
serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos
equipamentos e materiais.

9.9. É vedado remunerar, a qualquer titulo, com recursos vinculados à parceria, servidor ou
empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de
órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas
em lei específica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

9.10. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive os
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administração pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da pãree1i c.ft
termos do art. 52 da Lei n° 13.019, de 2014.

9.11. O instrumento de parceria sera celebrado de acordo com a disponibilidade orçamentária e
financeira, respeitado o interesse público e desde que caracterizadas a oportunidade e
conveniência administrativas. A seleção de propostas não obriga a administração pública a firmar
o instrumento de parceria com quaisquer dos proponentes, os quais não têm direito subjetivo ao
repasse financeiro.

10. CONTRAPARTIDA

10.1. Não será exigida qualquer contrapartida financeira da OSC selecionada, conforme art. 35,
91', da Lei n' 13,019/2014,

10.1.1. Por ocasião dos trâmites para a celebração do instrumento de parceria, o proponente
selecionado deverá apresentar documentos que comprovem a disponibilidade e o valor estipulado
para a contrapartida em bens e/ou serviços, preferencialmente mediante pesquisa de preço e
orçamentos correspondentes, bem como devera fornecer declaração de contrapartida, na forma
do Anexo VlII - Declaração de Contrapartida.

11. DISPOSiÇÕES FINAIS

11.1. O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial do municipio na internet
(http://transparencia.balneariocamboriu.sc.gov.br/), com prazo mínimo de 17 (dezessete) dias para a
apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital.

11.2. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, com antecedência mínima de 5 (cinco)
dias da data-limite para envio das propostas, por petição dirigida ou protocolada no endereço
informado no subitem 7.4.1 deste Edital. A resposta às impugnações caberá ao administrador
público.

11.2.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e de
seus anexos, deverão ser encaminhados com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data-
limite para envio da proposta. Os esclarecimentos serão prestados pela Comissão de Seleção.

11.2.2. As impugnações e pepidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
Edital. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados serão juntados nos autos do
processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

11.2.3. Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações ou dos pedidos de
esclarecimentos, ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, alterando-se
o prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação das propostas
ou o principio da isonomia.

11.3. A administração pública resolverá os casos omissos e as situações não previstas no
presente Edital, observadas as disposições legais e os principios que regem a administração
pública.

11.4. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado,
no todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique direito a indenização ou
reclamação de qualquer natureza.
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11.5. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações reita~
dos documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento Público. A fa r8"~c.~
qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá ac ar
a eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e a
comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de
eventual crime. Além disso, caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a
celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das contas el
ou aplicação das sanções de que trata o art. 73 da Lei nO13.019, de 2014.

11.6. A administração pública não cobrará das entidades concorrentes taxa para participar deste
Chamamento Público.

11.7. Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas
correlatas à participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das entidades
concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da
administração pública.

11.8. O presente Edital terá vigência de 1 (um) ano a contar da data da homologação do resultado
definitivo.

11.9. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:

Anexo I - Declaração de Ciência e Concordância;
Anexo 11- Declaração sobre Instalações e Condições Materiais
Anexo 111- Declaração e Relação dos Dirigentes da Entidade;
Anexo IV - Modelo de Plano de Trabalho;
Anexo V - Referências para Colaboração
Anexo VI - Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos;
Anexo VII- Minuta do Termo de Colaboração;
Anexo VIII- Declaração de Contrapartida

Balneário Camboriú, 29 de maio de 2019.

cc .-----
Ck - ~

ALExsdoFE~
Gestor do Fundo Municipal de Saúde

Matr. 38627



(MODELO)

CHAMAMENTOPÚBLICOFMSN' _/20_

"" - - ""\~ .• ~.,,'} PREFEITURA

~ BALNEARIO
t~j CAMBORlú

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO DE BALNEARIO CAMBORIÚ
Fundo Municipal de Saúde - FMS

ANEXO I

DECLARAÇAO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Declaro que a [identificação da organização da sociedade civil - CSC] esta ciente e concorda com
as disposiçõesprevistas no Edital de Chamamento Público n° __ /20_ e em seus anexos,
bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das
informações e documentos apresentados durante o processo de seleção.

Local-UF, de de 20_,

(Nome e Cargo do Representante Legal da OS C)

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 IBairro das Nações. se ICep 88.338.900 IFone: 47 3267.7000 wwwba!neariocamborjll SC,iQV br
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DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÓES E CONDIÇÓES MATERIAIS

Declaro, em conformidade com a art. 33, caput, inciso V, alínea "c", da Lei n° 13.019, de 2014, que
a [identificação da organização da sociedade civil - OSC):

dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou
projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.
OU
pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais para o
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas
estabelecidas.
OU
dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou
projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende,
ainda, contratar ou adquirir com recursos da parceria outros bens para tanto.

088: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações acima, conforme a sua
situação. A presente observação deverá ser suprimida da versão final da dedaração.

Local-UF, __ de de 20_,

(Nome e Cargo do Representante Legal da asC)

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações. SC 1Cep 88.338-900 I Fone~47 3267.7000 wwwbj'llnpariocamboriu,sceovbr
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DECLARAÇÃO E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da organização da sociedade civil- osq,
que:
•

Não hâ no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do Ministério
Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal; ou (b) cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.

Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que, peta sua própria natureza,
sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e
justificado pela aSe), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria
simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, 95°, da Lei nO13.019, de 2014);

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Nome do dirigente e cargo Carteira de identidade, órgão Endereço residencial,
que ocupa na ase expedidor e CPF telefone e e-mail

I

• Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou
empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de
confiança, de órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau,
ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

• Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro de
Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública;
(b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou
função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 IBairro das Nações. SC I Cep 88.338-900 IFone: 47 3267.7000 wwwbalnearjocamborjll sc eov br
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cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, aféO
grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de
orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a
administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei
comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos
e valores.

-,li =.:I
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Local-UF, __ de de 20_,

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações - se I Cep 88.338-900 I Fone: 47 3267.7000 wwwbaloearjQ,amborju 5' I:QVbr
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PLANO DE TRABALHO
Lei nO13.019, de 31 de julho de 2014 e'Lei 13.204/2015

MROSC: Marco Regulatório das Organizações da Sociedade _Civil

Art. 22. Deverá constar do plano de trabalho, sem prejuizo da modalidade de parceria adotada:

1 -INSTITUiÇÃO/ENTIDADE PROPONENTE DO PLANO DE TRABALHO

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE

Razão Social: CNPJ: Data de Constituição

Endereço Sede: Bairro: Telefone I e-mail I site:

Município: Estado: Caixa Postal~ CEP:

Banco: Agência: Conta Corrente:

2) Art. 22, Inciso I - Diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser
demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas;

2.1 - Dia"nóstico da realidade nua sera obieto das atividades da "arcaria IDESCRI~ÃO DO OBJETO\

2.1.1 - Objeto da Parceria (Identificação) 2.1.2- Período de Execução do Objeto

Inicio:

Identifjcacão Término:

2.2 - Demonstração do nexo entre essa realidade e as atlvldades ou metas a serem atingidas (DESCRiÇÃO I
PÚBLICO ALVO I JUSTIFICATIVA E INTERESSE PÚBLlCOI

3) Art. 22, Inciso 11• Descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados;

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITALCATARINENSEDOTURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações. SC I Cep 88.338.900 I Fone: 47 3267.7000 wwwbalnearioeambori'lsei'ovbr
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3.1 • Descrlcão de metas a serem atlo Idas ICRONOGRAMA DE EXECUr.Ao DE METAS) ~FLSJ)- '1\)
3.1.1.METAS 3.1.2-IDENTIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES 3.1.3 .INDlC~P9~~\.O/

ENVOLVIDAS
QTDE (UNID.) •.••QTCE'(%)

Meta 1

Meta 2

3,2 - Atividades ou Droietos a serem executados: f CRONOGRAMA DE EXECUcAo DE ATIVIDADESl:
3.2.1-ATIV!DADES ou 3.2.2 - UNIOI 3.2.3. 3.2.4-DATA 3.2.5- 3.2.6 - MEIOS I
PROGRAMAS A SEREM LOCAL QUANTIDADE PREVISTA (INIcIO. PROFISSIONAIS MATERIAIS
EXECUTADOS PELA OSC TERMINO) ENVOLVIDOS UTILIZADOS

Atividade 1 'lm
.,

Atividade 2 , " ~'

Atividade 3

3.3 - DADOS DA EQUIPE EXECUTORA:

CARGA Endereço
Meta Atividade Nome CPF

HORÁRIA
Residencial e
Telefone

1
Meta 21

3

1
Meta 22

3

1
Meta 23

3

4) Art. 22, Inciso li-A - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou dos
projetos abrangidos pela parceria;

4.1 - Previsão de receitas:

Concedente Unidf (Valor) Qtde Parcelas Valor Parcelas Valor Total

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITALCATARINENSEDO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações. S( I (ep 88.338-900 I Fone: 47 3267.7000 wwwbaloeariQcamboriu se ['ºY br
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~F
~"-"',"', PREFEITURA

~ BALNEARIÇ
t ;$ CAMBORlU

Total Global do Repasse

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO DE BALNEÁR
Fundo Municipal de Saúde - FM$ ,jp~

~ fl.s

I>

R$:

.
'"

4.2 - Previsão de Desoesas (em consonância com o Art. 45 e Art 46 da Lei 13.204f2015

Despesas previstas Qtde Valor Total (R$) % do Total
Unitário Global

I - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de
trabalho (compreendendo as despesas com pagamentos de impostos.
contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço _
FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas
rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas);

1 -

2-

3-

4-

5-

11- diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação
NOS CASOS EM QUE A EXECUÇÃO DO OBJETO DA PARCERIA
ASSIM O EXIJA; ".

.'"111- custos indiretos NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DO OBJETO,
seja qual for a proporção em relação ao valor total da parceria;

1 -

2-

3-

4-

5-

6-

IV - aquisição de equipamentos e materiais permanentes
ESSENCIAIS À CONSECUÇÃO DO OBJETO e serviços de
adequação de espaço físico. desde que necessarlos à instalação dos
referidos equipamentos e materiais

1 -

2-

3-

Total das Despesas R$,

4.3 - Custos

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 32:0 I Bairro das Nações - SC I Cep 88.338-900 I Fone: 47 32:67.7000 wwwbalneariocamboriu SC i'0v.br
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t~M~PREFEITURA
~ BALNEARIÇ

t. ~ CAMBORlU

I - Despesas Administrativas

111- Custos indiretos

5 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO - Art. 48 As parcelas dos recursos transferidos no ãmbito da parceria serão
liberadas em estrita conformidade com o respectivo cronograma de desembolso, exceto'

5.1 - CONCEDENTE (REPASSE)

Exerc. Jan Fev Ma. Ab, Mai Jun

20_
Jul Ago SeI Oul Noy De,

" , ., ,".,", ~, , , . ""Total Geral do Concedente R$,

5.2 - PROPONENTE (CONTRAPARTIDA FINANCEIRA - QUANDO HOUVER)

Exerc. Jan Fev Ma. Ab, Mal Jun ,

20_
Jul Ago SeI Oul Nov De,

'-':.;:,--- ....., .i" , • ,~" ;~ .., .l;,.rii' ,~; ,--, ., ., .. ' !~..

Total Geral do Concedente R$:
1 nos casos a seguir, nos Quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades:

I. Quandohouver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;
11- quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da organização da sociedade civ~
em relação a obrigações estabelecidas no termo de colaboração ou de fomento;
1Il • quando a organização da sociedade civil deij(ar de adotar sem justificativa suficienle as medidas saneadoras apontadas
pela administração publica ou pelos órgãos de controle interno ou externo." (NR)

6\ Art. 22 Inciso 111- nrazo nara a execuc:ão das atividades e o cumnrimento das metas:
6.1- META 6.2 - PRAZO PREVISTO DAS 6.3 - PRAZO PREVISTO DAS

ATMDADES METAS

INICIO TERMINO INICIO TERMINO

Meta 1 ','
Atividade 1 ,,'
AtFvidade2

Atividade 3 '" I,
Meta 2

Atividade 1 ," ~

Atividade 2 I,;.,~'~ ~,
Atividade 3 !à' i," . I "

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações - SCI Cep 88.338-900 I Fone: 47 3267.7000 wwwhaloearjQcamhorju Se {'oy br
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-~.•~~?PREFEITURA

~ BALNEARIQ
t J CAMBORlU-

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEARIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO DE BALNEÁRIO C MB081Ú
Fundo Municipal de Saúde - FMS ~,..~~l\ni((c(iI/

", ~ '".:!! "
~
"" . --7) Art. 22, Inciso IV - Definição dos indicadores, qualitativos e quantitativos, a serem utilizados P a~ af çã~

curo rimento das metas: P 9
7.1.METAS 7.2-INOICADORES QUALITATIVOS e QUANTlTATlVOS -....:..:..;:;..

Meta 1

Meta 2

2 Relatório sobre a execução fisica e o cumprimento do objeto do repasse ou de sua etapa, com descrição detalhada da execução,
acompanhado dos contratos de prestação de serviços, folders, cartazes do evento, exemplar de publicação impressa, 3 CO, OVO,

registros fotográficos, 4materiais jomalisticos e demais elementos necessários à perfeita comprovação da execução.

8 - OBSERVA ÕES GERAIS:

9 - DECLARA Ao:
Na qualidade de representante da convenente, venho declarar, para os devidos fins e sob as penas da Lei, à
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA Que:

Nossos proprietários, controladores, diretores respectivos cônjuges ou companheiros não são membros do Poder
Legislativo da União, Estados, Distrito Federal e Municlpios. (Art. 39, 111da lei 13.019/14)
Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o art. 39, VII da Lei 13.019/2014.
A organização não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente parceria, conforme as vedações
dos artigos 38 a 41 da Lei 13.019/14. '
A organização não tem dividas com o Poder Público;
Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei 13.019/2014, tendo as condições
legais de firmar a parceria com a administração pública e não incorrendo em nenhuma das vedações legais;
A organização possui todos os documentos originais referentes às côpias simples de documentos apresentados
(côpias de certidões, comprovantes de RG, CPF, contrato social, comprovantes de residência e outros) e que os
apresentará administração pública quando solicitado e antes da assinatura da parceira, para fins de conferência;
A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperação tal como proposto, estando
ciente da obrigação de seguir as normas legais e estando ciente de que a administração pública nao presta
consultoria jurídica, técnica, contábil, financeira ou operacional;
A organização prestará contas dos bens transferidos a tltulo de empréstimo temporário pela concedente
destinados à consecução do objeto do acordo de cooperação;
A organização está apla para executar o objeto desta parceria com todas as obrigações comerciais e legais.
específicas da atividade/projeto a que se propõe a executar, bem como, que atende às convenções e acordas
nacionais e internacionais pertinentes;
A associação receberá e movimentará recursos exclusivamente em conta aberta somente para fins de convênio.

Com isso, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho.

BALNEAR10 CAMBORIÚ, de de 20_

Assinatura do Representante OSC

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
RuaDinamarca, :no I Bairro das Nações. SCI Cep88.338.900 I Fone: 47 3267.7000 wwwbalneariocamborill se iQV br
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DEFERIDO ( )

10-APROVA ÃO PELO CONCEDENTE:

-""""",;_:..,~~ PREFEITURA

~ BALNEARIO
t.~;CAMBORlÚ

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIADE SAÚDE ESANEAMENTO DE BALNEÁRIO MBORIÚ
Fundo Municipal de Saúde~FM$ ~t-f\uniC'{oa/

O; '"~ (1

""

INDEFERIDO ( )

Balneário Camboriú - se, d. de 20_

Responsável pelo órgão repassador de recursos

gestor(a) da parceria

ANEXO - Documentação

Para celebração do Acordo de Parceria, as organizações da sociedade civil deverão apresentar:

I - certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de divida ativa municipal e
trabalhista;

/I - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e de
eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comerciai,
com no minlmo 1 (um) ano de existência; 111-cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; IV - relação
nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e ôrgão expedidor da carteira de
identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil
- RFB de cada um deles; V - relação nominal da equipe executora, com endereço residencial, e número do
registro no Cadastro de Pessoas Fislcas - CPF; VI - comprovação de que a organização da sociedade civil
funciona no endereço por ela declarado;

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações. SC 1Cep 88.338.900 I Fone: 47 3267.7000 wwwbalnearjocamboriu sc l:'OV br

ANEXOS Página 10 de 24

___ ~.II1lI1



PREFEITURA

BALNEARIO
CAMBORlO

ANEXO V

Referências para Colaboração

1 - DESCRICÃO DO PROJETO

1.1 - TITULO DO PROJETO: 2.2 - PERlooo DE EXECUÇÃO:

Inido:

Termino:

2.3 - IDENTIFICAÇÃO 00 OBJETO:

2.4 - descriçao do objeto a ser executado e seu detalhamento, justificativa e Interesse públlco relacionados à parceria,
incluindo a população beneficiada diretamente, bem como o diagnóstico da realidade local e seu nexo com as
atlvldades ou metas da parceria:

Público Atendido:

Realidade local:

3. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
3.1-META 3.2- 3.3. INDICADOR FISICO 3.4- DURAÇAO

ESPECIFICAÇA. UNIDADE QUANTID META INICIO TERMINO
OI LOCALIDADE ADE

4 - PLANO DE APLlCACAO
4.1 - SERViÇO OU BEM A SER DISPONIBILIZADO PELA 4.2..lJNIDADE 4.3- QUANTIDADE
ADMINISTRACÃO PÚBLICA

4.5- ATIVIDADES OU PROJETOS A SEREM EXECUTADOS PELA ose 4.6 - UNIDADE 4.7- QUANTIDADE

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE 00 TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações. se ICep 88.338-900 I Fone: 47 3267.7000 wwwbaloearjocamborju 5C fOy br

ANEXOSPágina 11 de 24



Indicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas ou
da realidade local:

._.~"rPREFEITURA

~ BALNEARIQ
"' '" CAMBORlU\';_J

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
Fundo Munjcipal de Saúde - FMS

5 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)
5.1- CONCEDENTE (REPASSE)

META JAN FEV MAR ABR MAIO JUN
Exercício R' R5 R' R' R$ R520
META JUL AGO SET OUT NOV OEZ

Exercício R' R$ R$ R$ R$ R$20

5.1.1-TOTAL GERAL CONCEDENTE: R$

5.1.2. DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRIA:

6 - PREVISÃO DE DESPESAS E RECEITAS MENSAIS
6.1-Receitas Previstas 6.24JNIDADE 6.3-VALOR 6.4. TOTAL

UNITÁRIO

J6.1.1-TOTAL GERAL RECEITAS: R$

6.5-Dcspesas Previstas 6.64JNiDADE 6.7-VALOR 6.8 -TOTAL
UNITÁRIO

16.S.1-TOTAL GERAL DESPESAS: R$

7 - OBSERVACÕES GERAIS

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações - SC J Cep 88.338-900 IFone; 47 3267.7000 wwwbalnearjocambnrju SC IºY br
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PREFEITURA

BALNEARIO
CAMBORlÚ

ESTADODESANTA CATARINA
PREFEITURADE BALNEÃRIO CAMBORIÚ
SECRETARIADE SAÚDE ESANEAMENTO DE BALNEÃRIO CAMBORIÚ
Fundo Municipal de Saúde - FMS

(MODELO)

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORR~NCIA DE IMPEDIMENTOS

Declaro para os devidos fins, que a [identificação da organização da sociedade civil- OSC] e seus
dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nO13.019, de 2014.

Nesse sentido, a citada entidade:

• Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território
nacional;

• Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
• Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão

ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será
celebrado o termo de colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou
companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau. Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria
natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente
informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no
instrumento de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39,
95', da Lei n' 13.019, de 2014);

• Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos,
observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas "a" a ~c", da Lei nO
13.019, de 2014;

• Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em
licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em
chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e
entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora e, por fim,
declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;

• Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrivel, nos últimos 8 (oito) anos;
e

• Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido
julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta
grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança,
enquanto durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade,
enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, 11e IH do art. 12 da Lei nO8.429,
de 2 de junho de 1992.

Local-UF, __ de de 20_

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações. SC ICep 88.338-900 I Fone: 47 3267.7000 wwwbalnearjocamborill sq'QV br
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MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO

't~'::'":tr P R E F E I T U R A

~ BALNEARIO
, ' j CAMBORlú

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBDRIÚ
SECRETARIADE SAÚDE E SANEAMENTO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
Fundo Municipal de Saúde~FMS

ANEXO VII

TERMO DE COLABORAÇÃO N° __ 12019 QUE ENTRE
SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE
BALNEÁRIO CAMBORIÚ, POR INTERMEDIO DA
SECRETARIA DE SAÚDE - FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE FMS, E,_. _
(ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL)

o MUNIClplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa jurídica de direito público interno, com CNPJ n°
83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca, n° 320, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE - FMS, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato
representado{a) pelo(a) Sr(a). , Gestor(a) do Fundo Municipal de Saúde - FMS,
Matrícula n. PMBC/SSSM/FMS, RG SSP/SC, CPF ,e a
________________ , inscrita no CNPJ sob nO. , com sede e
foro na Rua , n°. , Bairro ,' nesta cidade, doravante denominada
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, representada pelo(a) Presidente, Sr(a). __ (nome) ,
__ (nacionalidade) , _(estado civil) , __ (profissão) , inscrito(a) no CPF nO,
_______ " resolvem celebrar o presente Termo de Fomento 1 Inexigibilidade, regendo-se pelo
disposto na Lei Complementar nO 101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes
Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei nO13.019, de 31 de julho de 2.014, consoante o processo
administrativo nO2017016756 e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente Termo de Colaboração, decorrente de _
inexigibilidade ou dispensa) tem por objeto

(chamamento público,

, conforme detalhado no Plano de
Trabalho.

cLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2.1 - São obrigações dos Participes:

1- DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:

a) publicar o respectivo extrato da parceria no meio oficial de publicidade da administração pública,
contemplando neste a designação do gestor do Termo de Colaboração;

BALNEÁRIO CAMBORIÚ~ CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações. se I cep 88.338-900 I Fone: 47 3267.7000 wwwbalneariocamborjll SC{'oy br

ANEXOS Página 14 de 24



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO DE BAlNEÁ
Fundo Municipal de Saúde - FMS

PREFEITURA

BALNEARIO
CAMBORlÚ

.
A t\~' :-.,.()

b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, s QEQl;B, a
administração pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias
com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos;

c) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão de
monitoramento e avaliação designada;

d) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os beneficiários do
plano de trabalho e utilizar os resultados como subsidio na avaliação da parceria celebrada e do
cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades
definidas;

e) designar um gestor da parceria;

f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade,
o administrador público devera designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as
obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades;

g) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de
trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento;

h) instaurar tomada especial, ante a constatação de evidências de irregularidades na execução do objeto da
parceria;

i) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da
organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto;

j) aprovação do plano de trabalho;

k) fornecer manuais especfficos de prestação de contas às organizações da sociedade civil por ocasião da
celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de comunicação às
referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo;

I) apresentar termo de empréstimo e cessão dos bens, materiais ou objetos que serão submetidos à
Organização da Sociedade Civil, a qual deverá certificar o recebimento destes, assumindo o compromisso de
devolução no estado inicial, se for o caso;

m) indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução da parceria;

n) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da
organização da sociedade civil foram avaliados e são compativeis com o objeto;

o) emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria juridica da administração pública acerca
da possibilidade de celebração da parceria;

p) fornecer plataforma eletrõnica para a prestação de contas e todos os atos que dela decorram, permitindo a
visualização por qualquer interessado. Enquanto não for implementada pela Administração Pública a
plataforma eletrônica, as prestações de conta se darão por meio fisico.

II - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

a) apresentar prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de Colaboração;

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO DE BAlNE' WlI'$.£ IÚ
Fundo Municipal de Saúde _FMS ~ 01<

'"

PREFEITURA

BALNEARIO
CAMBORlO

~

b) divulgar na internet e em locais visiveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos Q-mF~
ações banners que apresentem todas as parcerias celebradas com o poder público, _~
couber, as informações requeridas no paragrafo único do art. 11 da Lei nO 13.019/201~
disponibilizados pela organização a comunidade através deste Termo de Colaboração;

c) dar livre acesso aos servidores dos órgãos ou das entidades públicas, do controle interno e do Tribunal de
Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de
transferências previstas pela Lei nO13.019, de 2014. bem como aos locais de execução e guarda do objeto;

d) zelar pela integridade fisica dos bens, objetos e materiais cedidos a titulo de comodato, inclusive no que
diz respeito às despesas com manutenção, limpeza e reparos, quando for o caso;

e) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
relacionados à execução do objeto da parceria. não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da
administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento,
os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;

f) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao Termo de
Colaboração, contendo o mesmo de forma integral, assim como o plano de trabalho;

g) Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com recursos
provenientes da celebração desta parceria, o bem será gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela
devera formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pública ou outra pessoa juridica
de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja. preferencialmente, o mesmo
da organização da sociedade civil na hipótese de sua extinção;

h) Manter instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das
atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das melas estabelecidas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS REQUISITOS

3.1 - Para celebração do Termo de Colaboração, a organização da sociedade civil deve comprovar:

I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social:

11- escrituração contábil de acordo com os principias fundamentais de contabilidade e com as Normas
Brasileiras de Contabilidade;

111- ter no mínimo. 1 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -
CNPJ;

IV - experiência prévia na realização. com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante;

V ~ possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das
atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

3.2 - Para celebração do Termo de Colaboração. as organizações da sociedade civil deverão apresentar:

I - certidões de regularidade fiscal. previdenciária, tributaria, de contribuições e de dfvida ativa municipal;

11- certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e de
eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações - se I Cep 88.338-900 I Fone: 47 3267.7000 wwwbalneariocamborÍJI sc ll:0V br

ANEXOS Página 16 de 24



111- cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

. ...,7!f..,1r;,-
.~;+~:.v." PREFEITURA

~ BALNEARIQ
t j CAMBORlU

comercial;

ESTADODE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIADE SAÚDE ESANEAMENTO DE BALNEÁRIO MBORIÚ
Fundo Municipal de Saúde - FMS .~.:~i~

'i
FLS,.~

IV - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da
carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB de cada um deles;

VI - relação nominal da equipe executora, com endereço residencial. e número do registro no Cadastro de
Pessoas Físicas - CPF;

VII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;

CLAUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO

4.1 - O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos participes, de acordo com as
cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

4.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a administração
pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato
próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou
atividades pactuadas:

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que lenha sido a
modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais bens;

II • assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de
paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que
foi executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu essas
responsabilidades;

111 - na hipótese de reiterado descumprimento das metas pactuadas. em razão da não efetivação da demanda
inicialmente estimada, o valor do repasse mensal será reduzido proporcionalmente, sempre resgatando o
equillbrio econômico da parceria, ponderando o valor citado no item XXX.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

5.1 - O presente Termo de Colaboração vigerã conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho para a
consecução de seu objeto.

5.2 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada por termo
aditivo, a ser celebrado pelos participes antes do término da vigência do Termo de Colaboração ou da última
dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência
retroativo.

5.3 - O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante
termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.

CLAUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
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6.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá co ~rF!lêIFfiRffiS-;
permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi ex U}ild\tJco 'ar e
pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do ate ~ etas
e dos resultados esperados, atê o período de que traia a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das
seguintes infonnações e documentos:

J - material comprobatório do cumprimentado objeto em falos, vídeos ou outros suportes;

11- relação de serviços prestados, bens adquiridos, produzidos ou construídas, quando for o caso; e

111- comprovação, através de lista de presença ou outros meios, do público atingido, treinado ou capacitado,
quando for o caso.

~ 1.° A organização da sociedade civil prestará contas dos recursos recebidos no prazo de até 30 (trinta) dias
a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada mês, se a duração da parceria exceder um
ano.

~ 2.° A organização da sociedade civil deverá seguir as orientações contidas no manual de prestação de
contas que deverá ser fomecido pela administração pública.

~ 3.° Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente.

9 4.° Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a
receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes.

~ 5.° A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados.

~ 6.° A prestação de contas da parceria observará regras especificas de acordo com o montante de recursos
públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme previsto no plano
de trabalho e no termo de colaboração.

6.2 - Os documentos incluídos pela entidade na plataforma eletrônica prevista, desde que possuam garantia
da origem e de seu signatário por certificação digital, serão considerados originais para os efeitos de
prestação de contas.

Parágrafo único. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de
contas, a entidade deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de
contas.

6.3 - A Administração pública considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados
internamente, quando houver:

I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;

11- relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação
designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução
do Termo de Colaboração.

6.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da Lei nO13.019,
de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto:

I - os resultados já alcançados e seus beneficios;

11- os impactos econômicos ou sociais;
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111 - O grau de satisfação do público-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabllldade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

6.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os prazos
previstos na Lei nO13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela:

I - aprovação da prestação de contas;

11 - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

111 - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de conlas especial.

6.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a
organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

91° O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no máximo,
por igual periodo, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir sobre a
prestação de contas e comprovação de resultados.

9 2° Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a
autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências
para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento,
nos termos da legislação vigente.

6.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até cento e
cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada,
prorrogável justificadamente por igual perrodo.

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do item 7.6 sem que as contas tenham sido
apreciadas:

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas
saneadoras. punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos;

II • nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus prepostos, sem
prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente
apurados, no periodo entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a
apreciação pela administração pública.

6.8. As prestações de contas serão avaliadas:

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva. o cumprimento dos objetivos e metas
estabelecidos no plano de trabalho;

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal
que não resulte em dano ao erário;

111- irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;
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6.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por
omissão em relação à anâlise de seu conteúdo, sendo permitida delegação a autoridades diretamente
subordinadas, vedada a subdelegação.

6.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida a
decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário
seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo
plano de trabalho, conforme ° objeto descrito na parceria e a área de atuação da organização, cuja
mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou
fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos.

CLAUSULA SETIMA. DAS ALTERAÇÓES

7.1 - Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL devidamente
justificada e formulada, no mini mo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o cumprimento das demais
exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente Termo
de Colaboração.

7.2 - Não ê permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alteração da natureza do
objeto.

7.3 - É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivação de
alterações que tenham por objetivo as metas ou o prazo de vigência do Termo de Colaboração.

CLAUSULA OITAVA - DAS VEDAÇÓES

8.1 - ~ vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou
indiretamente:

I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercicio do poder de policia ou de outras
atividades exclusivas do Estado;

[[ - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do Estado.

[[1- utilização dos recursos fisicos em desacordo com o Plano de Trabalho.

8.2 - Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização da
sociedade civil que:

I - não esteja regularmente constituida ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território
nacional;

11- esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

111- tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministêrio Público, ou dirigente de órgão ou entidade da
administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração ou de
fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha
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ESTADODE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO DE BALNEÁRIO
Fundo Municipal de Saúde - FMS

PREFEITURA

BALNEARIO
CAMBORlÚ

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;

v - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

c) execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, com as normas da lei federal 13.019/2014
ou da legislação especifica e receber como sanções: advertência, suspensão temporária ou declaração de
inidoneidade, em qualquer esfera da Federação;

VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrlvel, nos últimos 8 (oito) anos;

VII - tenha entre seus dirigentes pessoa;

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho
de Conlas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

b) julgada responsável por fatia grave e inabilitada para o exerclcio de cargo em comissão ou função de
confiança, enquanto durar a inabilitação;

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I,
11e lU do art. 12da Lei no B.429, de 2 de junho de 1992.

~ 1,0 Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no ãmbito de
parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados sob
pena de prejuizo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do
dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade solidária.

~ 2.° Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar parceria enquanto
não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização da sociedade civil
ou seu dirigente.

~ 3.° Para os fins do disposto na alinea a do inciso IV e no ~ 20, não serão considerados débitos que
decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração pública ou que tenham sido objeto de
parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em situação regular no parcelamento.

~ 4.° Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de politicas
públicas.

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILlZAÇÓES E DAS SANÇÓES
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9.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da ".~,
de 2014, e da legislação especifica, a administração pública poderâ, garantida a prévia defe~a-pTicar à
organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:

I - advertência;

11- suspensão temporaria da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora. por prazo não
superior a dois anos;

111- declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com
órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 11.

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos 11e 111são de competência do Secretário Municipal
responsável pelo repasse, sendo que a Secretaria de Controle Governamental e Transparência Pública
poderá agir quando observada inércia da administração pública, facultada a defesa do interessado no
respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após
dois anos de aplicação da penalidade.

9.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a
aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.

9.3 MA prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÁO

10.1 - O presente Termo de Colaboração poderá ser;

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo
as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo mínimo de 60
(sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção, observando a obrigatoriedade da prévia
tentativa de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado de assessoramento jurídico
integrante da estrutura da administração pública;

II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes
hipóteses:

a) utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBliCIDADE
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDiÇÕES GERAIS

12.1 - Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I - as comunicações relativas a este Termo de Colaboração serão remetidas por correspondência-ou emai1 e
serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento;

11- as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via email não poderão se constituir em peças de
processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco dias: e

111-as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes. bem como quaisquer ocorrências que
possam ter implicações neste Termo de Colaboração, serão aceitas somente se registradas em ata ou
relatórios circunstanciados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO

13.1 - Sera competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Colaboração, que não
possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de Balneario Camboriú - SC, com renúncia
expressa a outros, por mais privilegiados que forem.

13.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2 (duas)
vias de igual teor e forma. que serão assinadas pelos partícipes, para que produza seus jurldicos e legais
efeitos, em Juízo ou fora dele.

Balneario Camboriú, __ de _ de20_,

Assinatura do representante legal da administração pública municipal

Assinatura do representante legal da organização da sociedade civil

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações. SC I Cep 88.338-900 I Fone: 47 3267.7000 wwwbalnpariocamboriu se fOV br
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PREfEITURA

BALNEARIO
CAMBORlO

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO DE BALNEÁRIO
Fundo Municipal de Saúde. FMS J-~

(MODELO)

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE CONTRAPARTIDA

Declaro, em conformidade com o Edital n° ./20 , que a [identificação da organização da
sociedade civil - OSC] dispõe de contrapartida, na forma de [bens elou serviços] economicamente
mensuráveis, no valor total de R$ ( ), conforme
identificados abaixo:

Identificação do bem ou Valor econômico Outras informações
serviço relevantes

Local-UF,__ de de 20_.

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações. SC I Cep 88.338-900 I Fone: 47 3267.7000 wwwbj'J!nrariocambQriu 'ir eoy br
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~ BALNEARIOt . j CAMBORlO
ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICfplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ (f~-"''''''
COMISSÃO DE SELEÇÃO - DECRETO N2 8.730/2017 ,,~9~1Iv,,,;,
email:comissaodcsclccaobc@gmail.com <' PPG "'.,\

O • Zj

PARECER PRÉVIO 007/2019 _SOLICITA ÃO OE ABERTURA DE CHAMAMENTO PUBLlC <.) y~_o
"

002/2019

1. INTRODUÇÃO

Foi entregue a esta Comissão de Seleção de Parcerias para análise prévia, a documentação

para abertura de chamamento público que tem como objeto: internação de homens e mulheres

dependentes químicos e alcoôlicos, que vivam em situação de vulnerabilidade social, sem condições

de investir no prôprio tratamento, a fim de resgatá-los e oferecer uma oportunidade de tratamento e

mudança de vida. conforme metas, cronogramas e indicadores de acordo com os Anexo V -

Referência para Colaboração deste edital,

Fazem parte do processo nO2019016440, NO 002/2019 - FMS, Formulário de Requisição de

Parcerias, Minuta do Edital de Chamamento Público, em conformidade com o estabelecido no art, 14,

9 1° e 2° do Decreto Municipal nO8489/2017:

Art. 14 A comissão de seleção será responsável pela condução do processo de

seleção.

9 1° O administrador público encaminhará a minuta do edital de chamamento

público ou a justificativa de sua dispensa ou inexigibilidade. para análise prévia,

conforme for o caso.

~ 2° A documentação referida no 9 1° deste artigo deve ser acompanhada da

minuta do termo de fomento, do termo de colaboração ou do acordo de cooperação,

juntamente com os respectivos planos de trabalho, antes de sua publicação, a fim

de avaliar se estes apresentam dos requisitos mínimos previstos na Lei nO

13.019/14.

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações .SC I Cep 88.338.900 I Fone: +55 47 3267,70841 Fax: +55 47 3367.1826

www.balneariocamboriu.sc.gov.br

ANÃLlSE DA MINUTA DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO, DO OBJETO E

JUSTIFICATIVAS
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-:""f .••• ;- P R E F E I T U R A ESTADO DE SANTA CATARINA

/\£-,':--. ~ BALNEARlq MUNIClplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
«9 IV~, A~ CAMBORlU COMISSÃO DESElEÇAo-DECRETO N!! 8.730/2017

f;' pj.J G \~...:, cmail:comissaodcsclccaobc@gmail.com
o~" 7.U ã:

. ÇjfJ_j/..O realizar a análise da documentação acima descrita esta comissão verificou que se encontra

_~ntro dos requisitos necessários para poder realizar o chamamento público.

;

Após análise, a comissão decidiu, salvo melhor juízo, pela: Aprovação da Minuta do Edital.

Balneário Camboriú, 30 de maio de 2019,

I
Gislaine kruhs Lemos

Membro

~~;:Ce~~eLa~L~\
Membro

•

Helena'Ferreirad~
Secretária

-;----- .~

. - . '. -= """7Fernanda Trmd e A. da Sllva_ -
----- Presiâente~-

T. .

BALNEÁRIO CAMBORIÚ.CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações. SC I Cep 88.338-900 I Fone: -t55 47 3267.7084 I Fax: +55473367.1826

www.balneariocamborlu.$c.gov.br
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S BALNEARIQ
WCAMBORlU

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE CONTROLE GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - lei Municipal 3815/2015

PARECER PROCESSO Nº 22019016440

PARECER PROCESSO OE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 002/2019 - FMS

Balneário Camboriú, 31 de maio de 2019.

Assunto: Edital de Chamamento Público para parceria com o objeto convênio para internação de homens e

mulheres dependentes químicos e alcoólicos no município de Balneário CamboriújSC.

Requerente: Secretaria de Saúde

Considerando a necessidade de parecer técnico pela Secretaria de Controle Governamental e Transparência

Pública, nos moldes da lei 13.019/2014, segue abaixo o parecer:

1) Do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada;
O Edital de Chamamento Público está de acordo com a modalidade de parceria escolhida, termo de
colaboração, visto que a iniciativa parte da administração pública.

2) Da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua cooperação, da
parceria prevista nesta lei;
A proposta se identifica com o interesse social do Município objeto o convênio para internação de homens
e mulheres dependentes químicos e alcoólicos no município e ainda mostra interesse recíproco das
entidades a serem selecionadas.

3) Da viabilidade de sua execução;
Ainda não foram apresentadas as referências para colaboração.

4) Da verificação do cronograma de desembolso;
Não foi apresentado cronograma de desembolso.

5) Da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da execução da
parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da execução física e

financeira, no cumprimento das metas e objetivos;
r;.s fiscalizações serão feitas através da tomada de contas pela Secretaria de Saúde, por meio de relatório do
gestor da parceria, pela comissão de monitoramento e avaliação através de visitas em loco e relatórios

apropriados e pela secretaria de Controle Governamental e Transparência Pública. Serão avaliados as metas

e objetivos descritos no plano de trabalho e sua execução.

IV\LNEARIO CA:\If\OI~Il'- CAPITAL C,\T,\RI!'OENSE no TURIS\10 ~--
RUd DindJl1i1rt •.••3:?OIBairro d,ISN,I~ii~s - se t C~l' flll.j]ij.'MO! Ft)n~: -'-5547 32G7.70B41 r.H; +55 47 J:lb7.lal6

"-"'"'.h.l[n~,lrio("'lllbflrjll.~c.g,,v.hr
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~ BALNEARIO
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.-0:--/, ,2 I(V::::-"
ESTADO DE SANTA CATARINA <J..r;;- '<'~"
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ (;; I" P.G ."\1
SECRETARIA DE CONTROLE GOVERNAMENTAL 1\O ~A. O I
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei Municipa13815/20i~ ~~.

'>. ~

6) Da designação do gestor da parceria;
Foi designado o senhor Enio Henrique Gonçalves, matrícula 1.287, como gestor da parceria.

7) Da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria;
Foi designada Comissão de Monitoramento e Avaliação através do Decreto 8903, de 10 de abril de 2018.

Conclusão: Esse parecer é procedente para aprovação do processo referente ao Edital de Chamamento
Público 002/2019 - FMS, ressalvado que atendam as recomendações do Parecer Prévio de fls. 47 e 48.

Atenciosamente,

•

Secretário de Cont
m gues

rnamenta e Transparência Pública

It'\LNf.ÁllJO C,\:I.1BORI(l- CAPITi\L CATi'I~INE:-;'SE DO Tl!RI'j!\IO
Ru"llill.llllo1r(,}. ]~flI8<1in'o (1.ls NdÇÔI'S- se I C~I' R1I.338.9I1fl! r,,"~:+55 -'173267.708-'1 I Foi": +5";;"7.1.167.11126

",\'(w,baln~;trioralllb"rju.~{".~ov.br

j
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

GABINETE DO PREFEITO - PROCURADORIA GERAL

PARECER PRGR n°5"'16:tl2019

CHAMAMENTO PÚBLICO 002/2019 - FMS
TERMO DE COLABORAÇÃO
PROCESSO: 2019016440

Nos termos do inciso VI do artigo 35 da lei
13019/14, aprovo o presente procedimento.

2019.

Prtlra I'opu jmifl Pau/o 1- Caixtl PO.l'fa11- FOI/e (047) 26/-457/ . CEP 88130-000

Ballleário Ctlmbu,;ú . SUllfa Catarilla ~CGCM F 83I0228J/OOOI-07
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Comunidade Terapêutica I ~_~QlO:~~,\ T ';" Internação,Acompanhamento, Libeitação,1 '-
" ~. .;1'" 'ver!~1ivre Laborterapia, e Recuperação "--- .
. ,

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ SC

AIC CONTROLADORIA GERAL DO MUNiCíPIO

AIC MARíLIA I COORDENADORA DE PARCERIAS

Segue envelope l~rado onde constam documentação exigida da
Comunidade Terapêutica Viver Livre de Balneário Camboriú SC,mais

"
ANEXO I, ANEXO 11, AN~XO 111, ANEXOV, ANEXOVI, ANEXO VIII, mais Plano
de Trabalho 2019/2020} mais Minuta do termo de Colaboração todos

•devidamente preenchidos.a fim de cumprir as exigências do Chamamento
Público FMS NQ002/2019, \

\
Balneário cambdriú SC,13 de Junho de 2019.

\

(Jft~.J,-S ~).,s- ~/<
Sirlei dos Santo~Caçapietra

Presidente

Comunidade Terapêutiro I1l'('T til'" - CNPJ 04.981. 194I/)(I(}/-04
Morro da I'edra Branca 795 - D<lITTONova Esperança- Fom: (47) 33639947 c 99106-5122

e-mail: viverlivre@ihcsl.com.hr-CEP88336-o50. Balneário Camboriu - se
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Internação, Acompanhamento, Libertação,
Laborterapia, e Recuperação

CHAMAMENTO PÚBLICOFMS N~ 002/2019
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I Internação, AcompanhamentQ~lJli1ma~ó',

Laborterapia, e Recuperação---/'

CHAMAMENTO PÚBLICO FMS N° 00212019

ANEXO I

DECLARAÇÃO DE CI~NCIA E CONCORDÃNCIA

Declaro que a Comunidade Terapêutica Viver Livre está ciente e concorda com as disposições
previstas no Edital de Chamamento Público nO 00212019 e em seus anexos, bem como que se
responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos
apresentados durante o processo de seleção.

,,
Balneário Camboriú se, 13 de Junho de 2019.

\

\

(];fi~...A ../ ~ ~ ...•....•.•..• :::;::;c: •.-: .•..•....••....•....••.•....•.• :~=__.
Sirlei dos Santos Caçapietra

Presidente

Comu.nit/ude Terupêulica Jlil'/!r Livre - CNPJ 04. 981.194/0001~04
Morro da Pedra Brancu 795 - Bairro Nova Espcrnnça - Fone (47) 33639947 c 99106-5122

E-mail: viwrlivrera:ihe..;t.com.hr- CEP 88336-050- Ilalncário Camhoriú - SC
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Internação, Acompanhamento, Libertação,

Laborterapia, e Recuperação
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CHAMAMENTO PÚBLICO FMS N° 00212019

ANEXO 11

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇOES E CONDIÇOES MATERIAIS

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea ~cn,da Lei nO 13.019, de 2014, que a
Comunidade Terapêutica Viver Livre dispõe de instalações e outras condições materiais para o
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas
estabelecidas.

\
Pretende contratar ou a~~Uirir com recursos da parceria as condições materiais para o
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas
estabelecidas. \

Dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos
previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende, ainda, contratar
ou adquirir com recursos da parceria outros bens para tanto.

08S: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações acima, conforme a sua
situação. A presente observação deverá ser suprimida da versão final da declaração.

Balneário Camboriú SC, 13 de Junho de 2019 .

...~:.~ L~.d:.' .
Sirlei dos Santos Caçapietra

Presidente

Comunidade Terapêutica VrlW. t.il'n!- CNPJ 04.981./94/0001.04
Morro da Pedra Branca 795 - Rllirro Nova Esperança - Fone (47) 336399-17 e 991Ofi..5122

c.mail: \.ivcrlhTclâ.ibest.COlll.hr-CEP88336 ..05()..Barn~.iirioCamboriú.Se
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CHAMAMENTO PÚBLICO FMS N° 00212019

ANEXO 111

'" DECLARAÇÃO E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Declaro para os devidos fins, em nome da Comunidade Terapêutica Viver Livre,que:
•

Não há na quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do Ministério
Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal; ou (b) cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.

Observação: a present~'vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam
constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informados e justificado
pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente
como dirigente e administrador público (art. 39, ~5°, da Lei nO13.019, de 2014);

",RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Nome do dirigente e cargo C~~eira de identidade, órgão Endereço residencial, telefone
que ocupa na asc expe.didor e CPF e e-mail,
Presindete: Sirlei dos Santos CPF :1~0.030670-15 Morroda PedraBranca0°795,Bairro
Caçapietra RG 46 611500 SSP/RS NovaEsperança,BalneárioCamboriú-

se
sirtei50@hotmail.com
Tel (47)99993-5905

Vice Presidente: Maria CPF 664.842.439.72 PedroPintoFelipen095,bairroSão
Aparecida Lucia RG 167824-2 SSP/SC JudasTadeu,BalneérioCamboriú- SC

marianena@gmail.com
Tel (47)99692-2921

1°Tesoureiro: Lucas CPF 123.212.099.50 Morroda PedraBrancan0791, bairro
Caçapietra Lucia RG 6.123842 SSP/SC NovaEsperança,BalneárioCamboriú-

se
lucaslucio@hotJnail.com
Tel (47)99158.3616

2° Tesoureiro: Jesse Elias de CPF 067.703.649-30 SãoMateusn013O,bairroSão
Souza RG 5644252 SSP/SC FranciscodeAssis,Camboriú- se

jesseeliassouza@gmair.com
Tel (47)99603-1780

1° Secretária: Elizabete de CPF 048.004.999-84 Morroda PedraBrancan0791, bairro
Oliveira Domainski RG 3405177 SSP/SC NovaEsperança,BalneárioCamboriú-

se





---/: - ,
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elizabeteolivei radoma inski@gmail.c'(-::-rj!p/ om
Tel (47) 99123-6010

-
2°Secretário:Roberto Manoel CPF 458.142.959-53 MOITOda Pedra Branca 00795, bairro

Correa Filho RG 952365 SSP/PR Nova Esperança, Balneário Camboriú-
se
robertocorrea@hobnail.com
Tel (47) 99251-0050

10 Conselho Fiscal: Janaina CPF 067.703.629-96 Pedro Pinto Felipe n"9S . bairro São

de Fátima Souza RG 5.161296-8 SSP/SC Judas Tadeu, Balneário Camboriú - se
janasouza@gmail.com
Tel (47) 99786-8895

2' Conselho Fiscal: Inelve CPF 886.737.409-59 Morro da Pedra Branca 0°795, bairro

Mortari Martins RG 1.875.920,3 SSP/SC Nova Esperança, Balneário Camboriú -. se

'\
inelvemoriari@hobnail.com
Tel (47) 99149-5238

Conselh:\Fiscal:
CPF 619.630.389,91 Morro da Pedra Branca 0°795. bairro

3' José RG 2.090.044-9SSP/SC Nova Esperança, Balneário Camboriú -

Israel Wolff Furtàd\, se
josefurtado@hotmail.com
Tel (47) 99149-5238.

10 Suplente: João CarlQs dos CPF 362.291.300-25 Morro da Pedra Branca n0791 , bairro

Santos Damim
, Nova Esperança, Balneário Camboriú -\ RG 3617215 SSP/SC se

ioaodamin@hotmail.com

\ Tel (47) 99904-9623,
2°Suplente: Simone Leontina CPF: 024.089.159-70 São Mateus n0130, bairro São

Vicente RG 3860235SSP/SC Francisco de Assis, Camboriú - se
simoinevicente@gmail.com
Tel (47) 99603-1760

3° Suplente: Magna Moreira CPF 963.768.801-34 MOrTOda Pedra Branca n0795, bairro

da Silva Costa RG 2889493 SSPGO Nova Esperança, Balneário Camboriú-
SC Morro da Pedra Branca n0795,
bairro Nova Esperança, Balneário
Camboriú - SC
magnamoreiracosta@gmail.com
Tel (47) 99251-0050
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Nãocontratarácomrecursosda parceria,paraprestaçãode serviços,se~ u fegado
público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiaRÇa... órgão ou
entidade da administração pública celebranle, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas
em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

• Não serão remunerados, a qualquer titulo, com os recursos repassados: (a) membro de Poder
ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública; (b)
servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de
confiança, de órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau,
ressalvadas as hipóteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes orçamentárias; e (c)
pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra

•.•• o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade,
.•••e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

"
Balneário eàmboriú se, 13 de Junho de 2019.

\

\
\

~\"'."~,~i£~~i;~"""'"''''''''''
Presidente

\

\

ClJltumidQd~ Terapêutica Via'l!T Livre- CNPJ 04.98/./94/000/.04
Morro da Pedra Branca 795 - Bairro Nova Esperança - FOI1I;': (47) 33639947 c 9tJ10fi.5122

e.mail: vivcrlivrc.Ú.ibcst.com.br-CEP88336-050-BalncãrioCarnboriú.SC





PLANO DE TRABALHO
Lei nO 13.019. de 31 de julho de 2014 e Lei 13.20412015

MROSC: Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil
ANEXO IV

Art 22. Deverá constar do plano de trabalho, sem prejufzo da modalidade de parceria adotada:

1 -INSTITUIÇÃOIENTIDAOE PROPONENTE 00 PLANO DE TRABALHO

IDENTIFICAÇÃO 00 PROPONENTE

Razão Social: CNPJ: Data de Constituição

COMUNIDADE TERAPl:,UTICA VIVER LIVRE 04.981.194/000H14 1710311994

Enae~çoSede: Bairro: Telefone I e-mail J site:

Rua Morto da Pedra Branca, 795 Nova Esperança (47) 3363-9947,
"

viverlivre@ibest.com.b"."- r
\, site:.
\ http://viverlivrecomunidadete
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2) Art. 22, Inciso I ~Diagnóstico da realidadEf que será objeto das atividades da parceria. devendo ser demonstrado o
nexo entre essa realidade e as atividades ou'metas a serem atingidas;

2 .1 - Dia nóstico da realidade gue será Obje~ das atividades da
2.1.1 - Objeto da Parceria (Identificação)

l@ Acolhimento I tratamento I reinserção social de pessoas
dependentes químicas e alcoólicas.

Início: 0110712019
Identificação

Ténnino: 3010612020
@ Acolhimento de pessoas para tratamento contra

dependência química e alcoólica do sexo masculino e
feminino

2.2 - Demonstração do nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas (DESCRiÇÃO I
PÚBLICO ALVO I JUSTIFICATIVA E INTERESSE PÚBUCO
Descrição e público alvo: internação de homens e mulheres dependentes qurmicos e alcoólicos que vivam
em situação de vulnerabilidade social, sem condições de investir no próprio tratamento, a fim de resgatá-los
e oferecer uma oportunidade de tratamento e mudança de vida.

Com base na Resolução CONAD NO01/2015, que, regulamenta, no ambito do Sistema Nacional de Pollticas
Públicas sobre Drogas (SISNAD), as entidades que realizam o acolhimento de pessoas, em caráter
voluntário, com problemas associados ao uso nocivo ou dependência de subslancia psicoativa,





caracterizadas como comunidades terapêuticas; buscamos esse convênio objetivando contri l1it para o.
apoio ao grupo de pessoas usuárias de substâncias psicoativas e para a redução dos lndices dEt,
de drogas. Como prevê a referida resolução, no custeio de vagas em comunidades terapêuticas. "---..

As comunidades terapêuticas (CTs), aqui entendidas como instituiçOes de atendimento ao dependente
qulmico, nao governamentais, em ambiente não hospitalar, com orientação técnica e profissional, se
apresentam como locais os quais a principal ferramenta é a convivência entre pares, é uma abordagem de
ajuda mútua. Segundo o psiquiatra Maxwell Jones, a definição de CT é: ~grupo de pessoas que se unem
com um objetivo comum e que possui uma forte motivação para provocar mudanças •. Esse objetivo comum
surge da dependência quimica e consequentemente a desestruturação que ocorre na vida usuários. A partir
dessa desestruturação ocorre uma maior disponibilidade de abertura e transformações na vida dos sujeitos,
que percebem a inviabilidade de permanecer com esse estilo de vida, sem regras, sem apoio, adoecidos,
muitas vezes em situação de rua.

As C,,"S' "nasceram" no Brasil, antes de existir outra polJtica pública de atenção à dependência quimica.
Provindas 'da iniciativa da sociedade civil organizada, buscavam alternativas de atendimento a pessoas com
essa problemática, e acabaram se multiplicando, visto a necessidade de tratamento, e a proporção que essa
demanda alcanÇÇ>unacional e mundialmente, agregada a questao da violência e criminalidade, atingindo a
todas as classes "i; faixas etárias.

\, ,
O entendimento sobre as drogas saiu do campo da justiça, visto que eram considerados delinquentes e que
a dependência é uma questão apenas de caráter e escolha, e migrou para o campo da saúde, sendo a
dependência qUimica, segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), uma doença. E evidente os danos
decorrentes do abuso de álcool e outras drogas, que afeta diversos âmbitos do usuário(a): pessoal, familiar,
social, econômica, saúde e segurança pública entre outras. Dessa forma, é essencial que se ofereça
assistência aqueles(as) que buscam auxilio para sua dependência, bem como às famllias, que geralmente
acabam adoecendo junto. \

,,
Buscando direcionar o trabalho da nossa Instituição, em nosso Plano Terapêutico os acolhidos passam pelas
seguintes etapas: acolhimento de'chegada na Instituição, atendimento psicológico individualizado e em
grupo, atendimento de enfermagem, aconselhamento pastoral, atendimento realizado por monitores,
atividades flsica, recreativas, atividades da vida diária (higiene pessoal, limpeza e organização do ambiente
de convivio), atividades produtivas e\profissionalizantes, atividades em grupo de prevenção à recafda,
programa 12 passos, atendimento à fali1llia, promoção da convivência familiar e comunitária, e, por último,
atividades pertinentes à administração 'tia instituição que visam garantir o bom funcionamento e serviços
prestados pela instituição a pessoa acolhida. A atenção e assistência à saúde flsica e mental sao realizadas
através de consultas e exames periódico$ junto aos atendimentos disponiveis nos Serviços de Saúde do
Municlpio. ,

Partindo dos princIpias acima previstos e com objetivo de proporcionar um tratamento terapêutico-educativo,
que reabilite o sujeito dependente qulmico, proporcione um resgate de valores, reintegração familiar e social,
adquirindo uma verdadeira mudança de vida, que a Comunidade Terapêutica Viver Livre vem conduzindo
seus trabalhos.

3) Art. 22, Inciso 11- Descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados;

3.1 - Descrição de metas a serem atingidas (CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DE METAS)

J.I.I-MIITAS J.I.2-IDENTIFlCAÇÁO DASATIVIDADES J.I.J -INDICADORI:S
ENVOl.VIDAS

QTDE (UJ'IiIl>.) QTD" (%)

Mr'la I

ATlVIDADE 1 -Atendimentos:
Acolhimento, tratamento e atendimento, lO Individual 360 100%
para pessoas do sexo masculino ou lO em Grupo 96 100%
feminino para tratamento e recuperação
contra dependência qulmica e alcoólica lO Familiar 12 100%

lO Médico (clinico geral) 12' 100%





• Médico (Dentista) 120 100% 'd

~

ATIVIDADE 2 - Atividades fisicas: I j'
48 100% \ -. Técnicas de relaxamento, consciência --

do corpo e movimento

•• Futebol 96 100%

ATIVIDADE 3. Avaliações:

•• CAPSAD 120 100%

ATMOADE 4 - Orientações:

• Orientar sobre risco de cornaminaçao 12 100%
de doenças

•• Sobre limpeza e manutençao de seus

I',
pertences pessoais e espaço de 48 100%
convivência.

\, ATIVIDADE 5 - Cursos Profissionalizantes:

•• Manicure (com possibilidades de

altemãncia para outros cursos elou

inclusão, oferecidos às mulheres, 04 100%
confOfTTlBprojelos apresentados por

Empresas qualificadas)

•• Fiscalização de contêineres(com

possibilidades de altemancia para

outros CU~ e10uinclusão, oferecidos

aos Homens. conforme projetos 04 100%

apresentados por Empresas

qualificadas)

ATIVIDADE 6 • Palestras:

. Prevenção de Recaida 46 100%

. sobre a música como linguagem 48 100%

lO Trabalhando as emoções com a

música.
46 100%

lO Me NA 46 100%

ATIVIDADE 7 - Oficinas Socioeducativas:

lO Contoterapia; 48 100 %

lO Musicoterapia 48 100%

lO Arteterapia 48 100%

lO Videoterapia 48 100%

ATIVIDADE 8 • Acompanhamentos psicológicos 360 100%

ATIVIDADE 9 -Atividades educativas:

lO leitura de texto 46 100%

lO questionário dirigido de

interpretação
46 100%

lO .continue o conto e dê outro final a

ele- 46 100%

J





3.2 - Atividades ou projetos a serem executados; (CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DE ATIVIDADES):,
3.2.1- ATMDADESou PROGRAMASA 3.2.2 UNIO/LOCAL 3.2.3. 3.2.4- CUSTO 3.2.' (%)CUSTO
SEREMEXECUTADOSPELAOSC QUANTIDADE eSnMADOPI ESTIMADO

"- ATMOADE X

"- VALORGLOBAL

Atividade 1 \
Atendimentos \ ",d, variável

Atividade 2 \
\.

Custo diluldo Percentual diluído
Atividade Fislcas reJ, Variável

Atividade 3 \
Avaliações \ reJ, 120

Atividade 4 \
Orientações '\ Sl-dC variável

Atividade 5 \
Cursos Profissionalizantes S<d, 04

Ativídade6

Palestras S<d, "Atividade 7

Oficinas Socioeducativas S<d,
"

Atividade 8

Acompanhamentos Psícolãgicos Sede 360

Atividade 9

Atividades Educativas Sede "
3.3 ~DADOS DA EQUIPE EXECUTORA:

Meta Atividade Nome CPF CARGA EndereçoResidenciale
HORÁRIA Telefone

Ativídade 1 RuaGuaramirim200.
Priscila Christianetti (Psicóloga) 951.076.499-04 20 TabuleiroCamboriuse

Tel99107-4448

Rua:Morroda Pedra
Branca791.Nova

Edinho Lucío (Coordenador) 042.942.829-40 40 Esperança,Balneario
Meta 1 CamboliuSC

TEl99122.7874
Atividade 2

RuaMorrodaPedra
Marcelo Flores da Silva Branca791,Nova

(Coordenador)
925.243.540-91 40 Esperança,BalneâJio

CamboliuSC
TEl99614-9073





r

074.910.569-03 \8 ~ 2- "~M="p",~
Roger Caçapietra Novo (Agente O IBrar.ca791,Nova

Comunitário em SPA)
_ EsperaJ"lÇa,Balneário

' ••/ Camboriúse, / Tel99200-4155

RuaMorrodaPedra
Branca791.Nova

Edinho lucia (Coordenador) 042.942.829-40 40 Esperança,Balneário
Camboriúse
TEL99122.7674

RuaMorrodaPedra
Marcelo Flores da Silva Branca791,Nova
(Coordenador) 925.243.540w91 40 Esperança,Balneário

"Atividade 3 Camboriúse
TEl99614.9073

'\\
Rua Morro da Pedra

Roger Caçapietra Novo (Agente Branca 791, Nova

Comunitário em SPA) 074.910.569-03 40 Esperança. Balneário
Camboriú se

'. Tel99200-4155

\ Rua Morro da Pedra

Andrieli Ribeiro Schaeffer Novo Branca 791, Nova

(Coordenadora)
071.280.269..Q8 40 Esperança, Balneário

Camboriu se

• TEl99139-5591

Edinho Lucia (Coordenador) 042.942.829-40 Rua Morro da Pedra
Branca 791, Nova

40 Esperança. Balneário
Camboriú se, TEl99122-7874

Marcelo Flores da Silva 925.243.540.91 Rua MOITada Pedra
(Coordenador) Branca 791, Nova

\ 40 Esperança, Balneário
Camboriú SC
TEl99614-9073

Roger ta.çapietra Novo (Agente 074.910.569-03 Rua MOITada Pedra
Comunitário em SPA) Branca 791, Nova

Atividade 4 40 Esperança, Balneário
Camboriú SC
Te199200-4155

Andrieli Ribeiro Schaeffer Novo 071.280.269-08 Rua MOITada Pedra
(Coordenadora) Branca 791, Nova

40 Esperança, Balneário
Camboriú SC
TEl99139-5591

Marcos Domainski (Auxiliar 919.222.409-15 Rua Morro da Pedra
Administrativo) Branca 791, Nova

40 Esperança, Balneário
CamboriúSC
Tel99106-5122

Edinho Lucio (Coordenador) 042.942.829-40 Rua MOITOda Pedra
Branca 791, Nova

40 Esperança, Balneário
Camboriú SC
TEL 99122-7874

Marcelo Flores da Silva 925.243.540-91 Rua Morro da Pedra
(Coordenador) Branca 791, Nova

40 Esperança, Balneário

Atividade 5 Camboriú SC
TEl99614-9073

Roger Caçapietra Novo (Agente 074.910.569-03 Rua MOITada Pedra
Comunitário em SPA) Branca 791, Nova

40 Esperança, Balneário
Camboriú SC
Tel 99200-4155

Andrieli Ribeiro Schaeffer Novo 071.280.269-08 40 Rua MOITOda Pedra
(Coordenadora) Branca 791, Nova





'(~ A\ t> ' ,~I\\ \Esperança. Balneário
~.) ::? ;:amboriu se- ~.........1 6-TEL 99139-5591

Priscila Chrisüanetti (Psicóloga) 951.076.499-04 ' "",/ RuaGuaramírim200,
"

yno.. ....- TabuleiroCamboriúse. Tel99107-4448

Atividade 6 Crisliane Morei da Silva 047.364.669-28 Rua Assunçao 1063,
(Psicóloga) 20 Santa Regina,

Camboriú se Tel
98442-4033

Aline Oliveira de Lemos Vieira 973.479.810-34 RuadasAcâcias152,
(Técnica de enfennagem) 20 CidadeNovaltajaíse

99787-0940

Marcos Oomainski (Auxiliar 919.222.409-15 Rua Morro da Pedra

"-
Administrativo) Branca 791, Nova

40 Esperança, Balneário
CamboriuSC
Telg91Q6..5122

\\
Priscila Christianetti (Psicóloga) 951.076.499-04 RuaGuaramirim200,

20 TabuleiroCambOfiúse
Tel99107-4448

Marcos Domainski (Auxiliar 919.222.409-15 Rua Morro da Pedra
Administrativo) Branca 791, Nova

40 Esperança. Balneário" Camboriú se
Atividade 7 Te199106-5122

Cnstiane Morei da Silva 047.364.669-28 Rua Assunção 1063,
(Psicóloga) 20 Santa Regina,, Camboriu se Tel\ 98442-4033

Aline Oliveira de lemos Vieira 973.479.810-34 RuadasAcácias152,
(TécnIca de enfermagem) 20 CidadeNovaItajaJSC, 99787~940

Cristiane Morei da Silva 047.364.669-28 Rua Assunção 1063,
(PsicóIÓga) 20 Santa Regina,• Camboriú SC Tel

Atividade 8 98442-4033

Priscila Christianetti (Psicóloga) 951.076.499-04 RuaGuaramirim200,
20 TabuleiroCamboriuse

Tel99107-4448

Cristiane Morei da Silva 047.364.669-28 Rua Assunçao 1063,
(Psicóloga) 20 Santa Regina,

Camboriu SC Tel
Atividade 9 98442-4033

Priscila Christianetti (Psicóloga) 951.076.499-04 RuaGuaramirim200,
20 TabuleiroCamboriúse

Tel99107-4448

4) Art. 22, Inciso II.A - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou dos
projetos abrangidos pela parceria;

"la" - d
" - crevlsao e recel .,

Concedente Unidl (Valor) Qtde Parcelas Valor Parcelas Valor Total

Fundo Municipal de Saúde - FMS Reais(RS) J2 30,000,00 360,000.00

Total Global do Repasse R$: J60.000,OO

41

4.2 - Previsão de Des~as (em consonância com o Art 45 e Art 46 da Lei 13.20412015
Despesas previstas Qtde Valor Total (RS) %doTotal

Unitário Global

I - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de
trabalho (compreendendo as despesas com pagamentos de impostos,
contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,
férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas
rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas);
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1 - Psic6logo(a) 12 1.800,00 21.600,00 8)33°A-/I~~..".

1\, o ~\ 0,

2 - Psicólogo(a) 12 1.800,00 21.600,00 ~3al\~~

3- Encargos Sociais 12 4.100,00 49.200.00 12,67%

4- Têcrlica em Enfermagem 12 1.500,00 18.000,00 6,00%

5- Coordenador(a) 12 1.200,00 14.400,00 5,00%

~ Coordenador(a) 12 1.200,00 14.400,00 5,00%,
7- M'an:,ela Flores da Silva 12 1.200,00 14.400,00 5,00%

B- Auxilia( A~~inistrativo 12 1.500,00 18.000,00 5,00%

9- Agente CO~~~áriOem SPA 12 1.000,00 12.000,00 5,00%

11- diárias referentes a deslocamento. hospedagem e alimentação NOS
CASOS EM QUE A \ECUÇÃO DO OBJETO DA PARCERIA ASSIM
O EXIJA;

111 • custos indiretos NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DO OBJETO, seja
qual for a proporção em relação ao valor total da parceria;

1 - Energia Elétrica \ 12 1.700,00 20AOO,OO 4,33%

2 - Alimentação \ 12 7.446,00 89.352,00 18.33%

\
3 - Produtos de Higiene e Um~a 12 4.000,00 48.000,00 8,54%

4 - Serviços de Contabilidade 12 954,00 11.448,00 3,12%

5 - Telefonia 12 600,00 7.200,00 2,00%,

IV - aquisição de equipamentos e materiais permanentes ESSENCIAIS
À CONSECUÇÃO DO OBJETO e serviços de adequação de espaço
fisico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos
e materiais

Total das Despesas R$, 360.000,00 100,00%

5 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO - Art. 48 As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão
liberadas em estrita conformidade com o respectivo cronograma de desembolso, exceto'

5 .1 - CONCEOENTE (REPASSE)

Exerc. Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro

2019 30.000,00 30.000,00 30.000,00 30.000,00 30.000,00 30.000,00

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho

2020 30.000,00 30.000,00 30.000,00 30.000,00 30.000,00 30.000,00

Total Geral do Concedente R$, I 360.000,00

5,2 - PROPONENTE (CONTRAPARTIOA FINANCEIRA- QUANDO HOUVER)

Exerc. Jan Fev Mar Abr Mai Jun

20 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00





Jul

0,00

Total Geral do Concedente

Ago

0,00

Se!

0,00

Ou,
0,00

Nov

0,00

1 nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades:
I - quando houver evidências de irregularidade na aplicaçllo de parcela anteriormente recebida;
11- quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da organizaçao da sociedade civil em
relação a obrigações estabelecidas no termo de colaboração ou de fomento:
111• quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justifICativa suficiente as medidas saneadoras aponladas peja
administração publica ou pelos órgaos de controle interno ou externo." (NR)

6) Art. 22",.lnciso 111- prazo para a execucão das atividades e o cumnrimento das metas:
6.1_ J\1ITA \ 6.2 - PRAZO PREVISTO DAS 6.3 _ PRAZO PREVISTO DAS

\. ATIVIDADES METAS

INICIO TER.\fINO INICIO TERMINO

M""'l .• 01/0712019 30f06l2020

Atividade I " 0lf07I2019 3010612020

Atividade 2 ., 01/07f2019 3010612020

Atividade 3 \ 01/0712019 3010612020

Atividade 4 \ 01/0712019 3010612020

Atividade 5
,

01/0712019 30/06/2020,
Atividade 6 ~ 01/0712019 30/0612020

Atividade 7 ~ 01/0mOl9 3010612020

Atividade 8 i 01/0712019 30lO6I2020

Atividade 9 0110712019 30/0612020

7) Art 22, Inciso IV - Definição dos indicadores, qualitativos e quantitativos, a serem utilizados para a aferição do
cumprimento das metas:
7.I.METAS 7.2. INDICADORES QUALITATIVOS e QUANTITATIVOS

Meta I Relatórios Circunstanciados das Atividades desenvolvidas, Atas, Estrutura Flsiea da Entidade para
visitações, l.ista de Presença. Prontuários de encaminhamentos. Registro de Visitas de familiares

8 - OBSERVACÕES GERAIS:

9 - OECLARAÇÃO:------------------------------------,
Na qualidade de representante da convenente, venho declarar. para os devidos fins e sob as penas da Lei, à
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA que:

o Nossos proprietários. controladores, diretores respectivos cônjuges ou companheiros não são membros do Poder
legislativo da União. Estados, Distrito Federal e Municípios. (Art. 39, 1IIda lel13.019114)

O Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o art. 39, VII da Lei 13.01912014.
O A organizaçao não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente parceria. confonne as vedações dos

artigos 38 a 41 da lei 13.019/14.
O A organização não tem dividas com o Poder Publico;

..JP
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o Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei 13.01912014, tendo as oonq~~s
legais de firmar a parceria com a administração pública e não incorrendo em nenhuma das vedações legais; iu

O A organização possui todos os documentos originais referentes às cópias simples de documentos apreserit 5

(cópias de certidões, comprovantes de RG. CPF, contrato social, comprovantes de residência e outros) e q0\ os
apresentará administração pública quando solicitado e antes da assinatura da parceira. para fins de conferência:--.~

O A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperaçao tal como proposto. estando
ciente da obrigação de seguir as nonnas legais e estando ciente de que a administração pública não presta
consultoria juridica, técnica, contábil, financeira ou operacional;

O A organização prestará contas dos bens transferidos a título de empréstimo temporário pela concedente destinados
à consecução do objeto do acordo de cooperação;

O A organização está apta para executar o objeto desta parceria com todas as obrigações comerciais e legais,
especificas da atividade/projeto a que se propõe a executar, bem como, que atende ás convenções e acordos
nacionais e intemacionais pertinentes;

O A associação receberá e movimentará recursos exclusivamente em conta aberta somente para fins de convênio.

eo~so, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho.

Balneário Gamboriú se, 13 de Junho de 2019.

\
\

10 - APROVACÃO PElb. CONCEDENTE:

\DEFERIDO ( )
\

Presidente

INDEFERIDO ( )

Balneário Camboriú - SC, de de 20_

Responsável pelo órgão repassador de recursos

Gestor da Parceria
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~. Comunidade Terapêutica

~~~verLivr~,
•
~

Internação, Acompanhamento, Libertação,
Laborterapia, e Recuperação

CHAMAMENTO PÚBLICO FMS N° 00212019

ANEXO V
REFERENCIAS PARA COLABORAÇÃO

1-PROJETO:

1.2 PERloDO DE EXECUÇÃO: Julho12019 a Junho 2020

2. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO

Parceria para viabilizar o acolhimento e tratamento de homens e mulheres dependentes qui micos e alcoólicos
que vivam em siluaçao de vulnerabilidade social, sem condições de investir no próprio tratamento, a fim de
resgatá-los e oferecer uma oportunidade de tratamento e mudança de vida.

1

2.1 PÚBLICO ATENDIDO: \

Dependente qulmicos e alcoólicos do sexo lnascurino e feminino.

3 - JUSTIFICATIVA
Com base na Resolução CONAO N° 01/2015, que, regulamenta, no tlmbito do Sistema Nacional de Políticas
Públicas sobre Drogas (SISNAD), as entidades que realizam o acolhimento de pessoas, em caráter voluntário,
com problemas associados ao uso nocivo ou dependência de substância psicoativa, caracterizadas como
comunidades terapêuticas; buscamos esse convênio objetivando contribuir para o apoio ao grupo de pessoas
usuárias de substâncias psicoativas e para a redução dos Indices de consumo de drogas. Como prevê a referida
resolução. no custeio de vagas em comunidades terapêuticas.

As comunidades terapêuticas (CTs), aqui entendidas como instituiçOes de atendimento ao dependente químico,
nao governamentais, em ambiente nao hospitalar. com orientaçflo técnica e profissional, se apresentam como
locais os quais a principal ferramenta é a convivência entre pares, é uma abordagem de ajuda mútua. Segundo
o psiquiatra Maxwell Jones, a definiçao de CT é:. grupo de pessoas que se unem com um objetivo comum e
que possui uma forte motivaçao para provocar mudanças •. Esse objetivo comum surge da dependência qulmica
e consequentemente a desestruturaçflo que ocorre na vida usuários. A partir dessa desestruturação ocorre uma
maior disponibilidade de abertura e transformações na vida dos sujeitos, que percebem a inviabilidade de
permanecer com esse estilo de vida. sem regras, sem apoio. adoecidos, muitas vezes em situaçao de rua.

As CTs ~nasceram. no Brasil, antes de existir outra polltica pública de atençao à dependência química. Provindas
da iniciativa da sociedade civil organizada, buscavam altemativas de atendimento a pessoas com essa
problemática, e acabaram se multiplicando. visto a necessidade de tratamento, e a proporçao que essa demanda
alcançou nacional e mundialmente, agregada a questao da violência e criminalidade, atingindo a todas as
classes e faixas etárias.

o entendimento sobre as drogas saiu do campo da justiça, visto que eram considerados delinquentes e que a
dependência é uma questao apenas de caráter e escolha. e migrou para o campo da saúde, sendo a
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dependência qulmica, segundo a Organizaçao Mundial de Saúde (OMS), uma doença. E evidente os danos
decorrentes do abuso de álcool e outras drogas, que afeta diversos âmbitos do usuário(a): pessoal, familiar,
social, econômica, saúde e segurança pública entre outras. Dessa forma, é essencial que se ofereça assistência
aqueles(as) que buscam auxilio para sua dependência, bem como às famflias, que geralmente acabam
adoecendo junto. ....-:-:::-~

~,?.oLt:/-1r~,\,\
.~ P' \"\lo . AG ::;\

Buscando direcionar o trabalho da nossa Instituiçao, em nosso Plano Terapêutico os acolhidos Ip~~~~.- .
seguintes etap . acolhimento de chegada na Instituição, atendimento psicológico individualizado.!,! em ,
atendimento d~fermagem. aconselhamento pastoral, atendimento realizado por monitores, atividade_s.-fu;i ,
recreativas, atividali!3:s da vida diária (higiene pessoal, limpeza e organizaçao do ambiente de convlvio),
atividades produtivas.-e profissionalizantes, atividades em grupo de prevençao ~ recalda, programa 12 passos,
atendimento ~ famllia,promoçãO da convivência familiar e comunitária, e, por último, atividades pertinentes à
administraçao da instituição que visam garantir o bom funcionamento e serviços prestados pela instituição a
pessoa acolhida. A atenção e assistência à saúde flsica e mental sao realizadas através de consultas e exames
periódicos junto aos atendimentos disponlveis nos Serviços de Saúde do Municipio.

Partindo dos principias aCim}previstos e com objetivo de proporcionar um tratamento terapêutico-educativo,
que reabilite o sujeito depende~e qulmico, proporcione um resgate de valores, reintegração familiar e social,
adquirindo uma verdadeira mudança de vida, que a Comunidade Terapêutica Viver Livre vem conduzindo seus
trabalhos.

4 - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO '\
Vide Plano de Trabalho
4.1 CARACTERISTlCAS DA OSC.
Vide Plano de Trabalho <l.

4.2 DO PERFIL PROFISSIONAL DA EQUI¥ INTERDISCIPLINAR NAS ÁREAS DE

PSICOLOGIA, FONOAUDIOLOG1A, TERAF1A OCUPACIONAL E FISIOTERAPIA

4.3 REGISTRO DE ATENDIMENTOS

ESPECIFICAÇÃO I INDICADOR FIslCO DURAÇÃO
META

LOCALIDADE UNID. I QUANT, INICIO I TÉRMINO

Vide Plano de Trabalho

5 -INDICADORES QUANTITATIVOS

6 -INDICADORES QUALITATIVOS

Balneário Camboriú SC, 13 de Junho de 2019 .

.....~ .•..6 / , .
Sirlei dos Santos Caça letra

Presidente

Comunidade Terapêutica Viver Livre- CNPJ 04.981.194/0001.04
Morro da Pedra Branc.1 795 - Bairro Nova ESlX'rança - Fone (47) 33639947 e 99106-5122

e-mai!: viverlivre.í1li~t.eom.hr - CEP 88336-050- Balneário Camboriú - se
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CHAMAMENTO PÚBLICO FMS N° 00212019

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRIÔNCIA DE IMPEDIMENTOS

Declaro pat~ os devidos fins, que a Comunidade Terapêutica Viver Livre e seus dirigentes não
incorrem em 'quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nO 13.019, de 2014. Nesse sentido,
a citada entidade:.

•
• Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território

nacional;
• Não foi omissa, no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
• Não lem como 'dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou

entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o
tenno de colaboràção, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros,
bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau. Observação:
a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam
constituídas pelas ah!oridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e
justificado pela aSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria
simultaneamente coma-\?irigente e administrador público (art. 39, ~5°, da Lei n° 13.019, de
2014); .\

• Não teve as contas rejeit~s pela administração pública nos últimos cinco anos, observadas
as exceções previstas no .39, caput, inciso IV, alineas ma~a "c~, da Lei nO13.019, de 2014;

• Não se encontra submetida os efeitos das sanções de suspensão de participação em licitação
e impedimento de contratar om a administração, declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em chamamento
público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de
governo da administração pública sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade para
participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de
todas as esferas de governo;

• Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e

• Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas
irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação,
em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e
inabilitada para o exercicio de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a
inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos
estabelecidos nos incisos I, 11 e 111 do art. 12 da Lei nO8.429, de 2 de junho de 1992.

Balneário Camboriú SC. 13 de Junho de 2019 .

.......~id~~ii~~P.
Presidente

Comunidade Teropêutica Vhw ["'re - CNPJ 04.981.194/0001-04
Morro da Pedra Rranca 795 - Bairro Nova Es~rança - Fon~ (47) 33639947 c 99106-5122

c-mail: viverlivrc'Ô'ibcst.çom_hr - CEI' 88336-050- Balneário CamlxJriú - SC
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CHAMAMENTO PÚBLICO FM5 N° 00212019 I~ . ",\
io ~PIl,G ~\'\0 3 oiANEXO VII "_ _ • /

MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÁÔ1:/

"\

TERMO DE COLABORAÇÃO N° _12019 QUE ENTRE 51
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO
CAMBORIU, POR INTERMÉDIO DO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - FMS E COMUNIDADE TERAPÉUTICA VIVER
LIVRE (ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVil)

o MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa jurfdica de direito público interno, com CNPJ nO
83.102.285/0001.07, estabelecido na Rua Dinamarca, nO 320, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE, doravante denominada ADMINISTRAÇAo PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representado pelo
ALEXS$ANDRO FELlCIANO MARCOMIN, Funcionário Público, CPF: 029.274.909-02, e a COMUNIDADE
TERAPJ::UTICA VIVER LIVRE, inscrita no CNPJ sob n°. 04,981.194/0001-04 com sede na Rua Morro da Pedra
Branca. nO 795, Bairro Nova Esperança, nesta cidade doravante denominada ORGANlZAÇAo DA SOCIEDADE
CIVIL, representada pela Sra. SIRlEI DOS SANTOS CAÇAPIETRA, Administradora, CPF: 290.030.670.15,
resolvem celebrar o presente Termo de Colaboração, regendo~se pelo disposto na lei Complementar nO101,
de 04 de maio de 2000, nas correspondentes lei de Diretrizes Orçamentárias e lei Orçamentária Anual, na lei
n1l13.019, de 31 de julho de 2.014, lei 13.204 de 14 de Dezembro de 2015. Consoante o processo administrativo
nO e mediante as cláusulas e condições seguintes:

\
\

cLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
i

1.1 - O presente Termo de Colaboração, decorrente de chamamento público FMS 00212019, tem por objeto a
intemação de homens e mulheres dependentes qulmicos e alcoólicos, que vivam em situação de vulnerabilidade
social, sem condições de investir no próprio tratamento, a fim de resgatá.los e oferecer uma oportunidade de
tratamento e mudança de vida. Conforme metas, cronogramas e indicadores de acordo com, conforme
detalhado no Plano de Trabalho.

cLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÓES

2.1 ~ São obrigaçôes dos PartIcipes:

I - DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL:

a) publicar o respectivo extrato da parceria no meio oficial de publicidade da administração pública,
contemplando neste a designação do gestor do Termo de Colaboração;

b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, sendo que, a administração
pública poderá vater~se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou
entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos;

c) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão de monitoramento
e avaliação designada;

d) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano
de trabalho e utilizar os resultados como subsidio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos
objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas;

e) designar um gestor da parceria;

f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade, o
administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações
do gestor, com as respectivas responsabilidades;





/.--~
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~

~. ,,''\.•••. ' -') \
g) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e ~ ~tiV68 planos de
trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento; \ C' 3::r I

\ --- =--d4:f!
h) instaurar tomada especial, ante a constatação de evidências de irregularidades nà-execGÇi(d..{jo objeto da. .~
parcena;

i) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da
organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto;

j) aprovação do plano de trabalho;

k) fornece manua~especrfiC05 de prestação de contas às organizações da sociedade civil por ocasião da
celebração das par~{ias, infannando previamente e publicando em meios oficiais de comunicação às referidas
organizações eventuai~ alterações no seu conteúdo;,
I) apresentar termo de empréstimo e cessão dos bens, materiais ou objetos que serão submetidos à Organização
da Sociedade Civil, a qual.deverá certificar o recebimento destes, assumindo o compromisso de devolução no
estado inicial, se for o caso;

m) indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução da parceria;

n) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da
organização da sociedade civil foram avaliados e são compativeis com o objeto;,
o) emissão de parecer jurldico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da administração pública acerca
da possibilidade de celebração da parceria;

,
p) fornece plataforma eletrônica pari a prestação de contas e todos os atos que dela decorram, permitindo a
visualização por qualquer interessad~ Enquanto nao for implementada pela Administração Pública a plataforma
eletrônica, as prestações de conta se Clarão por meio fisico.

\
11-DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVil:

~
a) apresentar prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de Colaboraçao;

b) divulgar na internet e em locais visiveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas
ações banners que apresentem todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no que couber,
as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei nO13.019/2014 e serviços disponibilizados pela
organização a comunidade através deste Termo de Colaboração:

c) dar livre acesso aos servidores dos órgãos ou das entidades públicas, do controle interno e do Tribunal de
Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de
transferências previstas pela Lei nO13.019, de 2014, bem como aos locais de execução e guarda do objeto;

d) zelar pela integridade física dos bens, objetos e materiais cedidos a titulo de comodato, inclusive no que diz
respeito às despesas com manutenção, limpeza e reparos, quando for o caso;

e) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
relacionados à execução do objeto da parceria, nao implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da
administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os
ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;

1) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao Termo de
Colaboração, contendo o mesmo de forma integral, assim como o plano de trabalho;

g) Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com recursos
provenientes da celebração desta parceria, o bem será gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá
formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pública ou outra pessoa jurldica de igual
natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da
organização da sociedade civil na hipótese de sua extinção;

h) Manter instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das
atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.
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cLÁUSULA TERCEIRA - DOS REQUISITOS \~ 1.. i5j
3.1 - Paracelebraçtlodo Termo de Colaboração,a organizaçãoda sociedadecivil deve comp?o~

1- objetivos voltados à promoçao de atividades e finalidades de relevância pública e social;

11-escrituraçao contábil de acordo com os princIpias fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras
de Contabilidade; 111- ter no mfnimo, 1 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de
documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurfdica CNPJ;

IV - experiência'P.révia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante;

V - possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das
atividades ou projetos ~{evistos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

3.2 - Para celebração do Termo de Colaboração, as organizações da sociedade civil deverão apresentar:
\

I - certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de divida ativa municipal;

11- certidão de existência jurldica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e de
eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial;

fll - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; IV - relação nominal atualizada dos dirigentes da
entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro
de Pessoas Flsicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles;

VI - relação nominal da equipe executora, com endereço residencial, e número do registro no Cadastro de
Pessoas Ffsicas - CPF; VII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço
por ela decfarado;

cLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO,
\ .

4.1 - O presente Termo de Colabo~ção deverá ser executado fielmente pelos partICipes, de acordo com as
cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

4.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a administração pública
poderá, excfusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e
independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades
pactuadas:

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que tenha sido a
modalidade ou Ululo que concedeu direitos de uso de tais bens;

11- assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho. no caso de
paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi
executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu essas
responsabilidades;

1II - na hipótese de reiterado descumprimento das metas pactuadas, em razão da não efetivação da demanda
inicialmente estimada, o valor do repasse mensal será reduzido proporcionalmente, sempre resgatando o
equiffbrio econômico da parceria, ponderando o valor citado no item XXX.

cLÁUSULA QUINTA - DA VIG~NCIA

5.1 - O presente Termo de Colaboração vigerá conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho para a
consecução de seu objeto.
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I '" P~f',,:> 7_'5.2 - Toda e qualquer prorrogação. inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada porte¥i'o aditiv '3:)

a ser celebrado pelos participes antes do término da vigência do Termo de Colaboração ou da última dri.sçao -
prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência retroativo.'- ,

5.3 - O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo
aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.

cLAUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

6.1 ~ A prestação de contas apresentada pela organizaçao da sociedade civil, deverá conter elementos que
permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme
pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovaçêo do alcance das metas e
dos resultados esperados, até o perlodo de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das
seguintes informaçOes e documentos:

I - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vfdeos ou outros suportes;

11- relaçao de serviços prestados, bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; e

111- comprovaçao,~véS de lista de presença ou outros meios, do público atingido, treinado ou capacitado.
quando for o caso. . \

~ 1.° A organização da s~ciedade civil prestara contas dos recursos recebidos no prazo de até 30 (trinta) dias a
partir do término da vigênçia da parceria ou no final de cada mês, se a duraçao da parceria exceder um ano.

~ 2.° A organizaçao da soJ~dade civil deverá seguir as orientações contidas no manual de prestação de contas
que devera ser fornecido pela administraçao pública.

\
~ 3.° Serão glosados valores r\lacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente.

~ 4.° Os dados financeiros serã'o analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita
e a despesa realizada, a sua co~formjdade e o cumprimento das normas pertinentes. ~ 5.° A anélise da
prestação de contas deveré considerar a verdade real e os resultados alcançados.

~ 6.° A prestaçao de contas da ~rceria observará regras especificas de acordo com o montante de recursos
públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme previsto no plano de
trabalho e no termo de colaboração.l

6.2 - Os documentos inclurdos pela e~.dade na plataforma eletrOnica prevista. desde que possuam garantia da
origem e de seu signatário por certifi o digital, serao considerados originais para os efeitos de prestaçao de
contas. Parágrafo único. Durante o p zo de 10 (dez) anos. contado do dia útil subsequente ao da prestação
de contas, a entidade deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestaçao de
contas.

6.3 - A Administração pública considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados internamente,
quando houver:

I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;

11- relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avatiaçao
designada. sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução do
Termo de Colaboração.

6.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da Lei nO13.019, de
2014, deverão conter anélise de eficácia e de efetividade das açOes quanto:

I - os resultados jé alcançados e seus benefícios;

11- os impactos econômicos ou sociais;

til - o grau de satisfaçao do público-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidade das açOes após a conclusêo do objeto pactuado.





6.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os prazos
previstos na Lei nO13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela:

~~
I - aprovação da prestação de contas, /o.OLE: ;---',/~"\.. 1"

('Cf f:) , c, \
11 - aprovação da prestação de contas com ressalvas: ou , ~ '~)

111- rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada\z~?Iclal.

6.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a organização
da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

~ 10 O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no máximo,
por igual perlodo, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir sobre a prestação
de contas e c,,"provação de resultados.

~ 20 Transcorrid~ prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a
autoridade admini~ativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências para
apuração dos fatos, 'identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos
termos da legislação lIigente.

6.7 - A administração ~ública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até cento e
cinquenta dias, contado-da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada,
prorrogável justificadamel1te por igual perlodo.

\
Parágrafo único. O transcUrso do prazo definido nos termos do item 7.6 sem que as contas tenham sido
apreciadas: \,
I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas
saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos:

\
11- nos casos em que não for çonstatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus prepostos, sem
prejulzo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente apurados,
no perlodo entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela
administração pública. i
6.8 - As prestações de contas s~rão avaliadas:

1- regulares, quando expressar/m, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos
no plano de trabalho;

lI - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que
não resulte em dano ao erário:

HI - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

c) dano ao erãrio decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico:

d) desfalque ou desvio de bens ou valores públicos.

6.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por omissão
em relação à análise de seu conteúdo, sendo permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas,
vedada a subdelegação.

6.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida a
decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja
promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de
trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área de atuaçtio da organização, cuja mensuração
econOmica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não
seja o caso de restituição integral dos recursos.
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cLAUSULA SIÕTIMA - DAS ALTERAÇCES (S p~ ~\
7.1 - Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE' .. IVIL devid ente
justificada e formulada. no mlnimo. 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o cumprimento...de5" demais
exigências legais e regulamentares, serao admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente Termo de
Colaboração.

7.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alteração da natureza do
objeto.

7.3 - É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivação de alterações
que tenham por objetivo as metas ou o prazo de vigência do Termo de Colaboração.

~SULA OITAVA - DAS VEDAÇCES

8.1 - ,edada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou indiretamente:

,
1- delegação das funções de regulaçe'lo, de fiscalização, do exercfcio do poder de polfcia ou de outras atividades
exclusiva"s do Estado;

•
11 - prestaçc'l.o de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do Estado.

111 - utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho.
I

8.2 - Ficarái impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização da
sociedade civil que: I - não esteja regularmente constiturda ou, se estrangeira, não esteja autorizada a
funcionar no território nacional;

11- esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anterionnente celebrada; 111 - tenha como dirigente
membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da
mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a
vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o ~egundo grau;

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se: a) for
sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;

I
b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão
sobre recurso cor\, efeito suspensivo; V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo
perlodo que durar a penalidade:a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a
administração; b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública; c)
execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, com as normas da lei federal 13.019f2014 ou da
legislaçao especifica e receber como sanções: advertência, suspensão temporária ou declaração de
inidoneidade, em qualquer esfera da Federação; VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou
rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrlvel, nos
últimos 8 (oito) anos; VIl- tenha entre seus dirigentes, pessoa: a) cujas contas relativas a parcerias tenham
sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação,
em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o
exerclcio de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabHitação;c) considerada
responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, 11 e 111do art. 12
da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992. ~ 1.° Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência
de novos recursos no âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que
não podem ser adiados sob pena de prejuizo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e
fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública, sob pena de
responsabilidade solidária.

~ 2.° Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar parceria enquanto
não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização da sociedade civil ou
seu dirigente.~ 3.° Para os fins do disposto na allnea a do inciso IV e no ~ 20, não serão considerados débitos
que decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração pública ou que tenham sido objeto de
parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em situação regular no parcelamento. ~ 4.° Não são
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considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de pollticas públi~s;:P'-. 1/;",....,,;;-" . \'\'\

clAUSULA NONA - DAS RESPONSABILlZAÇCES E DAS SANÇCES (8 r:jfi fI,
9.1 - Pela execuçao da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da...Lel n , de
2014, e da legislaçao especifica, a administração pública poderá, garantida a prévia d"êfes-a car à
organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:

I - advertência;

11- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não
superior a dois anos;

111- declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com
órgãos Slr(ntidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até qu~seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida se01pre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejulzos
resultantes e a"pós decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 11.

\
Parágrafo único. As sançOes estabelecidas nos incisos 11e 111são de competência do Secretário Municipal
responsável pelo repasse, sendo que a Secretaria de Controle Governamental e Transparência Pública poderá
agir quando observada inércia da administração pública, facultada a defesa do interessado no respectivo
processo, no prazo de'dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de
aplicação da penalidade ..,

\
9.2 - Prescreve em cinco cimos,contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a aplicação
de penalidade decorrente de infração relacionada á execução da parceria .

••
9.3 -A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuraçtio da infraçtio .

••
clAUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

10.1 - O presente Termo de Colabbração poderá ser.
\

I - denunciado a qualquer tempo, fic:r,ndo os participes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as
vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo mlnimo de 60
(sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção, observando a obrigatoriedade da prévia
tentativa de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado de assessoramento jurídico
integrante da estrutura da administração pública;

11- rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes
hipóteses:

a) utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstancia que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial.

clAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICIDADE

11.1 - A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que impliquem em alteração ou
ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo
extrato no Diário Oficial do Municfpio, a qual deverá ser providenciada pela administração pública no prazo de
até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

clAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇCES GERAIS

12.1 - Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:
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I - as comunicações relativas a este Termo de Colaboração serao remetidas por col"$SPOnd' qq email e
serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento; ~ _ /

1/- as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via e-mail não poderão se co ~ peças de
, processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco dias; e

III - as reuniões entre os representantes credenciados pelos participes, bem como quaisquer ocorrências que
possam ter implicações neste Termo de Colaboração, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios
circunstanciados.

cLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO

natura do representante legal da ad inistraçao pública municipal
\
\

Assinatura do representante legal da' organizaçao da sociedade civil,

\
\
\

13.1 - Ser~ competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Colaboração, que nao possam
ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de Balneário Camboriú - SC, com renúncia expressa
a outros, por mais privilegiados que forem.

13.2 - E, por assim ~rem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento
dos termos do present~instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e
forma, que serão assinatias pelos participes, para que produza seus jurldicos e legais efeitos, em Juizo ou fora
dele.

\
Balneário Camboriú, 13 de Junho de 2019.

\
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CHAMAMENTO PÚBLICO FMS N° 00212019

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE CONTRAPARTIDA

Declaro, em conformidade com o Edital nO 00212019, que a Comunidade Terapêutica Viver Livre
dispõe de contrapartida, nà forma de [bens elou serviços] economicamente mensuráveis, no valor
total de R$ 0,00 (..), confo~identificados abaixo:

\
Outras infonnações

relevantes

2019.
\,

Identificaçãodobemou Valoreconômico
serviço

\
Não Haverá Contrapartida Finance"ra

Balneário Camboriú se, 13 de Junho

/le. _,~ L I-...~ ___.._._r ___-..
Sirlei dos Santos Caçapietra

Presidente

Comunidade TeropêutiCll Vil'('T Ul're - CNPJ (J4.9HI.194/0001-n.t
Morro da Pedra Branca 795 - Bairro Nova Espernnça- Fom: (47) 336]9947 e 99106-5122

e-mail: vi\"crlivreía..ibcst.com.br- CEP 88336-050- Balm:ário Camboriu - se





~~Celesc-.;;:.."HJ' ~S.A,

CeI.sc Distribuicao s.A
Av 11amamII, 160 •• Fb'\anopoIIS

CNPJ: 08.336.1S3.'OOOI-90 1nsc.Est.: 255266626

Conta de
Energia Elétrica

, APRES.: 50'041:2019NOTA A trrA ENER IA

Equlp_:
Un_ d. medido:

0rIg0<n da Ie/tUI'll _"'ai:
Da•••da leIlunl enbtrior:
0.\.1 dlIleltura MuaI:
0..1.1d.I próldma •• itu•• :
Nu....,.", de di,.. I.tu""do.:
l<oitu ••• .otu.ol:
lft ••••••••nterior.
CoftsUnle de ,_","""'1,,:
ConsIJmo _H:lo "" mk:
Conaumo kl •••.••do ••••"".,
Fatordepot6nda:

CA.S~RIE N • OOO,033.~.850-FAT-OI. I 2-15 REf.: 19

N°DAUNIDADE VENCIMENTO
CONSUMIDORA 10/06/2019
28007817 CONSUMOTOTALFATURADO

ATENDIMENTOAOCUENTE 1.685 kWh
LIGUE VALOR ATI: o VENCIMENTO

0800480120 R$1.179,88

12.90
-2.38
10,52

V.I..,{RS)
1.169.36
1.169,34

F.tu.-do TarIflo(lU)
1.685 0.693982

Oados doFalu.......mo

""""""Subtotlll (RS)

Lanç.amenloa • Serviços-~ Vo<JlMBt3 C<:nIinukloóII 0312019
S"bt"ta1 (RS)

COMUNIDADE TERAPEUTlCA VIVER LIVRE
CPJ 04.981.194/0001-Cl4

MR DAS PEDRAS BRANCAS, 795

FINAl. NOVA ESPERANCA (BC). BALNEARIO CAMBORJU. se _88331
Qau.ifIcaçIo: INDUSTRIAL (CONVENCIONAL I MONOFASICOT--.. noml""l ou contratada M: 220
Umlln flIequ.dos de htnsloM: 202.231
GnJpode T.ndo: B TlpodeTarIf.:CotMIrIciooaI

DADOS DA MEDIÇAO

MD 2466709
kWh
UDA

2610312019
2510412019
2410512019

30

~
7:~
1.00
685

'\
HISTÓRICO DE CONSUMO DE ENERGIA eLnRlCA. Kwtl
......"• ......,.. _ • ...,.,.. ~ _li <>.<m'I'"-"" •• _ •• ~ •• _. _lO

2062 1974 1m 1761 1512 1634 111115 1600 1714 :iO,13 1&48 1809

Menugen8:

__ I.1>.00"''''''. -.~ •••••• ~ ,__ ~ _ \"

\

VALOR 00 (MPOSTO

~'~~------"--""
"'RS O.~

0.00

TRIBUTOS,
ICMS R$

COANS R$

PlSJPASEP

~p0i5içllodo Pmço em R$ (An. 31, Rfts..166105~

'_.~~;-q~~~~~~-=r-:~~~ffi,;~~'l
INCIDIRÃO SOBRE A CONTA PAGA APós O VENCIMENTO MULTA De 2"4, JUROS DE
MORA DE 0,03$3% AO DIA. (CONF. La 10A38lOZ) E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA COM
BASE NO IGP-M A SEREM INClUloos NA PRÓXIMA CONTA.

INFORMAçAO DE TRIBUTOS

BASEDEcALCULO ALI0u0TA

ESTA UNlllAOE CONSUMlllORA ESTA SWEITA A SUSPENSAO DE FORNECIMENTO
PJI.RT1R DE ll11tl512l119. PELO NNJ PAGAMEI'iTO DA FATURA REF. C2f20IS. R$ 1.432.43:
Caso este pagamenIo la lenha sido eletuado """" de$eonslderar _ noIiI\cBcao.

AC2F.1D20.B9F7.3CAB.F91B.7F6C.B658.F90C

EMPRESA

Cele,e Oistribuieao S.A
Av llatnar8lí, 1&0 __ Florianollohs

CNPJ: 00.336.78310001-90l"",,-Est: 255266626

.......................................................................................................................................................................... _ .

CEDENTE s.oc<ooo f;TN'M.NRo

CELESC ADCEN COMUNIDADE TERAPEunCA VIVER LIVRE 161t117167
DATAOOC1J'lIENTO NUl.ll;;ROREFER:£HCI,\ llATAPRoCESSNoEHTO lRfIIWlECOHSlll<olIlXlRA RE"FERE~

2510412019 FAT..Q1-20194786025662-15 2510412019 28007817 0412019

~3i~lm~j~fllíir~lmllrllrll1~11~~flllrlllnrf~o

VHICll.lENlO

10I06I2019
VAoloRCOBl\ADCl(R$)

1.179.88





ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ /;íi-'t""
Gabinete do Prefeito - Assessoria Parlamentar !~!jJ
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Decreto N.C> 3.491., de 2002.

"DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO
ANTI ÁLCOOL E DE APOIO AS FAMÍLIAS CARENTES

. \ . DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ - Se."

\ O Prefeito Municipal de Balneário Càmboriú, Estado de
Santa Catarina, ~'àuso de suas atribuições legais, e de confonnidade com o Decreto
FederalN.o 50.717,~e 02 de maio de I 961,

'.
Decreta:

,
.4

Art. 1° Fica declarada • utilidade pública a ASSOCIAÇÃO ANTI ÁLCOOL E DE
APOIO AS FAIV'LIAS CARENTES DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ - SC,
sito na Rua Pedr s Brancas, s/n.o, na localidade de Morro do Boi, nesta
cidade~ inscrita n c.a.c. N° 04.981.194/0001 - 04, entidade civil,

., béneficente, filantr pica, sem fins lucrativos, fundada em 17 de março de
1994.

Art. r Em razão do disposto no artigo anterior, ficam assegurados à Associação
beneficiada todos os direitos previstos em Lei.

Art. 3° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Balneário Camboriú, 13.dêagõst de 2 002.

e
Rubens S erua.'

Prefeito- unicipal

Praça Papa Jr>ãoPall/o I, n.• JZO - Caixa l'oslall- 1"011••(0.17)- 367-#12 fax(047J 367-1816
CEPo' lJ833o-(JO{)~Balneári" Camh"rÜl- SDlrJa Calarma - CGCMF 831011lJ5/OlJOI~07~ !..-mail: parlam ••nrar@:melím.rom.br

IllJme page: "~''''. camboriJ,uc.go".br





SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
SETOR DE ATIVIDADES TÉCNICAS - BALNEARIO CAMBORIU

ATESTADO DE EDIFICAÇÃO EM.REGULARIZAÇÃO

Com fundamento nos incisos 11,111e IV do artigo 108 da Constituição do Estado de Santa Catarina (E,C. 033f2003), na Lei

Estadual nO 16.157 de 07/11/2013 e no Decreto Executivo Estadual n° 1,957 de 20/12/2013. atestamos que a edificação (elou sala

comercial elou empresa) abaixo qualificada, atende aos padrões minimos de segurança contra incêndio.

Apta a funcionar a partir de: 07/03/2019. ATESTADO VÁLIDO POR UM ANO.

Área Tota! 769,66(1

Área Vistoriada 769,66(1

Prol Fune 190335

RE 592544088

Empresa COMUNIDADE lERA

CNPJ/CPF 04.981,194/0001-04 Fone 4732633400

Fantasia COMUNIDADE TERAPEU ICA VIVER LIVRE

Edificação COMUNIDADE TERAPEUTltA VIVER LIVRE

~ Fantasia COMUNIDADE TERAPEUTIC\ VIVER LIVRE

Logradouro RUA: MORRO DA PEDRA 8RlNCA, N"795

Cidade BALNEARIO CAMBORIU \ Complemento NULL

Bairro NOVA ESPERANCA \ CEP

\ Complexidade Alta Complexidade

~:::::ÇãO HO~PITALARCOMINTERNAÇAoOU\STRIÇAO DEMOBILID~~:,OOO' - 13

Observações

1':ULL
RENOVAÇÃO ANUAL DE VISTORIA LIBERADO MEDIANTE TERMO DE DECLARAÇAO DE SISTEMAS PREVENTIVOS MANUTENIDOS

DECLARADO PELO PROPRIETÁRIO DA EMPRESA.

Documento gerado no servidor 127.0.0.1

Comandante da OBM I Chefe de SAT

BALNEARIO CAMBORIU

Código de autenticação: F19033580391 0gef6bd98b61 e4dcd3daf6fb7a80786

Gerado em: 21/0212019



Cadastro nO.: Data do Cadastro: Denominação Social do Estabelecimento:
CRP-1210225-PJ \ 26/03/2010 COMUNIDADE TERAPÊUTICA VIVER

\ LIVRE

NOME FANTASIA:
CENTRO DE RECUPERAÇÃO VIVER LIVREValidade: 26/06/2020.

\. CNPJ:

\ 04.981.19410001-04

Endereço: \
.

MORRO DA PIiDRA BRANCA, 795 - NOVA ESPERANÇA
88.336-Q50 - BALNEÁRIO CAMBORIÚ/SC

Áreas de Atuação: -
CLlNICA;

ORGANIZACIONAL E DO TRABALHO.

Responsavel Tecnical N°. inscrição no CRp.12:

AUREA FABIANE DOS SANTOS CAÇAPIETRA LUCIO CRP.12115989

Certificamos que a Pessoa Jurídica acima citada encontra~seregularmente inscrita junto
a este Conselho Regional de Psicologia 12a Região, nos termos da Resolução CFP N0.

003/2007 e Resolução CRP-12 NO. 001/2008.

Florianópolis. 26 de junho de 2017.
'.,)c

M
JiJ:1c.-" ~..............~.rc~~.~.~.:~lql"~"A~~~'~'~'~"'"........

Conselhe. .o Secretário

Rua ProfessaI Bayer Filho. 1\' 110 - C04UI;~ro" - Fiorí;f110110hs'SC _ 31l.0iilo 3r{l FO'lf] (4f1.)3244--'826 - "'""w.crpSC.org.br-





Vistoriado
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{~~i\u n-;
,

[1Estado de Santa Catarina -
~ B~EÁRIRQ

Prefeitura Municipal de Balneário Camboriü ,
Se<:r'lltllrill da Saude e Saneamento ',1

~:
Divisão de Vigilância Sanitária ,

t J C ~ORJU ,I.,- \ , , r;
ALVARA SANITARIO ..

\ i

N°. 9886\
\, ,

I Nome da Pessoa Fisica ou Júrídica,
II \

COMUNIDADE TERAPÊUTICA VIVER LIVRE IDenominação Comercial - Nome Fanlasia CNPJ/CPF
I \ I
I 04.981.194/0001-04 I
:~:Endereço - Logradouro (Rua, AV~da, Praça) N°

II MORRO DA PEDRA BRANCA 795 ,
I Bairro MunicipiofEstadoI - I:' NOVA ESPERANÇA BALNEÁRIO CAMBORIÚ/SC

Proprielário/Responsa\'l'1 FOll[:.
II Atividades:,

j, COMUNIDADE TERAPÉUTICA.

I:1''i ,
" I; o estabelecimento supracitado está autorizado a funcionar, conforme a Lei Estadual n06.320 de 20 do dezembro de 1983 e seus II regulamentos I Lei Municipal n01.303 de 16 de dezembro de 1993JOecrelo 8.766 de 15 de dezembro de 2017 e enquanto satisfazer as, exigências da legislação sanitária vigente.
I

II
VALIDO ATE

, #31101/2020 #
I

i 'j Concedido por I

DIVISÃO DE VIGILÃNCIA SANITÃRIAII.. Rua 1.500 nO 1.100 - Centro Balneário camboriú'SC - Fone/fax (47) ]261-6252 - Email: exercicio.devs@bc.sc.gov.br ,
'I, Auto"dade de Saúde . iÍ"!::\'

í}'ç. W; \~' _,,~O';;l ~~'(:l:\ij\ ,
J £.\,.\tI~~~~i~~\,~' I, ~,...a.ü Ç\?>~\ 'r;.l\1>f\_~~"'o'
.~ • ~ •••I,f\ C\l>-""
1 ,J.C,\'-~

Ii]OBSERVAÇÕES,

MANTER EM LOCAL VisíVEL AO PÚBLICO I, ,
I,I!

I' - .I".
MS

Il:CEBIDOEM I , .l:omelAss,nalura, -.-------
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Estado de Santa CatarimlSecrctaria de Estudo da Segurança Públi ~l:~tlv""_,/
Conselho Estadual de Entorpecentes - CONEN 'VU~

ATESTADO DE FUNCIONAMENTO

~esto para os devidos fins que a Comunidade

Terapêutica Viver ~ivre, CNPJ: 04.981.194/0001-04, com sede de
\

acolhimento localizad~n_a Rua Morro da Pedra Branca, nO795 - Bairro

Nova Esperança - CEP ,8.336-050 - Balneário Camboriú/SC, está em

pleno funcionamento, cu prindo suas finalidades estatutárias.

Cumpre-se ressaltar que a entidade é uma

Organização da socied e civil, sem fins lucrativos, com

personalidade juridica, dec rada de Utilidade Pública Estadual e

Municipal, está com suas atividades em pleno funcionamento e

cadastrada junto a este Conselho Estadual de Entorpecentes

CONEN/SC, e o presente atestado tem validade por 01(um ano).

Marcos Edwin M y
Presidente do CONEN/SC

Conselho Estadual de Entorpecentes - CONEN/SC
Av. Mauro Ramos. 1264 - CEP: 88.020-302

Centro - Florianópolis/Se - Fone: (48) 224-]101
conen@ssp.sc.gov.br
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Ata n°. 11/17 da Assembleia Geral da Comunidade Terapêutica Viver livre de BalneárfW ~:i~~i
Camboriú se, realizada em 14 de Julho de 2017. t"" \rlV ~!

\ ;
Ao quatorze dias do mês de julho do ano de dois mil e dezessete, as 15 horas, na sede da \~(1~)1(l~~-'l.''''\~':(:/
Comunidade Terapêutica Viver Uvre de Balneário Camboriú se, sito na Rua Morro da Pedr~""~.~'2':~:!.''''''
Branca, n° 795, Bairro Nova Esperança, na Cidade de Balneário Camboriú se, presente a
Presidente da Comunidade Terapêutica Viver Uvre, Senhora Sirlei dos Santos caçapietra e a '\ ,?OLE 1'1"

/'" ..Secretária Elizabete de Oliveira Domainski, que após verificar o número de sócios presentes. O PA r"\ ~
'U 6~:<>\"> .

foi aberta a assembleia geral com a seguinte ordem do dia: 12) Leitura e aprovação da ata da~ Õj
reunião anterior; 22) Saída de um dos membros da tesouraria, troca de cargo do 12 Conselho ....•..._/
Fiscal para 12 tesoureira, e entrada de novo sócio para o 12 Conselho Fiscal; 32 Comunicação t.:::/
da troca da responsável técnica da Comunidade Terapêutica Viver livre; 42) Assuntos Gerais.
Dado início a ordem do dia foi procedida a leitura da ata da reunião anterior, tendo assim
aprovada por unanimidade. Passou-se então para o segundo item do dia que se trata da salda
da 12 Tesoureira Aurea Fabiane dos Santos Caçapietra Lucia da diretoria da Comunidade
Terapêutica Viver livre, passando então assim a assumir como 12 Tesoureiro lucas Caçapietra
ludo deixando o cargo de 12 Conselho Fiscal, assumindo então neste cargo de 12 Conselho
Fiscal Janaina de Fátima Souza, passou então para o 32) assunto do dia foi a troca da
responsável técnica da Comunidade Terapêutica Viver livre saindo Jamille Zapelini Cecchi e
assumindo Aurea Fabiane dos Santos Caçapietra Lucia, psicólbga CRP-12j15989. 42) Assuntos
gerais a senhora presidente agradeceu a todos pela presença deixando assim livre para
possíveis questionamentos sobre as alterações, que foi aceita de forma unânime sem nenhum
questionamento, então assim deu por encerrado a ordem do dia. A senhora presidente
determinou a lavratura desta ata que depois de lida e aceita, vai assim assinada pela
Presidente, por mim Secretária e por todos os demais membros da diretoria. Balneário
Camborjú SC, 14 de Julho de 2017.

'L LPresindete: Sirlei dos Santos Caçapietra L- 7 /.~'.- ? /:' ':>V'l t"';'-(I< j~,'/,:=..

Vice Presidente: Maria Aparecida lucia

1° Tesoureiro: lucas Caçapletra lucio / ,....

I.' '

2" Conselho Ascal: Inelve Mortari

2° Secretária: Roberto Manoel Correa Filho

2° Tesoureiro: Jesse Elias de Souza ..... l.ljl",} J "i ;VI/,/: '.'

r Secretária: Elizabete de Oliveira DomainSki,;fi;yJt)" ,'; j. {l<.' i";5K;./'I\,~~
'/{ /, 0/"./L" •.; / .7:...__,',

'"J ~.AJ '..-'-~..•••1° Conselho Ascal: Janaina de Fátima Souza í
,-- IJ-, \ '

1-'" .1.1. 1

3° Conselho Ascal: José Israel Wolff Furtado t .
I

1° Suplente: João Carlos dos Santos Damim II 1/(

2" Suplente: Simone leontina vicente I _
3" Suplente: Magna Moreira da Silva Costa .~.. I. '-, , .1,-, I 't,-i~ ..•.•..,~' .•••.•..
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o; "?,t Estado de Santa Catarina~ « lf)~ on.l~ di R,glltro, Civil li" P'noll Nlturlll' d. Inlordl,&u. TuI,l•• I d••
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Registro: 007292 Data:1810812017 livro:A.041 Folha:080
Qualidade: Integral I Natureza: ATA DA ASSEMBl~fA GEAAL 14,07.2017

Apresentante: COMUNIDADE TERAP~lJTICA VIVER LIVRE
Emolumentos: Regista: Isento, Selo: Isento
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Dou '6, B. o,Camboriu .18 de agosto de 2017
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QUALIFICAÇÃO DA DIRETORIA //.. ~ <~;
Presidente: Sirlei dos Santos Caçapietra, brasileira, viúva, pensionista. \ (}
CPF290,030.670-15 RG 469611500 SSP/RS, residente na rua Morro da Pedra Branca ng~~{.~.M33.'21~<:~.."

".,,:GO!.'''' ,."bairro Nova Esperança, Balneário Camborlú -se. .~ ••,~

Vice-Presidente: Maria Aparecida lucio, brasileira, separada, costureira.

CP"664.842.439-12 RG167824-2 SSP/SC, residente na rua Pedro Pinto Felipe n295, bairrO/<iõ~~
Nov Esperança, Balneário Camboriú - Se. I()~t:>. '1.•.•\

~~
n\".;, '"~.l!1!Teso~reiro: lucas Caçapietra lucio, brasileiro, solteiro, serviços gerais. ó- ;

CPF123.212.099-50 RG 6.123942 SSP/SC, residente na rua Morro da Pedra Branca n2791, ,/
bairro N~\a Esperança, Balneário Camboriú - SC.

22Tesourelro: Jesse Elias de Souza, brasileiro, casado, mecânico
\

CPF067.703.649-30 RG5644252 SSP/SC, residente na rua São Mateus n2130, bairro São
Francisco de~sis, Camboriú - Se.

\
12 Secretário:'Elizabete de Oliveira Domainski, brasileira, casada, vigilante .•CPF048.004.99(-84 RG3405177 SSP/SC, residente na rua Morro da Pedra Branca n2791,
bairro Nova Esp~rança, Balneário Camboriú - SC. ..

22 Secretário: Ro erto Manoel Correa Filho, brasileiro, união estável, construtor,
CPF458.142.959-53 RG952365 SSP/PR, residente na rua Morro da Pedra Branca n2795,
bairro Nova Esper\nça, Balneário Camboriú - Se.

12 Conselho FiscalLanaina de Fátima Souza, brasileira. solteira, serviços gerais.
CPF067.703.629~96 RG5.161296-8 SSP/SC, residente na rua Pedro Pinto Felipe n295, bairro
São Judas Tadeu, Balneário Camboriú - Se.

22 Conselho Fiscal: Inelve Mortari, brasileira, casada, do lar. CPF886.737.409-59 RG
1.875.920 SSP/SC. residente na rua Morro da Pedra Branca n2795, bairro Nova Esperança,
Balneário Camboriú - Se.

32 Conselho Fiscal: José Israel Wolff Furtado, brasileiro, casado, pedreiro.
CPF619.630.389-91 RG 2.090.044-9SSP/SC, residente na rua Morro da Pedra Branca n2795,
bairro Nova Esperança, Balneário Camboriú - Se.

12 Suplente: João Carlos dos Santos Damin, brasileiro, solteiro, atendente.
CPF362.291.300-25 RG3617215 SSP/SC, residente na rua Morro da Pedra Branca n2791,
bairro Nova Esperança, Balneário Camboriú - Se.

22 Suplente: Simone leontina Vicente, brasileira, servente.
CPF:024.089.159-70 RG3860235SSP/SC, residente na rua São Mateus n2130, bairro São
Francisco de Assis, Camboriú - Se.

32 Suplente: Magna Moreira da Silva Costa, brasileira, serviços gerais.
CPF963.768.801-34 RG 2889493 SSPGO. residente na rua Morro da Pedra Branca 02795,
bairro Nova Esperança, Balneário Camboriú - SC.
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10 COiiselho ~iscal:
-I

2° Conselho F scal:

2° Tesoureiro: /, 1 r', f lo 1_ r. ,I d.f/l

\ . , 'I ' --o 1
1" secretária:.k1~~ ....1: {l J\,. ,-Cr"/}.

'I '/ ." /'\ /1'" • /
r Secretária: .!:./ {. /(.{~, ," .

Lista de presença da Assembleia Geral da Comunidade Terapêutica Viv o~,~U'(i;;-t?~
Livre de Balneário Camboriú SC,realizada em 14 de Julho de 2017. t ~.:'I

ü 1""""' -i-'~

\\reSlodete: 1;;-;'/t,C:, ,65. ~Is- /LL.';£~ \ ,«.;:,),,,,_,,~,.,'
:/ '~:::.fOc.....!,~Q~; •.

Vice Presidente: .lI" " /...1 /, ",( .~,.R'-'

1"T~oureiro:__1.. , _

; ...•.•..' ......,..-3° Suplente: ",~.. ~ -'. ,-

•
,. r __~_It.._ rl.\~_l.;! ') c ,:-' I'~•.l' A f:- i w F" I.',j-lo I")C.i
~ •••UII~ÇIlIU'- 't•..a.. ) _ d !' _ _ . ~. -J-\ .

1° Suplente: I ',' ("Cid f:~,'" Ç"i/,t,
I

2°Supl~i1t~:k,
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Ata n°. 12/19 da Assembleia Geral da Comunidade Terapêutica Viver livre de Balneário
camboriú SC, realizada em 20 de Maio de 2019.

Aos vinte dias do mês de maio do ano de dois mil e dezenove, as 18 horas, na sede da
Comunidade Terapêutica Viver livre de Balneário Camboriú se, com CNPJ04.981.194/0001-
04, sito na Rua Morro da Pedra Branca, n° 795, Bairro Nova Esperança, na Cidade de Balneário
Camboriú SC, presente a Presidente da Comunidade Terapêutica Viver Livre, senhora Sirlei
dos Santos Caçapietra e a Secretária Elizabete de Oliveira Domainski, que após verificar o
número de sócios ~esentes, foi aberta a assembleia geral com a seguinte ordem do dia: 1º)
leitura e aprovaçã a ata da reunião anterior; 2º Eleição da diretoria e do conselho fiscal para
o biênio 2019/2021; 0) Assuntos Gerais. Dado inicio a ordem do dia foi procedida a leitura da
ata da reunião anterioXtendo assim aprovada por unanimidade; 2º1 assunto do dia sobre a,
eleição da diretoria e conselho fiscal, com os comprimentos, a senhora Presidente deixou
assim a palavra livre para -formulação de questionamentos, sobre a sua reeleição e de todos os
membros da diretoria e do ~onselho fiscal para que possam assim continuar na diretoria nos
próximos dois anos. Não hou~e então manifestação contrária de ninguém a Senhora•Presidente colocou então em vçtação a permanência da diretoria eleita, e do conselho fiscal
para o mandato do biênio 2019Í2021 assim qualificada; Presidente: Sirlei dos Santos
Caçapietra, brasileira, viúva, pensfonista, CPF290.030.670-15 RG469611500 SSP/RS, residente•
na rua Morro da Pedra Branca nº79~.' bairro Nova Esperança, Balneário Camboriú - SC; Vice-
Presidente: Maria Aparecida Lucia, b'(sileira, separada, costureira, CPF664.842.439-72 RG
167824-2 SSP/SC, residente na rua Peétro Pinto Felipe nº95, bairro São Judas Tadeu, Balneário
Camboriú - SC; 1ºTesoureiro: Lucas ca~pietra lucia, brasileiro, solteiro, serviços gerais, CPF
123.212.099-50 RG6.123942 SSP/SC, re~dente na rua Morro da Pedra Branca nº791, bairro
Nova Esperança, Balneário Camboriú - Sc\2ºTesoureiro: Jesse Elias de Souza, brasileiro,
casado, mecânico, CPF067.703.649-30 RG'644252 SSP/SC, residente na rua São Mateus
nº130, bairro São Francisco de Assis, Camboriú - SC; 1º Secretário: Elizabete de Oliveira
Domainski, brasileira, casada, vigilante. CPF048.004.999-84 RG3405177 SSP/SC, residente na
rua Morro da Pedra Branca nº791, bairro Nova Esperança, Balneário Camboriú - SC; 2º
Secretário: Roberto Manoel Correa Filho, brasileiro, união estável, construtor, CPF
458.142.959-53 RG952365 SSP/PR, residente na rua Morro da Pedra Branca nº795, bairro
Nova Esperança, Balneário Camboriú - SC; 1º Conselho Fiscal: Janaina de Fatima Souza,
brasileira, solteira, serviços gerais, CPF067.703.629-96 RG5.161296-8 SSP/SC, residente na
rua Pedro Pinto Felipe nº95, bairro São Judas Tadeu, Balneário Camboriú - se; 2º Conselho
Fiscal: Inelve Mortari Martins, brasileira, casada, do lar. CPF886.737.409-59 RG 1.875.920-3
SSP/SC, residente na rua Morro da Pedra Branca nº795, bairro Nova Esperança, Balneário
Camboriú - SC; 3º Conselho Fiscal: José Israel Wolff Furtado, brasileiro, casado, pedreiro,
CPF619.630.389-91 RG2.090.044-9SSP/SC, residente na rua Morro da Pedra Branca nº795,
bairro Nova Esperança, Balneário Camboriú - SC; 1º Suplente: João Carlos dos Santos Damin,
brasileiro, solteiro, atendente, CPF 362.291.300-25 RG3617215 SSP/SC, residente na rua
Morro da Pedra Branca nº791, bairro Nova Esperança, Balneário Camboriú - SC; 2º Suplente:
Simone leontina Vicente, brasileira, servente, CPF:024.089,159-70 RG3860235SSP/SC,
residente na rua São Mateus n9130, bairro São Francisco de Assis, Camboriú - SC;3º Suplente:
Magna Moreira da Silva Costa, brasileira, serviços gerais, CPF963.768.801.34 RG2889493
SSPGO, residente na rua Morro da Pedra Branca nº795, bairro Nova Esperança, Balneário
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Camboriú -se. Sem nenhum questionamento e por votação unânime foram eleitos os ..•• 6~i
membros da diretoria e do conselho fiscal para o mandato do biênio 2019/2021, que se In;cl - - /

dia 20/05/2019 e se finda em 20/05/2021. 3!!)Assuntos gerais a senhora presidente agradeceu
a todos, agradeceu também pelo voto de confiança dado em seu nome e nos demais membros
da diretoria e do conselho fiscal, então assim deu por encerrado a ordem do dia. A senhora
presidente determinou a lavratura desta ata que depois de lida e aceita, vai assim assinada

pela Presidente, por ~i,m Secretária e por todos os demais membros da diretoria. Balneário,
Camboriú se, 20 de Maio de 2019.

Presidente:Sirlel dos santo\ Caçapietra~' of..;, ~ c.....- k5 £fl-..v~

1" Secretária: Ellzabete de Ol~eira Domain,ki ~o 1Jioh\~,~~C
';
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r Suplente:

Usta de presença da Assembleia Geral da Comunidade Terapêutica Viver
Uvre, CNPJ04.981.194/0001-04 de Balneário Camboriú SC,realizada em
20 de Maio de 2019.

Presindete: O::]"Ç,' cL. L e c;- ~ 45
Vice Presidente: "1fw,,,',o-.~e:.rIc,- .1J~oÁ
1° Tesoureiro: l"r}, c. Lv tio

l° Secretária:

r Secretária:

1° Conselho Fiscal:-=c1- ~........ l= ~rlOb

2" Conselho Fiscal: ",=,cyo, 'L!lo,f mJ<i?r\""3:0.nj- ma rdCUvv:J
3" Conselho Fis 'I:j) C 5 j;. iSUÉ,L w.E V R.T li- D V,

r;;;
2" Suplente: ,j •.

.'

•
r Suplente: -'1.- ••....••'"> "-,::.. '" ~ ,'~ A!". ,.
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ESTATUTO DA COMUNIDADE TERAPEUTICA VIVER LIVRE, Atos onstitutivos
registrados no Cartório ~~ Registro ~~ Títulos e Documentos e ~es?oar~tnJ2~,
da Comarca de Balneano Camborlu, Estado de Santa Catanna,, data cte~'".
20/04/1995, sob n' 00879, fls 267, do Livro 003-A com o seguinte te.' " \',

DA ASSOCIAÇÃO E SEUS OBJETIVOS {, ~ T'
Art 1'_ A COMUNIDADE TERAPÊUTICA VIVER LIVRE, é uma a~~jj~LVi)o/
de direito prrvado, sem fins lucrativos, com autonomIa financeIra e adntiffis1~a:
fundada em 1ide março de 1994, com sede no Morro da Pedra Branca, n' 795,
Bairro Nova Esperança, no município de Balneário Camboriú, Estado de Santa
Catarina, com tempo de duração indeterminado e se regerá pelo presente Estatuto
e pelas disposições legais vigentes.

Art, 2' - Casa de PassagemViver Livre.

Art 3' - A Associação tem por finalidade:

a) Promover programas de recuperação e reabilitação de pessoas com
dependência química, em regime de internato, fornecendo assistência alimentar,
médica, psicológica e habitação;

b) Acolher pessoas em si uação de rua, atendendo suas necessidades básicas
como alimentação, moradial_ higiene, além doS encaminhamentos que se fizerem
necessário.

c) Zelar pela segurança. saúd,\e higiene das pessoas acolhidas.

d) Integrar-se no que for POSS)~I. com as entidades públicas ou privadas, que
cuidam e desenvolvem program de reabilitação e integração social das pessoas
portadoras de dependéncias quím as.

e) Desenvolver programa~; de divulgação do objetivo da Associação com a
finalidade de conscientização das comunidades sobre dos malefícios da
dependência químíca, buscando a integração das pessoas no sentido de colaborar
na prevenção antidrogas.

f) Participar da luta pelos direitos humanos, como um ato integrado na luta pela
melhoria da sociedade.

g) Fírmar convênios, contratos e/ou termos de parceria com outras instituições da
área governamental ou privada, com o propósito de melhor atender seus objetivos.

h) Estabelecer e manter intercâmbio com associações congêneres.

i) Realizar o acolhimento institucional de pessoas em situação de rua.

DO PATRIMIMÔNIO E DAS RECEITAS

Ar!. 3' - O patrimônio da Associação é constituído de todos os bens que possuir e
pelos que ela vier a possuir sob as formas de doações, legados, aquisições,
contribuições, subvenções e auxilio de qualquer natureza.

Parágrafo primeiro - As doações e legados com encargos somente serão aceitos
após aprovação da Assembleia Geral.

,i
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Parágrafo segundo - A contratação de empréstimos finance res., . .? 'bancos,
seja por intermédio de particulares, bem como a gravação de'- so i t¥.'~is•..
dependerá de prévia aprovação da Assembleia Geral. (}~\\,. I ULu,(::

~o ,
Parágrafo terceiro ~ A alienação ou permuta de bens, para aquisiç '"de outros
mais rendosos ou mais adequados, dependerá de prévia aprovação d ltJ ssemb.leJa
Gerai. m'l
Art. 4° - Constituem receitas da Associação: ::?;~{;"i.?~.f'
a) As contribuições periódicas ou eventuais de pessoas físicas ou JiIi'/()Rff~""
colaboradoras com a Associação;

b) As dotações e subvenções recebidas diretamente da União, dos Estados e dos
Municípios àu por intermédio de órgãos públicos da administração direta ou
indireta;

"

c) Os valores re\ebidos de auxílios e contribuições ou resultantes de convênios
com entidades put:JJicasou privadas, nacionais ou estrangeiras, não destinadas
especificamente à in.corporação de seu patrimônio;

\
d) As receitas operacionais e patrimoniais.

Art. 5° - O patrimônio e as receitas da Associação somente pOderão ser utilizados
para a manutenção de seus objetivos.

DOS SÓCIOS
'\

Art. 6° - A Associação tem 'as seguintes categorias de sócios:
\

a} sócios fundadores: são ~s pessoas que assinaram a Ata da Assembleia Geral
de constituição da Associaçã,\

b} sócios efetivos: as pessoas. que forem admitidas pela Diretoria, de acordo com
as condições fixadas pela Asse~bleia Geral.

c} sócios beneméritos: são as pessoas que tenham prestado serviços de
relevância para a entidade, segundo a avaliação da Assembleia Geral.

Parágrafo primeiro - Os sócios efetivos serão admitidos mediante proposta com
assinatura de dois sócios em pleno gozo dos seus direitos.

Parágrafo segundo - Os sócios não respondem nem mesmo subsidiariamente
pelas obrigações da entidade.

Art. 7° - São direitos e deveres dos sócios:

a) Cooperar com a Diretoria para o desenvolvimento das atividades da Associação;

b} Zelar pelo fiel cumprimento das normas estatutárias e demais resoluções da
Assembleia Geral e da Diretoria;

c) Comparecer as Assembieias Gerais para as quais forem convocados, discutir e
votar os assuntos constantes da ordem do dia;

d) Convocar Assembleia Geral, com pelo menos 1/5(um quinto) dos sócios;
e) Votar e ser votado para os cargos eletivos; e
f) Pagar em dia suas mensalidades.

;)(, ,
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Art. 8° - Os SÓCIOS que descumprirem as determinaçõe~d £v a~r€ó ~.";tarão
sujeitos as seguintes penalidades: .~ ~\\.€.TIIUL,~'.

-~ c>" ••••.
a) Advertência; é' _
b) Suspensão; e I ~
c) ExcluSãb. l.J.:!i>

\ ~~":~:!2bJ:;'11j-•.,'[
\ :::"l'lr' ,.. rP',"-.;.':;.A/l~ - .

Art. 9° - As penalidades de advertência e suspensão serão aplicadas pela Dlret'oria.
Parágrafo único \. Quando o infrator for um membro da Diretoria ou do Conselho
Fiscal, as penalidades de advertência e suspensão serão aplicadas pela
Assembleia Geral.

Art. 10° - Considera-se falta grave sujeita à penalidade de exclusão, provocar ou
causar prejuízo moral Dl:' material à Associação.

\
Parágrafo único. Compete privativamente à Assembleia Geral a aplicação da
penalidade de exclusão. \

Art. 11° - Das penalidad~\impostas, caberá recurso voluntário, no prazo de 5
(cinco) dias úteis. para a Ass\mbleia Geral.

Ar!. 12' - Sera assegurado a t\dOS os S~ciOSo a_mplodireito de defesa.

DA ORGPfIZAÇAO ADMINISTRATIVA

Art. 13° - São órgãos administrativos da Associação, a Assembleia Geral, a
Diretoria e o Conselho Fiscal.

Art. 14° - A Assembleia Geral é o órgão supremo da Associação e será integrada
por todos os sócios em pleno gozo dos seus direitos.

Ar!. 15' - Compete a Assembleia Geral:

a) Alterar ou reformar o Estatuto;

b) Eleger e dar posse à Diretoria e ao Conselho Fiscal;

c) Examinar e aprovar a prestação de contas da Diretoria;

d) Debater e discutir todos os assuntos de interesse geral;

e) Destituir, quando for o caso, o Conselho Fiscal e a Diretoria;

f) Fixar a contribuição dos sócios;

g) Resolver sobre a extinção da Associação.

h) Instituir remuneração para a Diretoria e assessoria de serviços técnicos
específicos, a critério da Assembleia Geral, respeitados os valores da região.

i) Autorizar a criação de filiais ou agências da Associação em qualquer municipio
do território nacional, que serão administrados pela Diretoria, podendo esta
contratar gerentes ou coordenadores.

j) Discutir e aprovar regimento interno para melhor desenvolvimento das atividades
e dos objetivos da Associação e suas filiais ou agências.
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Ar!. .16' - A Assembl:,ia Geral reunir-se-á ordinaria,!:,~~M9.'1.€\aam~
PresIdente da Assoclaçao, uma vez por ano, durante ~. rJ)arçov:p~~~('ô~
deliberar sobre assuntos de sua competência. {fi ~~ 1
Art. 17° - A Assembleia Geral reunir-se-á extraordinariamente, co\fuocaJ~b ~
Presidente da Associação, tantas vezes quantas forem necessárias. \

Ar!. 18~"A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente, por meio~~~#
telegrama pirigido a todos os associados, ou ainda, edital publicado no veícuro de
imprensa làcal ou no website da Associação, com no mínimo, dez dias de
antecedência,

Art. 19° - A Ãssembleia Geral se reunirá extraordinariamente, ainda, quando
convocada:

a) Pelo Presidente da Associação;

b) Por 1/5 (um quintojdos sócios;

c) Pela Diretoria; e \

d) Pelo Conselho Fiscal.

Art. 20° - O quorum miniÇlo para a abertura das reuniões será, em primeira
convocação, de metade mais, um dos sócios e, em segunda convocação, uma hora,
depois, com pelo menos 1/3 (um terço) dos sócios.

Ar!. 21' - O quorum de delibe.'ação será de 2/3 (dois terços) da Assembleia Geral,
em reunião extraordinária, para as seguintes hipóteses:
I - Alterar o Estatuto; \

11 - Alienação de bens imóveis e gravação de ônus reais sobre os mesmos;
111 - Extinção da Associação; e

IV - Destituição de administradores.

Ar!. 22' - A Diretoria eleita por 2 (dois) anos pela Assembleia Geral, é constituida
de:

a) Presidente;

b) Vice.Presidente;

c) l' Secretário;

d) 2' Secretá rio;

e) 1° Tesoureiro; e
f) 2° Tesoureiro.

Art. 23° - Compete à Diretoria, dirigir e administrar a Associação dentro das normas
estatutárias e regulamentares.

Ar!. 24' - São atribuições e deveres do Presidente:

a) Representar a Associação ativa e passivamente em juízo e fora dele, constituindo
procurador quando julgar necessário;

b) Convocar Assembleia Geral e o Conselho Fiscal na forma do Estatuto;

c) Presidir as sessões da Diretoria, tendo além do seu voto, o de qualidade;

,,v
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d) Coordenar as ativIdades da Associação; "-.•.5-'"
e) Apresentar anualmente ao Conselho Fiscal a prestação de con1ãS e relatório das
atividades; e

f) Visar junto com o 1° Tesoureiro, cheques e documentos
responsabilidade financeira ou patrimonial da Associação.
Art. 25° - São Atribuições do Vice-Presidente:

--,a) Substituir o Rresidente nos seus impedimentos e faltas; e
b) Auxiliar na ad~inistração quando for solicitado.
Art. 26° - São Atribuições do 1° Secretário:,
a) Dirigir os serviços g'eraisda Secretaria;
b) Substituir o Presidente na ausência do Vice-Presidente; e

c) Elaborar o relatório anuai.
Art. 27° - São atribuições do 2° Secretario:

Substituir o 1° Secretário em suas faltas e impedimentos e auxiliá-lo nos serviços
da Secretaria.

Art. 28° - São Atribuições do 1° Tesoureiro:

a) Dirigir e fiscalizar os serviços ge,aiS da tesouraria;

b) Guardar sob sua responsabilidade os valores e titulos de qualquer natureza
pertencentes à Associação e zelar pêlos mesmos;

c) Promover a arrecadação das contr\uições dos sócios e de quaisquer títulos;

d) Depositar em nome da Associação: em estabeiecimentos de crédito escolhidos
pela Diretoria, as quantias sem aplicaçã imediata;
e) Realizar pagamentos das despesas autorizadas;

f) Assinar juntamente com o Presidente, cheques e documentos de receita e
despesa;
g) Prestar informações orais ou escritas ao Conselho Fiscal, sobre a situação
financeira da Associação e permitir-lhe o livre exame dos livros, documentos e
haveres;

h) Elaborar anualmente o balanço e prestação de contas da Associação;

i) Elaborar a proposta orçamentária de cada exercício; e

j) Substituir o 2° Secretário em suas faltas e impedimentos.

Art. 29° - São atribuições do 2' Tesoureiro:
a) Substituir o 1° Tesoureiro em seus impedimentos e faltas; e

b) Auxiliá-lo nos trabalhos da Tesouraria.

Art. 30° - A auséncia de membro da Diretoria a 3 (três) reuniões consecutivas, sem
causa justificada, importará em renúncia.

Art. 31° - Ocorrida uma vaga na Diretoria, poderá o Presidente preenchê.ra
interinamente ou solicitar à Assembleia Geral para o seu provimento.
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A t 32° O b d . ('i- G r:; ~,~-r . - s mem ros o Conselho FIscal não poderão ~ .rie / Dir~-:~~.ffã<;.T1TUl0à;!

Art. 33° - O Conselho Fiscal, órgão de controle interno, UJSÍ!IÓido~PT3 (três)
membros efetivos e 3 (três) suplentes, cujo mandato será coincid~e c~oo
mandato da Diretoria, r "\
Art. 34° - o Conselho Fiscal reunir-s8-á ordinariamente a cada 6 (sei~k.<1II~sS
extraordinariamente sempre que for necessário ou quando convoc~i,P,J;l~~
AssembJeia Geral ou pela Diretoria; '.--..;'~~

Ar!. 35° - Ocorrendo vaga de qualquer cargo de integrante efetivo do Conselho
Fiscal, caberá ao suplente substituí-lo até o fim do mandato para o qual foi eleito.

Ar!. 36° - São atribuições do Conselho Fiscal:

a) Eleger o seu Presidente;

b) Examinar e dar parecer sobre as contas apresentadas peja Diretoria; e

c) Fiscalizar a contabilidade, examinando livros e documentos, podendo para isso,
requisitar da Diretoria todos os elementos necessários.

DAS DISPOSiÇÕES FINAIS

Ar!. 37° - A Associação não distribui dividendos nem qualquer parcela de seu
patrimônio ou de suas rendas a título de.. lucro ou participação no resultado,
aplicando inteiramente no País os seus recursos financeiros, inclusive eventual
superávit, de acordo com os objetivos estatutarios.

Art. 38° - O exercício financeiro da Associação coincidirá com o ano civil.
\

Art. 39° ~A Associação manterá a sua escrita contábil e fiscal, em livros revestidos
das formalidades legais e capazes de assegurar sua exatidão.

Art. 40° - Os funciona rios que forem admiti~~para prestar serviços profissionais à
Associação, serão regidos pela Consolidaçã das Leis do Trabalho - CLT.

Ar!. 41° - A extinção da Associação dar-se-á ediante o voto favorável de 2/3 (dois
terços) dos sócios presentes à Assembleia Geral extraordinaria convocada
especialmente para tal fim.

Art. 42° - Decidida a extinção da Associação, a Assembleia Geral destinará o
patrimônio à instituição congênere, devidamente registrada no Conselho Nacional
de Assistência Social.

Art. 43° - A presente alteração do Estatuto entra em vigor na data da sua
aprovação pela Assembleia Geral, devendo ser averbado no Cartório de Registro
Públicos das Pessoas Jurídicas, revogadas as disposições em contrário.

DIRETORIA:

Presidente: Sirlei dos Santos Caçapietra, brasileira, viúva, pensionista, CPF nO
290.030.670-15, residente e domiciliada na Rua Morro da Pedra Branca, nO795,
Bairro Nova Esperança, Balneário Camboriú - SC.

Vice~Presidente:Maria Aparecida Lucia, brasileira, separada, costureira, CPF nO
664.842.439-72, residente e domiciliado na Rua Pedro Pinto Felipe, 95, Bairro São
Judas Tadeu, Balneário Camboriú - SC.
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1° Secretário: Elizabete de Oliveira Domainski, brasileira, c ,'gi?a~iõ~
nO 048.004,999-84, residente e domiciliado na Rua Morro Pedra 'l~'-Bajr~o('o~

Nova Esperança, Balneário Camboriú - SC. l ~
2° Secretário: Roberto Manoel Correa Filho, brasileiro, união estave~~ons ~
CPF na 458.142.959-53, residente e domiciliada na Rua Morro da Pe~ra Bra ,
795, Bairro Nova Esperança, Balneário Camboriú - se. ,~í"';>I' ~11'l.. ;<."

.~1n 03.3..•.&\;V ./
1° Tesoureiro: Aurea Fabiana dos Santos Caçapietra, brasileira, casada, sêiVfWf$>-'"
gerais, CPF na 003.422.609-52, residente e domiciliada na Rua Morro da Pedra
Branca, 791, Bairro Nova Esperança, Balneário Camboriú _ SC.

2° Tesoureiro: Jessé Elias de Souza, brasileiro, casado, mecânico, CPF nO
067.703.649-30, residente e domiciliado na Rua São Mateus, na 130, Bairro São
Francisco de Assis, Camboriú - se.

Baineário Camboriú (SC), 18 de Abril de 2017.
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Visto;.Dra. Vanessa Muller
OAB/SC- 48.041

Apresenta"!!: MARCOS DOMAINSKI

Emolumentos Regislo: Isento. Selo: Isento

Selo Digital de Flscalizaçllo do tipo Isento. EOW3G087-UC2D
Confira os dado. do ato em hllp;frselo.tjKjus.brl

Dou 't, Balneàrlo r;: -.~ 'o' ill-18 de maio de 2017
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15/04/2019 Certidào Internet

BRASIL Acesso à informação Participe Serviços Legislação Canais

Receita Federal , . ,

\

MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria dà' Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À OíVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: COMUNIDADE TERAPEUTICA VIVER LIVRE
CNPJ: 04.981.194/0001-04

\
Ressalvado o direito de a Fazenda' Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relatlvas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a iti~crições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria~Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é vãhda para o estabelecimento m)..iz e suas filiaiS e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da adminlstra~'~ direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sUjeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abr:tnge Inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parãgrafo único do art. 11 da L'i nO8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certIdão está condiCionada à veri~ação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <hUp:/lrfb.gov.br> ou <htlP:llwww.pgfn.gov.b\.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nO1.751, de 2/10/2014.
Emitida as 10:27:22 do dia 15/04/2019 <hora e data de Brasília>.
Válida até 12/10/2019.
Código de controle da certidão: 400B.6839.0FBO.183D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Nova Consulta

servicos.receita Jazenda.gov. brIServicosfcertidao/CndConJuntalnter/EmiteCerlidaol ntemet.asp?ni=049811940001 04&passagens= 1&tipo= 1 111





ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social):

CNPJ/CPf:

\
Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar 35 dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data. pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
divida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo legal:
Número da certidão:
Data de emissão:
Validade (lei 09 3938/66, Art. 158,
modificado pelo artigo 18 da lei n
15510/11.):

lei n' 3938/66. Art.l54
190140055218431
30/05/201915;07:52

29/07/2019

A autentlddade desta certldão dever.i ser tOI'lflrrnadana página da\~arlil de Estado da Fazenda na IntemM,. no endereço:
hnp:IJ_~.se.gw.br \ •

\

•

\

Este documento foi assInado digitalmente
Impresso em: 14/06/2019 13:06:50
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1410612019 Consulta Regularidade do Empregador

__ v_o_lt_a_r_11__ lm_pr_im_ir_

Certificado de Rêgularidade
do FGTS - CRF .

Inscrição: 04.981.194/0001-04
Razão Social:COMuNIDADE TERAPEUTICA VIVER UVRE
Endereço: R PEDRAS BRANCAS I 795/ NOVA ESPERANCA BALNEARIO CAMBORIU -

se

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:02/06/2019 a 01/07/2019

Certificação Número: 2019060202034983281925

Informação obtida em 14/06/2019 13:14:32

\
A utilização deste Certificado para os fins previsto\, em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no sit~ da Caixa:
www.caixa.gov.br

https:flconsulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pageslimpressaO.jsf 1/1
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",,"' SANTA CATARINA CERTIDÃO NEGATIVA DE
@, PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEARIO CAMBORIU

DÉBITO MUNICIPAL

"IOf""'" N" 17042/2019BALNEARIO Secretaria da Fazenda
CAMBORll)

Dala: 15104/2019

Requerente: COMUNIDADE TERAPEUTICA VIVER LIVRE Código: 102340

Identificação do Contribuinte

Nome: COMUNIDADE TERAPEUTICA VIVER LIVRE Código: 102340

Endereço: RUA MORRO DA PEDRA BRANCA, 795 - NOVA ESPERANCA

Municipio: BALNEARIO CAMBORIU CEP: 88336-050

CNPJ/CPF: 04,981,194/0001-04 UF: SC

Finalidade:

~ins Próprios

"Finalidade da Certidão
':,

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam pendências em seu nome,
relativas a tributos administrados pela Secretaria da Fazenda Municipal.

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço
<http://www.balneariocamboriu.sc.gov.br> .
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Código de Controle da Certidão: 201917042

,
\,,

\ BALNEARIO CAMBORJU, 15 de abril de 2019.
\..,
,

'\
\

Esta certidão tera Validade pelo perlodo de 90 dias\

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidara este documento.





PODER ,JIJDICIÂf<IO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: COMUNIDADE TERAPEUTICA VIVER LIVRE
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 04.981.194/0001-04

Certidão nO: 170954860/2019
Expedição: 15/04/2019, às 10:28:34
Validade: 11/10/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

VIVER LIVRE
CNPJ sob o nO
de Devedores

Consolidação das Leis do
de 7 de julho de 2011, e
do Tribunal Superior do

que COMUNIDADE TERAPEUTICA
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no
NÃO CONSTA do Banco Nacional

Certifica-se

04.981.194/0001-04,
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440,
na Resolução Administrativa nO 1470/2011
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são d~ responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição. \
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atest~ a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais .•A aceitação desta certidão condiciona-se ? verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Supe'rior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.b r)
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.
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1510612019 Comprovante de Insaição e de Situação cadastral

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral --;-,.....• ,QO,,,,,
I :";" ./.,..•Conbibulnte, I()P' '!~~
CJ :4 (..:> ~., \

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurldica e. se houver qualquer divergência, providencie ju.l1ta.à~~;;)
RFB a sua atualização cadastral. \~ ~~ .

A infonnação sobre o porte que consta neste comprovante é a dedarada pelo contribuinte.

• REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO COM~ROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO DATAOE ABERTURA
04.981.19410001..()4 >, CADASTRAL 2610212002
MATRIZ '-

INOMEEM~ '
COMUNIDADE TERAPEUTICA VIVER UVRE

T1TulO 00 ESTABELECIMENTO{NOME DE FANTASIA)
CASA DE PASSAGEM VIVER LIVRE

I '-'VUlGO E DESCRIÇÃO DAATlVIDADE EC~~ICA PRINCIPAL\.
I 94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa"de direitos sociais

II~c

I IDATADA SITUAÇÃO CADASTRAL
2410612005

INUMERO II COMPlEMENTO
795 --------------
I MUNICIPlO
BAlNEARIO CAMBORJU

I""'ON'
(47) 3363-9947

ro,""'GO,",'~O"""'~'~'ÇÀO"'''OAS""Am'M,,"OAO,",'''''''GO''''''O~"W'''''''''~'''''''"'''"'''""',,"'W------------------------,
94.93-6-00 • Atividades de organizações associativas ligadas 1 cultura e 1 arte
94.99-5-00 • Atividades associativas não es ecificadas anterionnen1e

ILOGRADOURO
R PEDRAS BRANCAS

I CEP IBAlRROIDISTRlTO
88.336-050 NOVA ESPERANCA

I ENDEREÇO ElETRONICO
VlVERUVRE@IBEST.COM.BRI~ FEDERATIVO RESPONSAvEl. (EFR)

ISITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

"',""=G"O~,"O~,""''',"''ÇÁ=O''OA~••=ru'"'''''=.,''"''=''''OA.------------------------------,
399.9 • Associa ão Privada

lMOTIVO,OESmJAÇÃOCAOASTRAl

I~ESPECIAL I I~ SITUAÇÃO ESPEOAl

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nO1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 16/06/2019 às 23:57:11 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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R Preparar Pagina
U para Impressão

A RFB agradece a sua visita. Para infonnações sobre política de privacidade e uso, di!1u.umIi.
An'ª1ize sua Illigim .
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1i.•...!... PREFEITURA

~ BALNEARIO
t~.$CAMBORlO-

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
COMISSÃO DE SELEÇÃO - DECRETO N!! 8.489/2017
em õli1 :co missa odf.'selccaobc@gmail.com

PARECER DA COMISSÃO DE SELEÇÃO
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO FM$ N° 002/2019

OBJETO: Internação de homens e mulheres dependentes químicos e alcoólicos, que vivam em
situação de vulnerabilidade social. sem condições de investir no próprio tratamento, a fim de
resgatá-los e oferecer uma oportunidade de tratamento e mudança de vida. conforme metas.
ÁREA: ( I EDUCAÇÃO (XI SAÚDE ( ) SOCIAL () CULTURA () ESPORTE
oSC: Comunidade Terapêutica Viver Livre

1. INTRODUÇÃO
Foi entregue a esta Comissão de Seleção de Parceria para análise previa, no dia

18/06/2019, o envelope lacrado contendo a documentação relativa ao item 7.4 do Edital do
respectivo Chamamento Público.

2. SELEÇÃO E JULGAMENTO DO PLANO DE TRABALHO
Considerando o prazo estabelecido na Tabela 1. do item 7..1 do Edital, para conclusão do

julgamento das propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de seleç~o. no dia
dezenove de junho de dois mil e dezenove, a Presidente declarou aberta a sessão em ata e a
Comissão de Seleção de Parcerias procedeu à abertura do envelope com a proposta, avaliando o
cumprimento das condições exigidas no edital, conforme tabela 02, abaixo, adotando critêrio de
MAIOR PONTUAÇÃO.

Tabela 2

Critérios de Metodologia de Pontuação Item Pontuação Pontuação
Julgamento Máxima Final

A) Grau de Atendimento Pleno das Ações propostas 1,00 1,00
adequação da (100%) = 1,0 pontos
proposta ao Plano Atendimento Satisfatório das Melas propostas 1,00 1,00
de Trabalho de (>100% e >60%) = 0,5
Referência pontos dos Prazos propostos 1,00 1,00

Atendimento Insatisfatório
(> 60%) = 0,0 pontos dos Valores de 1,00 1,00. . Referência.,

(8) Capacidade 1,0 pontos por ano Experiência na 5,00 5,00
tecnico-operacíonal comprovado prestação do objeto

pela colaboradora

(C) Preferência 1,00 pontos OSC com sede no 1,00 1,00
municipio

Pontuação 10,00 10,00

~

.
BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO I \

R" O;",m"". 320IB,;,," d" N"ó" • se 1c,, 88.338.900I 'O"" ." 47 3267.70841,," ." 473367.1 26 ~-"".•.~",._. tJf :Jr



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCíPIO OE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
COMISSÃO DE SElEÇÃO - DECRETO N~ 8.489/2017
cmail: cumissaodcselccaobc@gmllH.com

Observação:
1. Considerando a expectativa de realizar um termo de colaboração, cujas necessidades

partem do âmbito do Poder Público, as ações e metas que se apresentam no item 3.1 do
Plano de Trabalho proposto pela OSC atingem seu objetivo. (Anexo IV)

2. Os valores de referência, estão de acordo. (Anexo IV)
3. O prazo para execução do projeto está em conformidade com o Plano de Trabalho de

Referência. (Anexo IV)
4. Quanto à Capacidade Técnico-Operacional se comprovou, está em conformidade com o

exigido. (Anexo 111)

2.2 EMISSÃO DE PARECER CONCLUSIVO

Diante da Pontuação apresentada e das observações, emitimos PARECER FAVORÁVEL, ao
PLANO DE TRABALHO que deverá ser ajustado junto ao órgão celebrante da respectiva parceria
que vier a ser firmada, para melhor definir o Objeto. Atendendo às recomendações do edital do
Chamamento Público FMS N° 002/2019 e pela análise de documentos a OSC está apta a celebrar a
parceria com o Municipio.

ernanda Trin ade .' 1va-~
Presidente

d~~uU#2~),
Tanj};iclena Ferreira da Cuptla Pizzini

Secretária

NBton£.,
Membro

Marcelo Vieira Martins
Membro

mSI"nffil!t:::s
Membro

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATAR1NENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações. se I Cep 88.338-900 I Fone: +55 47 3267.70841 Fax: +55 47 3367.1826

www.balnearioçamborfu.sc.gov.br



MUNICfplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
COMISSÃO DE SElEÇÃO - DECRETO N2 8.489/2017
crnail: comissaodcsclccaobc@gmail.com

ESTADO DE SANTA CATARINA fd<\..t:. II;"~
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RESULTADO DA SELEÇÃO DE PARCERIA ~
LEI FEDERAL N° 13.019/2014 E DECRETO MUNICIPAL N° 8.489/2017

;;o~ •••
.•!l,"""; PREfEITURA

~ BALNEARIO
~~~ CAMBORlO

A Comissão de S£!.eção de Parcerias TORNA PÚBLICO o resultado da etapa competitiva do Edital
de Chamamento 13hblico FMS 00212019 - Comunidade Terapêutica Viver Livre, publicado em,
31/05/2019, que tem 'como objeto - Internação de homens e mulheres dependentes qulmicos e
alcoólicos, que vivam emA. situação de vulnerabilidade social, sem condições de investir no próprio
tratamento, a fim de resgatá-los e oferecer uma oportunidade de tratamento e mudança de vida.
conforme metas.

Resultado do Chamamento Público FM$ 001/2019

Nome da ose participante Nota Classificação

Comunidade Terapêutica Viver Livre 10,0 1G lugar

Balneário Camboriú, 19 de junho de 2019.

Ta~na Ferreira-d
Secretâria

Marcelo Vieira Martins
Membro

Glsl.ln'I<'~OS
M~~

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações - SC I Cep 88.338.900 I Fone: +55473267.70841 fax: +55 47 3367.1826

www.balneariocamboriu.se.gol/.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
COMISSÃO DE SELEÇÃO - DECRETO N' 8.489/2017
email: comissaodcselecaobc@gmail.com

DESPACHO PARA HABILITAÇÃO - 03/2019/CSP
~ .r,v,"",

ASSUNTO: CHAMAMENTO PúBLICO FMS 02/2019
REQUERENTE: COMUNIDADE TERAPÊUTICA VIVER LIVRE
REQUERIDO: FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE - FMS

Senhor Secretário,

Diante do que se apresenta na ATA FINAL realizada por esta Comissão. anexa.
encaminha-se referido ~xpedicllte para Secretaria de Controle Govemarncntal c Transparência Pública
(SCGTP), a fim de que se proceda à conferência c validade deste ato.

Sendo o que se apresenta para o momento, colocamo-nos à disposição para dúvidas que
porventura possam surgir.

Balne' ia Camboriú, 19 de junho de 2019.

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 3201 Bairro das Nações - SC 1Cep 88.338.9001 Fone: +55473267.7084 t Fax: +55 47 3367.1826

www.balnearioCilmboriu.sc.gov.br
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TERMO DE COLABORAÇÃO N" 002/2019 QUE ENTRE SI
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO
CAMBORIÚ, POR INTERMÉDIO DO FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE - FMS E COMUNIDADE TERAPÉUTICA VIVER
LIVRE (ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL)

o MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa jurldica de direito público interno, com CNPJ n°
83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca, nO 320, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representado pelo
ALEXSSANDRO FELlCIANO MARCOMIN, Funcionario Público, CPF: 029.274.909-02,e a COMUNIDADE
TERAPÊUTICA VIVER LIVRE, inscrita no CNPJ sob nO.04.981.194/0001-04 com sede na Rua Morro da Pedra
Branca, nO 795, Bairro Nova Esperança, nesta cidade doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
CIVil, representada pela Sra. SIRlEI DOS SANTOS CAÇAPIETRA, Adminstradora, CPF: 290.030.670-15,
resolvem celebrar o presente Termo de Colaboração, regendo-se pelo disposto na lei Complementar nO101,
de 04 de maio de 2000, nas correspondentes lei de Diretrizes Orçamentárias e lei Orçamentária Anual, na lei
nO13.019, de 31 de julho de 2.014, lei 13.204 de 14 de Dezembro de 2015. consoante o processo administrativo
nO2019016440 e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente Termo de Colaboração, decorrente de chamamento público FMS 002/2019, tem por objeto a
internação de homens e mulheres dependentes qulmicos e alcoólicos, que vivam em situação de vulnerabilidade
social, sem condições de investir no próprio tratamento, a fim de resgatá-los e oferecer uma oportunidade de
tratamento e mudança de vida. conforme metas, cronogramas e indicadores de acordo com, conforme detalhado
no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇOES

2.1 - São obrigações dos Partfcipes:

1- DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:

a) publicar o respectivo extrato da parceria no meio oficial de publicidade da administração pública,
contemplando neste a designação do gestor do Termo de Colaboração;

b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, sendo que, a administração
pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros. delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou
entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos;

c) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão de monitoramento
e avaliação designada;

d) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano
de trabalho e utilizar os resultados como subsidio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos
objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas;

e) designar um gestor da parceria;

f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade, o
administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações
do gestor, com as respectivas responsabilidades;

g) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de •..
trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento; \

1?r
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h) instaurar tomada especial, ante a constatação de eVidências de Irregulandades na execuçãQ ~o ~~ da -" I
parceria, \ 0.. ~y/ I.~,... .cld
I) demonstração de que os objetivos e fmalldades institucionaiSe a capacidade técnica e operàCiOF1al~
organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto;

j) aprovação do plano de trabalho;

k) fornecer manuais especificas de prestação de contas as organizações da sociedade civil por ocasião da
celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de comunicação às referidas
organizações eventuais alterações no seu conteúdo;

I) apresentar termo de empréstimo e cessão dos bens, materiais ou objetos que serão submetidos à Organização
da Sociedade Civil, a qual deverá certificar o recebimento destes, assumindo o compromisso de devolução no
estado inicial, se for o caso;

m) indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução da parceria;

n) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da
organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto;

o) emissão de parecer juridico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da administração pública acerca
da possibilidade de celebração da parceria;

p) fornecer plataforma eletrônica para a prestação de contas e todos os atos que dela decorram, permitindo a
visualização por qualquer interessado. Enquanto não for implementada pela Administração Pública a plataforma
eletrônica, as prestações de conta se darão por meio f1sico.

11- DA ORGANIZAÇAo DA SOCIEDADE CIVil:

a) apresentar prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de Colaboração;

b) divulgar na internet e em locais vislveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas
ações banners que apresentem todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no que couber,
as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei nO13.019/2014 e serviços disponibilizados pela
organização a comunidade através deste Termo de Colaboração;

c) dar livre acesso aos servidores dos órgãos ou das entidades públicas, do controle interno e do Tribunal de
Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de
transferências previstas pela Lei nO13.019, de 20M, bem como aos locais de execução e guarda do objeto;

d) zelar pela integridade física dos bens, objetos e materiais cedidos a titulo de comodato, inclusive no que diz
respeito às despesas com manutenção, limpeza e reparos, quando for o caso;

e) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
relacionados à execução do objeto da parceria, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da
administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os
ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;

f) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao Termo de
Colaboração, contendo o mesmo de forma integral, assim como o plano de trabalho;

g) Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com recursos
provenientes da celebração desta parceria, o bem será gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá
formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pública ou outra pessoa jurfdica de igual
natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da
organização da sociedade civil na hipótese de sua extinção;

h) Manter instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das
atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DOS REQUISITOS i8 ~
\_-

3.1 - Para celebração do Termo de Colaboração, a organização da sociedade civil deve comprova'r.-,~_

I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;

11-escrituração contábil de acordo com os princlpios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras
de Contabilidade;

111- ter no minimo. 1 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentaçao
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -
CNPJ;

IV M experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante;

v - possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para ° desenvolvimento das
atividades ou projetos previstos na parceria e ° cumprimento das metas estabelecidas.

3.2 - Para celebração do Termo de Colaboração, as organizações da sociedade civil deverão apresentar:

I - certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de divida ativa municipal;

11- certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e de
eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial;

111- cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

IV - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira
de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Ffsicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do
Brasil- RFB de cada um deles;

VI - relação nominal da equipe executora, com endereço residencial, e número do registro no Cadastro de
Pessoas Fisicas - CPF;

VII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;

cLAUSULA QUARTA - DA EXECUçAo

4.1 - O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos partrcipes, de acordo com as
cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

4.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a administração pública
poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e
independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades
pactuadas:

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que tenha sido a
modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais bens;

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de
paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi
executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu essas
responsabilidades;

111- na hipótese de reiterado descumprimento das metas pactuadas, em razão da não efetivação da demanda
inicialmente estimada, o valor do repasse mensal será reduzido proporcionalmente, sempre resgatando o
equilfbrio econômico da parceria, ponderando o valor citado no item XXX.
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CLAUSULA QUINTA - DA VIGôNCIA \~ ~~ __ I
5.1 - O presente Termo de Colaboração vigerá conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho,para é!
consecução de seu objeto. --~

5.2 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada por termo aditivo,
a ser celebrado pelos partIcipes antes do término da vigência do Termo de Colaboração ou da última dilação de
prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência retroativo.

5.3 - O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo
aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.

CLAUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

6.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter elementos que
permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme
pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e
dos resultados esperados, até o perlodo de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das
seguintes informações e documentos:

I - material comprobatório do cumprjmento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes;

II - relação de serviços prestados, bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; e

111 - comprovação, através de lista de presença ou outros meios, do público atingido, trejnado ou capacitado,
quando for o caso.

~ 1.° A organização da sociedade civil prestará contas dos recursos recebidos no prazo de até 30 (trinta) dias a
partir do término da vigência da parceria ou no final de cada mês, se a duração da parceria exceder um ano.

~ 2.° A organização da sociedade civil deverá seguir as orientações contidas no manual de prestação de contas
que deverá ser fornecido pela administração pública.

~ 3.° Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente.

~ 4.° Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita
e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes.

~ 5.° A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados.

~ 6.° A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de recursos
públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme previsto no plano de
trabalho e no termo de colaboração.

6.2 _Os documentos inclufdos pela entidade na plataforma eletrônica prevista, desde que possuam garantia da
origem e de seu signatário por certificação digital, serão considerados originais para os efeitos de prestação de
contas.

Parágrafo único. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas,
a entidade deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas.

6.3 - A Administração pública considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados internamente,
quando houver:

I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;

11_ relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação
designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução do
Termo de Colaboração.

6.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da Lei nO13.019, de
2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto:

I - os resultados já alcançados e seus benefícios;
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11 - os impactos econômicos ou sociais;

III - o grau de satisfação do público-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

6.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os prazos
previstos na Lei nO 13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela:

I - aprovação da prestação de contas;

II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

111- rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial.

6.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a organização
da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

S 1° O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no máximo,
por igual perlodo, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir sobre a prestação
de contas e comprovação de resultados.

S 2° Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a
autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências para
apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos
termos da legislação vigente.

6.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até cento e
cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada,
prorrogável justificadamente por igual perlodo.

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do item 7.6 sem que as contas tenham sido
apreciadas:

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas
saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos;

11- nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus prepostos, sem
prejulzo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente apurados,
no perlodo entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela
administração pública.

6.8 - As prestações de contas serão avaliadas:

1- regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos
no plano de trabalho;

11- regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que
não resulte em dano ao erário;

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão i1egltimo ou antieconõmico;

d) desfalque ou desvio de bens ou valores públicos.

6.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por omissão
em relação à análise de seu conteúdo, sendo permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas,
vedada a subdelegação. ~
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6.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, \5~mantí -
decisão, a organização da sociedade civil podera solicitar autorização para que o ressarcimento aO., no sej~
promovido por meio de ações compensatórias de interesse publico, mediante a apresentação de novà"plamrdé'
trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área de atuação da organização, cuja mensuração
econOmica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não
seja o caso de restituição integral dos recursos.

CLÁUSULA SêTIMA - DAS ALTERAÇÕES

7.1 - Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL devidamente
justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o cumprimento das demais
exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente Termo de
Colaboração.

7.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alteração da natureza do
objeto.

7.3 - t: obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivação de alterações
que tenham por objetivo as metas ou o prazo de vigência do Termo de Colaboração.

• CLÁUSULA OITAVA - DAS VEDAÇÕES

8.1 - t: vedada a execução de atividades que tenham par abjeta, envolvam ou incluam, direta ou indiretamente:

I ~delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exerclcio do poder de policia ou de outras atividades
exclusivas do Estado;

11 - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do Estado.

111 - utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho.

8.2 - Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização da
sociedade civil que:

1- não esteja regularmente constitulda ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional;

11 ~ esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da
administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração ou de
fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se:

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;

V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública; t.
c) execução da parceria em desacordo com a plano de trabalha, com as normas da lei federal 13.019/2014 ou ~
da legislação específica e receber cama sanções: advertência, suspensão temporária ou declaração de
inidoneidade, em qualquer esfera da Federação;
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VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de\Ço~~1
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrlvel, nos últimos 8 (oito) anos; , ••. ~c$
VII - tenha entre seus dirigentes, pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrlvel, nos últimos 8 (oito) anos;

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercido de cargo em comissão ou função de
confiança, enquanto durar a inabilitação;

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, 11
e 111do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

9 1.0 Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no ~mbito de parcerias
em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejulzo
ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo
do órgão ou entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade solidária.

92.0 Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar parceria enquanto
não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização da sociedade civil ou
seu dirigente.

93.0 Para os fins do disposto na allnea a do inciso IV e no 9 20, não serão considerados débitos que decorram
de atrasos na liberação de repasses pela administração pública ou que tenham sido objeto de parcelamento, se
a organização da sociedade civil estiver em situação regular no parcelamento.

94.0 Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de pollticas públicas.

cLAUSULA NONA - DAS RESPONSABILlZAÇOES E DAS SANÇOES

9.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei nO13.019, de
2014, e da legislação especifica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à
organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:

I - advertência;

11- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não
superior a dois anos;

111- declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com
órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 11.

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos 11e 111são de competência do Secretário Municipal
responsável pelo repasse, sendo que a Secretaria de Controle Governamental e Transparência Pública poderá
agir quando observada inércia da administração pública, facultada a defesa do interessado no respectivo
processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de
aplicação da penalidade.

9.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a aplicação
de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.

9.3 -A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração.

CLAUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

10.1 ~ O presente Termo de Colaboração pOderá ser:

I - denunciadoa qualquer tempo,ficando os participesresponsáveissomente pelas Obrigaçõe~o as
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vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo mrni~ de '60.~.)
(sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção, observando a obrigatoriedade dà pr~~-
tentativa de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado de assessoramento júiídico ~
integrante da estrutura da administração pública; "- .

11- rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes
hipóteses:

a) utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das clausulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICIDADE

11.1 - A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que impliquem em alteração ou
ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo
extrato no Diá.rio Oficial do Município, a qual deverá ser providenciada pela administração publica no prazo de
até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

CLAuSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDiÇÕES GERAIS

12.1 - Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I - as comunicações relativas a este Termo de Colaboração serão remetidas por correspondência ou email e
serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento;

11 - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via e-mail não poderão se constituir em peças de
processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco dias; e

111 - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências que
possam ter implicações neste Termo de Colaboração, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios
circunstanciados.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Colaboração, que não possam
ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de Balneário Camboriú - SC, com renúncia expressa
a outros, por mais privilegiados que forem.

13.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento
dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e
forma, que serão assinadas pelos participes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora
dele.

Balneá.rio Camboriú, 28 de Junho de 2019.

c~?lfl["?~
ALEXSSÃNDRofuICIANO MARõMU'í

Gestor do Fundo Municipal de Saúde - FMS

Jos S D-"- -/-oS &cc=jÁt9
SIRLEI DOS SANTOS CAÇAPIETRA '

Presidente da Comunidade Terapêutica Viver Livre



PLANO DE TRABALHO

Art. 22. Deverá constar do plano de trabalho, sem prejuízo da modalidade de parceria adotada:

1 .INSTlTUIÇÃOfENTIDADE PROPONENTE DO PLANO DE TRABALHO

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE

Razão Social: CNPJ: Data de Constituição

COMUNIDADETERAP~UTICA VIVER LIVRE 04.981.194/0001-04 17/03/1994

Endereço Sede: Bairro: Telefone I e.mail / site:

Rua Morro da Pedra Branca. 795 Nova Esperança (47) 3363-9947

viverli vre@ibest.com.br

sUe:

http://viverlivrecomunidadelera
peulica.blogspot.coml

Municipio: Estado: Caixa Postal: CEP:

Balneário Camboriú SC - 88.336-050

NOME DA RESPONSÁVEL (Presidente da CSC)

Sirlei dos Sanlos Caçapietra ICPF, 290.030.670-'5 ICI, 1006467921 SSP/RS Fone: (47) 9106-5122

BANCO

Banco: Agência: Conta Corrente:

Banco do Brasil 5271.X 329130-8

2) Art, 22, Inciso I _Diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser demonstrado o
nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas;

2.1 - Diaonóstico da realidade Que será obieto das atividades da
2.1.1 - Objeto da Parceria (Identificação)

Acolhimento J tratamento I reinserção social de pessoas
dependentes quimicas e alcoólicas.

Identificação

Acolhimento de pessoas para tratamento contra
dependência quimica e alcoólica do sexo masculino e
feminino

arceria (DESCRICÃO DO OBJETO)
2.1.2- Período de Execução do Objeto

Inicio: 0110712019

Término: 3010612020

2.2 - Demonstração do nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas {DESCRiÇÃO J
PÚBLICO ALVO J JUSTIFICATIVA E INTERESSE PÚBLICO}
Descrição e público alvo: internação de homens e mulheres dependentes qufmicos e alcoólicos que vivam
em situação de vulnerabilidade social, sem condições de investir no próprio tratamento, a fim de resgatá~los
e oferecer uma oportunidade de tratamento e mudança de vida.

Com base na Resolução CONAD W 01/2015, que. regulamenta, no âmbito do Sistema Nacional de Pollticas 1
Públicas sobre Drogas (SISNAD), as entidades que realizam o acolhimento de pessoas, em caráter !J.
voluntário. com problemas associados ao uso nocivo ou dependência de subst~lncia psicoativa, 1/
caracterizadas como comunidades terapêuticas: buscamos esse convênio objetivando contribuir para o
apoio ao grupo de pessoas usuárias de substâncias psicoativas e para a redução dos fndices de consumo
de drogas. Como prevê a referida resolução, no custeio de vagas em comunidades terapêuticas.
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As c?munidades terapêutic8.S(CTs), aq~i entendidas c?mo instituiçõ~s de atendi~ento ao depenc'i~;'J5J,.-J.~-
quimico, não governamentais, em ambIente não hospitalar, com orientação técnica e prOfiSSion~~~
apresentam como locais os quais a principal ferramenta é a convivência entre pares, é uma abordagem de--
ajuda mútua. Segundo o psiquiatra Maxwell Jones, a definição de CT é: "grupo de pessoas que se unem
com um objetivo comum e que possui uma forte motivação para provocar mudanças". Esse objetivo comum
surge da dependência qulmica e consequentemente a desestruturação que ocorre na vida usuários. A partir
dessa desestruturação ocorre uma maior disponibilidade de abertura e transformações na vida dos sujeitos,
que percebem a inviabilidade de permanecer com esse estilo de vida, sem regras, sem apoio, adoecidos,
muitas vezes em situação de rua.

As CTs unasceram" no Brasil, antes de existir outra política pública de atenção a dependência quimica.
Provindas da iniciativa da sociedade civil organizada, buscavam alternativas de atendimento a pessoas com
essa problemática, e acabaram se multiplicando, visto a necessidade de tratamento, e a proporção que essa
demanda alcançou nacional e mundialmente, agregada a questão da violência e criminalidade, atingindo a
todas as classes e faixas etárias.

o entendimento sobre as drogas saiu do campo da justiça, visto que eram considerados delinquentes e que
a dependência é uma questão apenas de caráter e escolha, e migrou para o campo da saúde, sendo a
dependência qulmica, segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), uma doença. t: evidente os danos
decorrentes do abuso de álcool e outras drogas, que afeta diversos âmbitos do usuário(a): pessoal, familiar,
social, econômica, saúde e segurança pública entre outras. Dessa forma, é essencial que se ofereça
assistência aqueles(as) que buscam auxflio para sua dependência, bem como às famllias, que geralmente
acabam adoecendo junto.

Buscando direcionar o trabalho da nossa Instituição, em nosso Plano Terapêutico os acolhidos passam pelas
seguintes etapas: acolhimento de chegada na Instituição, atendimento psicológico individualizado e em
grupo, atendimento de enfermagem, aconselhamento pastoral, atendimento realizado por monitores,
atividades física, recreativas, atividades da vida diária (higiene pessoal, limpeza e organização do ambiente
de convivio), atividades produtivas e profissionalizantes, atividades em grupo de prevenção à recaída,
programa 12 passos, atendimento à famllia, promoção da convivência familiar e comunitária, e, por último,
atividades pertinentes à administração da instituição que visam garantir o bom funcionamento e serviços
prestados pela instituição a pessoa acolhida. A atenção e assistência à saúde física e mental são realizadas
através de consultas e exames periódicos junto aos atendimentos disponrveis nos Serviços de Saúde do
Municiplo.

Partindo dos principias acima previstos e com objetivo de proporcionar um tratamento terapêutico-educativo,
que reabilite o sujeito dependente químico, proporcione um resgate de valores, reintegração familiar e social,
adquirindo uma verdadeira mudança de vida, que a Comunidade Terapêutica Viver Livre vem conduzindo
seus trabalhos.

3) Art. 22, Inciso 11- Descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados;

3.1 • Descrição de metas a serem atingidas (CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DE METAS)

3.1.1-METAS 3.1.2 -IDENTIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES 3.1.3 • INDICADORES
ENVOLVIDAS QTOE (UNID.) QTOE(%)

Melai

ATIViDADE 1-Atendimentos:
Acolhimento, tratamento e atendimento, . Individual 360 100%
para pessoas do sexo masculino ou
feminino para tratamento e recuperação . em Grupo 96 100%

contra dependência química e alcoólica. , Familiar 12 100%

. Médico (clinico geral) 120 100%

. Médico (Dentista) 120 100%

ATIVIDADE 2. Atividades físicas:



I'" P,,:J ,

Técnicas de relaxamento, consciência
48 1000~_

~do corpo e movimento

. Futebol 96 100 % r---
ATIVIDADE 3 -AvaliaçOes:

. CAPSAD 120 100 %

ATIVIDADE 4. Orientações:

. Orientar sobre risco de contaminação 12 100 %
de doenças. Sobre limpeza e manutenção de seus
pertences pessoais e espaço de 48 100%
convwência.

ATIVIDADE 5. Cursos Profissionalizantes:

. Manicure (com possibilidades de

alternância para oulros cursos elou

inclusão, oferecidos às mulheres, 04 100%
conforme projetos apresentados por

Empresas qualificadas)

. Fiscalizaçao de conlêineres(com

possibilidades de alternância para

outros cursos elou inclusão, oferecidos

aos Homens, conforme projetos
04 100%

apresentados por Empresas

qualificadas)

ATIVIDADE 6 - Palestras:

. Prevenção de Recaída
48 100%

. sobre a música como linguagem 48 100 %

. Trabalhando as emoções com a

música.
48 100 %

. AAeNA 48 100 %

ATIVIDADE 7 - Oficinas Socioeducativas:

. Contoterapia; 48 100 %

. Musicoterapia 48 100%

. Arteterapia 48 100%

. Videoterapia 48 100 %

ATIVIDADE 8. Acompanhamentos psicológicos 360 100 %

ATIVIDADE 9 - Atividades educativas:

. leitura de texto 48 100%

. questionário dirigido de

interpretação
48 100%

. "continue o conto e dê outro final a

ele"
48 100 %



3.2 -Atividades ou projetos a serem executados; (CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DE ATIVIDADES):

3.2.1 -ATIVIDADES ou PROGRAMAS A 3.2.2 _ UNIO I LOCAL 3.2.3. 3.2.4 - CUSTO 3.2.5 - (%)CUSTO
SEREM EXECUTADOS PELA OSC QUANTIDADE ESTIMADO PI ESTIMADO

ATIVIDADE X
VALOR GLOBAL

Atividade 1

Atendimentos sede variável I

Atividade 2
Custo diluldo Percentual diluído

Atividade Físicas sede Variável

Ativídade 3

Avaliações sede 120
Atividade 4

Orientações Sede variável

Atividade 5

Cursos Profissionalizantes Sede 04 I

Atividade 6

Palestras Sede 48
Atividade 7

Oficinas Socioeducativas Sede 48

Atividade 8

Acompanhamentos Psicológicos Sede 360
Atividade 9

Atividades Educativas Sede 48

33. DADOS DA EQUIPE EXECUTORA.
M,la Atividade Nome CPF CARGA Endereço Residencial e

HORÁRIA Telefone

Atividade 1 Rua Guaramirim 200.
Priscila Christianetti (Psicóloga) 951.076.499.04 20 Tabuleiro Camboriu sc

Tel991074448

Rua Morro da Pedra
Branca 791, Nova

Meta 1 Edinho Lucío (Coordenador) 042.942.829-40 40 Esperança. Balneário
Camboriu SC

Atividade 2 TEL 99122.7874

Rua Morro da Pedra
Marcelo Flores da Silva 925.243.540-91 40 Branca 791, Nova

(Coordenador) Esperança. Balneário
Camboriu SC 1/



,- TEl99614.9073 \ '2.
~RuaMorroda Pedr"a,~--

Roger Caçapietra Novo (Agente 074.910.569.03 40
Branca791,Nova ~

Comunitário em SPA)
Esperança,Balnetlrio
Camboriúse
TeI99:200-4155

Rua Morro da Pedra

Edinho lucia (Coordenador) 042.942.829-40
Branca791,Nova

40 Esperança,Balneário
Camboriúse
TEL99122-7874

Rua Morro da Pedra

Marcelo Flores da Silva Branca791,Nova

(Coordenador)
925.243.540.91 40 Esperança,Balneário

Atividade 3 Camboriúse
rEL 99514-9073

Rua Morro da Pedra

Roger Caçapietra Novo (Agente Branca 791, Nova

Comunitário em SPA)
074.910.569.03 40 Esperança. Balneário

Camboriú se
Tel992004155

Rua Morro da Pedra

Andrie1i Ribeiro Schaeffer Novo Branca 791, Nova

(Coordenadora) 071.280.269-08 40 Esperança. Balneário
Camboriú se
TElS9139-5591

Edinho Lucio (Coordenador) 042.942.829-40 Rua Morro da Pedra
Branca 791, Nova

40 Esperança, Balneário
Camboriú se
TEL 99122-7874

Marcelo Flores da Silva 925.243.540-91 Rua Morro da Pedra
(Coordenador) Branca 791, Nova

40 Esperança, Balneário
Camboriú se
TEL 99614-9073

Roger Caçapietra Novo (Agente 074.910.569.03 Rua Morro da Pedra
Comunitário em SPA) Branca 791, Nova

Atividade 4 40 Esperança, Balneério
Camboriú se
Te199200-4155

Andrieli Ribeiro Schaeffer Novo 071.280.269-08 Rua Morro da Pedra
(Coordenadora) Branca 791, Nova

40 Esperança, Balneário
Camboriú se
TEL 99139-5591

Marcos Domainski (Auxiliar 919.222.409-15 Rua Morro da Pedra
Administrativo) Branca 791, Nova

40 Esperança, Balneário
CamboriúSC
Te199106.5122

Edinho Lucio (Coordenador) 042.942.829-40 Rua Morro da Pedra
Branca 791, Nova

40 Esperança, Balneário
Camboriú se
TEL 99122-7874

Marcelo Flores da Silva 925.243.540-91 Rua Morro da Pedra
(Coordenador) Branca 791, Nova

40 Esperança, Balneário

Atividade 5 Camboriú se
TEL 99614-9073

Roger Caçapietra Novo (Agente 074.910.569-03 Rua Morro da Pedra
Comunitário em SPA) Branca 791, Nova

40 Esperança, Balneário
Camboriú se
Te199200-4155

Andrieli Ribeiro Schaeffer Novo 071.280.269-08 40 Rua Morro da Pedra
Branca 791, Nova



ia :J
(Coordenadora) Esperança. Balnesno

Camborili se \;_ -TEL 99139-5591

Priscila Chrislianetti (Psicóloga) 951.076.499.04 Rua Guaramirim 200,
20 TabuleiroCamboriúse

Te199101-4446

Atividade 6 Cristiane Morei da Silva 047.364.669.28 Rua Assunçao 1063,
(Psicóloga) 20 Santa Regina,

Camboriu se Tel
964424033

Aline Oliveira de Lemos Vieira 973.479.810-34 RuadasAcácJas152,

(Técnica de enfermagem) 20 Cidade Nova llajai se
99787.0940

Marcos Domainski (Auxiliar 919.222.409.15 Rua Morro da Pedra
Administrativo) Branca 791, Nova

40 Esperança, Balneério
Camboriu se
Te199106-5122

Priscila Christianetti (Psicóloga) 951.076.499-04 Rua Guaramirim 200,
20 TabuleiroCamboriuse

Te199107-4446

Marcos Oomainski (Auxiliar 919.222.409.15 Rua Morro da Pedra
Administrativo) Branca 791, Nova

40 Esperança, Balneário
Camboriu SC

Atividade 7 Te199106-5122

Cristiane Morei da Silva 047.364.669.28 RuaAssunção 1063,
(Psicóloga) 20 Sanla Regina,

Camboriu SC Tel
98442-4033

Aline Oliveira de Lemos Vieira 973.479.810-34 RuadasAcácias152.

(Técnica de enfermagem) 20 CidadeNovaltajaíse
99787-0940

Cristiane MoreI da Silva 047.364.669-28 RuaAssunção 1063,
(Psicóloga) 20 Sanla Regina,

Camboriü se Tel
Atividade 8 98442-4033

Priscila Christianetti (Psicóloga) 951.076.499-04 RuaGuaramirim200.
20 TabuleiroCamboriuse

Te199107-4448

Cristiane Morei da Silva 047.364.669-28 RuaAssunção 1063,
(Psicóloga) 20 Sanla Regina,

Camboriu SC Tel
Atividade 9 98442-4033

Priscila Christianetti (Psicóloga) 951.076.499.04 RuaGuaramirim200.
20 TabuleiroCamboriuse

Te199107-4448

4) Art. 22, Inciso li-A _ previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou dos
projetos abrangidos pela parceria;

4.1 - orevisão de receitas:

Concedente Unidl (Valor) Qtde Parcelas Valor Parcelas Valor Total

Fundo Municipal de Saúde - FMS Reais (R$) 12 30.000,00 360.000.00

Tolal Global do Repasse R$: 360.000,00

4.2 Previsão de Desoesas (em consonância com o Art. 45 e Art 46 da Lei 13.204/2015

Despesas previstas Qtde Valor Total (RS) % do Total
Unitário Global

I - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de
trabalho (compreendendo as despesas com pagamentos de impostos,
contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- FGTS,
férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas
rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas);
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1 - Psicólogo(a) 12 1.800,00 21.600,00

~) O'
8, \~ __ .,'

, l&V2 - Psic6Iogo(a)
,

12 1.BOO,00 21.600,00 8,33% "'.

3- Encargos Sociais 12 4.100,00 49.200,00 12,67%

4- Técnica em Enfermagem 12 1.500,00 18.000,00 6,00%

5--Coordenador(a) 12 1.200,00 14.400,00 5,00%

6. Coordenador{a) 12 1.200,00 14.400,00 5,00%

7- Marcelo Flores da Silva 12 1.200,00 14.400,00 5,00%

8- Auxiliar Administrativo 12 1.500,00 18,000,00 5,00%

9- Agente Comunitário em SPA 12 1.000,00 12.000,00 5,00%

11-diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação NOS
CASOS EM QUE A EXECUÇÃO DO OBJETO DA PARCERIA ASSIM
O EXIJA;

111-cuslos indiretos NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DO OBJETO, seja
qual for a proporção em relação ao valor total da parceria;

1 - Energia Elétrica 12 1.700,00 20.400,00 4,33%

2 - Alimentação 12 7.446,00 89.352,00 18.33%

3 - Produtos de Higiene e Limpeza 12 4.000,00 48.000,00 8,54%

4 - Serviços de Contabilidade 12 954,00 11.448,00 3,12% I,

5 - Telefonia 12 600,00 7.200,00 2,00%

IV. aquisição de equipamentos e materiais permanentes ESSENCIAIS
À CONSECUÇÃO DO OBJETO e serviços de adequação de espaço
físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos
e materiais

Total das Despesas RI, 360.000,00 100,00%

5 _ CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO - Art. 48 As parcelas dos recursos transferidos no ãmbito da parceria serão
liberadas em estrita conformidade com o respectivo cronograma de desembolso, exceto'

5.1 - CONCEDENTE (REPASSE)

Exerc. Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro

2019 30.000,00 30.000,00 30.000,00 30.000,00 30.000,00 30.000,00

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho

2020 30.000,00 30.000,00 30.000,00 30.000,00 30.000,00 30.000,00

Total Geral do Concedente RI, I 360.000,00

5.2 - PROPONENTE (CONTRAPARTIDA FJNANCEIRA- QUANDO HOUVER)

Exerc. Jan Fev Mar Abr Mai Jun

20 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00



Jul Ago Se! Ou, Nov Dez \" ,I'l<)20_
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 &,1lQ

-
Total Geral do Concedente R$, I 0,00
1 nos casos a seguir, nos quais ficarão relidas até o saneamento das impropriedades:

I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;
11- quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da organização da sociedade civil em
relação a obrigaçOes estabelecidas no termo de colaboração ou de fomento;
UI - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela
administração publica ou pelos órgãos de controle interno ou externo." (NR)

6 Art. 22 Inciso 111• prazo para a execução das atividades e o cumorimento das metas:
6.1. META 6.2 - PRAZO PREVISTO DAS 6.3. PRAZO PREVISTO DAS

ATIVIDADES METAS

INICIO TERMINO INICIO TERMINO

Meta I 01/07f2019 30/0612020

Ati\'idade I 01/07/2019 30/0612020

Atividade2 01/07/2019 30/0612020

Atividade3 01f07/2019 30/0612020

Atividade4 01/07/2019 3010612020

Atividade5 01/07/2019 30/0612020

Atividade6 01/07/2019 30/0612020

Atividade7 01/07/2019 30/0612020

Atividade8 01/07/2019 30/0612020

Atividade9 01107/2019 30/0612020

7) Art. 22, Inciso IV - Definição dos indicadores, qualitativos e quantitativos, a serem utilizados para a aferição do
. t d tacumeflmen o as me .,

7.1-METAS 7.2-INDlCADORES QUALITATIVOS e QUANTITATIVOS

Meta I RelatóriosCircunstanciadosdasAtividadesd~'Senvolvidas.Atas,EstruturaFísicadaEntidadepara
visitaçÕ\::s.Lista dePrcsença,Prontuàriosdeencaminhamentos,RcgistrodeVisitasde familiares

8 OBSERVACÕES GERAIS:

9 DECLARACÃO:
Na qualidade de representante da convenente, venho declarar, para os devidos fins e sob as penas da Lei, à
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA que:

o Nossos proprietários, controladores, diretores respectivos cônjuges ou companheiros não são membros do Poder
Legislativo da União, Estados, Distrito Federal e Municipios. (Art. 39, 111da Lei 13.019/14)

O Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o art. 39, VII da Lei 13.019/2014.
O A organização não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente parceria, conforme as vedações dos I(

artigos 38 a 41 da Lei 13.019/14.
O A organização não tem dividas com o Poder Público:
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\ E. IJI;~>,
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I-- P~c;; '07.'~
Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei 13.019/2014, lendo as çondiç~s ra,- O i
legais de firmar a parceria com a administração pública e não incorrendo em nenhuma das vedações legais; \ (,) ~_.- I

A organização possui todos os documentos originais referentes as cópias simples de documentos apresentado n2 .•/'
(cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF, contraIo social, comprovantes de residência e outros) e que os r:;:..-
apresentará administração pública quando solicitado e antes da assinatura da parceira, para fins de conferência;
A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperação lal como proposto, estando
ciente da obrigação de seguir as normas legais e estando ciente de que a administração publica não presta
consultoria juridica, técnica, contábil, financeira ou operacional;
A organização prestará contas dos bens transferidos a título de empréstimo temporário pela concedente destinados
à consecução do objeto do acordo de cooperação:
A organização está apta para executar o objeto desta parceria com todas as obrigações comerciais e legais,
especificas da atividade/projeto a que se propõe a executar, bem como, que atende às convenções e acordos
nacionais e internacionais pertinentes:
A associação receberá e movimentará recursos exclusivamente em conta aberta somente para fins de convênio.

Com isso, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho.

Balneário Camboriu SC, 28 de Junho de 2019.

ç.,~~
açapietra ?--

Presidente

10 - APROVA ÃO PELO CONCEDENTE:

DEFERIDO b6 INDEFERIDO ( )

Balneário Camboriu - se, .I1...!::Lde ;jLX tlc de 20lj

Re
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